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Empresa que omitir dados sobre 
igualdade salarial será fiscalizada 


Divida Pública sobe 0,65% em março 
e ultrapassa R$ 6,6 trilhões 
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Garimpo ilegal usava trabalho 
análogo à escravidão no Amazonas 


Estádio do 
Pacaembu 
deverá ficar 
pronto em 
junho, diz 
concessionária 


A concessionária Allegra 
Pacaembu, que assumiu a ges- 
tão e as obras do complexo es- 
portivo e cultural do Pacaem- 
bu, na capital paulista, informou 
na terça-feira (30) que o está- 
dio deverá ficar pronto no dia 
29 de junho. O novo cronogra- 
ma de obras foi apresentado 
hoje ao Tribunal de Contas do 
Município (TCM) de São Pau- 
lo, durante a realização de uma 
mesa técnica. 

O novo complexo, agora 
chamado de Mercado Livre 
Arena Pacaembu, reunirá 
nove equipamentos, entre 
eles o estádio. Segundo o di- 
retor executivo da empresa, 
Rafael Carvalho, as arquiban- 
cadas e o campo estarão 
prontos para a reinauguração 
do estádio de futebol no dia 
29 de junho, assim como a 
piscina e a quadra de tênis. 
Já o prédio multifuncional só 
deverá ser concluído em ou- 
tubro de 2024, enquanto ou- 
tras etapas do complexo só 
estarão totalmente disponí- 
veis para operação no primei- 
ro semestre de 2025. “O obje- 
tivo da concessionária é que, 
no início do ano que vem, o 
complexo esteja 100% opera- 
cional”, disse Carvalho. 

O antigo estádio do Paca- 
embu foi concedido à conces- 
sionária Allegra Pacaembu, que 
assumiu a gestão do complexo 
pelo prazo de 35 anos. Desde 
junho de 2021, o local está em 
obras. A previsão inicial era de 
que, em janeiro deste ano, a 
nova arena já pudesse receber 
a final da Copa São Paulo de 
Futebol Júnior. A Federação 
Paulista de Futebol (FPF), que 
organiza o torneio, chegou a 
confirmar que a final seria reali- 
zada no Mercado Livre Arena 
Pacaembu, mas, como as obras 
no local ainda não estavam ter- 
minadas e alegando “falta de 
segurança”, a federação deci- 
diu transferir a final do campe- 
onato para a Neo Química Are- 
na, do Corinthians. 

Na semana passada, um 
show do cantor Roberto Carlos 
que previsto para ocorrer no 
local, ainda em obras, foi can- 
celado pela prefeitura. Segun- 
do a administração municipal, 
a decisão foi tomada após uma 
vistoria feita pelos bombeiros 
e pelo Departamento de Con- 
trole e Uso de Imóveis (Con- 
tru), órgão ligado à Secretaria 
de Habitação. Os dois órgãos 
constataram irregularidades 
no local como falta de saídas 
de emergência, inexistência de 
sinalização de rotas de fuga, 
portas das saídas de emergên- 
cia sem barras antipânico, 
piso irregular e inacabado de- 
vido a obras e sistema de 
detecção de incêndio inoperan- 
te. (Agência Brasil) 
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Brasil registra mais de 
244 mil empregos formais 


em março 


CARTEIRA DE TRABALHO 
DIGITAL 


Brasil vai brigar por vaga olímpica no 
4x400 m no Mundial 


O Brasil disputa o Mundial 
de Revezamentos de Nassau, 
Bahamas, sábado e domingo (4 
e 5/5), com 23 atletas nos reve- 
zamentos 4x100 m e 4x400 m, fe- 
minino e masculino, e no 4x400 
m misto. E com grande expec- 
tativa pois o Mundial é seleti- 
vo para os Jogos Olímpicos de 
Paris - o programa do atletismo 
será realizado de 1 a 11 de agos- 
to. O Brasil que tem medalhas 
olímpicas e em Mundiais no 
4x100 metros, aposta também 
na performance dos atletas dos 
400 m e na possibilidade de bri- 
gar por mais vagas olímpicas. 

O treinador Sanderlei Par- 
rela (EC Pinheiros-SP), que foi 
atleta olímpico, prata no Mun- 
dial de Sevilha-1999 e também 
prata com o revezamento 4x400 
m no Pan-Americano de Win- 
nipeg-1999, ressalta que o ob- 
jetivo é a classificação para a 
Olimpíada de Paris-2024. “O 
4x400 m masculino tem chan- 
ces de alcançar essa vaga na 
Bahamas. Temos atletas cor- 
rendo boas marcas, e agora é 
chegar no dia, fazer a melhor 
prova possível e buscar a vaga. 
Independente de irmos a final 
ou participar da repescagem 
queremos um resultado que 
leve a equipe para os Jogos 
Olimpicos”, disse Sanderlei. 

“Matheus Lima vem corren- 
do muito bem esse ano, o Lu- 
cas Carvalho e o Lucas Vilar 
também e tem o Vitinho (Vitor 
Hugo de Miranda) indo muito 
bem... temos o Alison, que ape- 
sar de não estar indo para o 
Mundial da Bahamas, é outra 
peça chave para o revezamen- 
to, se classificado. E muito bom 
ter atletas desse nível que faz 
com que a gente acredite que 
possa ir além, buscar um resul- 
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Letícia Nonato, duas medalhas no Pan 


tado que leve a equipe para os 
Jogos Olímpicos”, acrescentou 
Sanderlei Parrela. 

Matheus Lima, de 20 anos, 
que já correu duas vezes os 400 
m em 44.52 este ano e tem índices 
olímpicos para a prova e os 400 m 
com barreiras, sente segurança 
por ter Sanderlei no comando da 
equipe. “Já participou de Campe- 
onatos Mundiais, de Jogos Olím- 
picos, é uma referência para nós 
e pode transmitir todo o conheci- 
mento dele para tentarmos con- 
seguir essa classificação olímpi- 
ca”, disse Matheus. 

Também o 4x400 m feminino 
vive um ótimo momento. “No pe- 
ríodo de qualificação, desde o ano 
passado e o Troféu Brasil, as atle- 
tas correram muito bem, fizeram 
grandes marcas”, observou o trei- 
nador Diogo Dias Gamboa (Insti- 
tuto Atletismo de Balneário Cam- 


boriú-SC). “A prova dos 400 me- 
tros no Brasil está com uma cara 
nova, atletas correndo bem e mo- 
tivados no feminino e no mascu- 
lino. A gente precisa transferir 
isso para o revezamento. Foi uma 
oportunidade que tanto pediram 
e acho que agora é hora de mos- 
trar força.” 

O treinador observa que Ti- 
ffani Marinho teve ótimos resul- 
tados no indoor este ano, e no ano 
passado também correu 51.53. Cita 
a experiência de Tábata Vitorino 
de Carvalho, o bom início de ano 
feito por Maria Victória de Sena, a 
regularidade de Jayni Barreto, e 
Letícia Nonato e Anny de Bassi, 
atletas mais jovens na prova, mas 
que estão muito bem. 

Diogo acredita que os três re- 
vezamentos 4x400 m, feminino e 
masculino, e o 4x400 m misto têm 
chances de classificação olímpica. 


O ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, afir- 
mou, na terça-feira (30), que 
as empresas que omitem da- 
dos sobre igualdade salarial 
terão “um olhar especializa- 
do” da área de fiscalização 
da pasta. “Se querem aten- 
ção, terão uma atenção”, 
disse, durante coletiva de 
imprensa para apresentar 
dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desemprega- 
dos (Novo Caged). 

Marinho comentou decisão 
da Justiça Federal que liberou 
alguns segmentos, como far- 
mácias e universidades, de di- 
vulgarem as informações de 
transparência salarial e de cri- 


térios remuneratórios previstas 
na regulamentação da Lei da 
Igualdade Salarial. “Se tem 
coisa a esconder, vamos olhar. 
Então, essas empresas terão 
nossa atenção. E se trata de 
tão poucas, que nos aguardem 
a atenção. Mas elas podem, 
ainda, se quiserem, voltar 
atrás. Estamos abertos a dia- 
logar. Esses segmentos que 
não nos procurarem para o di- 
álogo receberão a visita do 
auditor-fiscal para observar o 
que é que eles querem escon- 
der”, disse, lembrando que a 
Consolidação das Leis do Tra- 
balho (CLT), de 1943, prevê 
fiscalizações das normas tra- 
balhistas. Página 8 


SP viabiliza inserção de mais 
de 12 mil pessoas com 
deficiência no mercado 


de trabalho 


A Secretaria dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, em cola- 
boração com a Secretaria de De- 
senvolvimento Econômico, já fa- 
cilitou a inserção de mais de 12 
mil pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho no Estado 
de São Paulo através do progra- 
ma Meu Emprego Inclusivo. Nes- 
te Dia do Trabalhador, em 1º de 


maio, o Governo de SP reforça a 
importância deste programa, que 
conta atualmente com a partici- 
pação de 1.163 empresas. 

Para apoiar e expandir a inser- 
ção de pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, o estado dis- 
põe de 20 Polos de Empregabilida- 
de Inclusiva (PET) espalhados pela 
capital, interior e litoral. Página 2 


Mercado mantém previsão 
de PIB acima de 
2% este ano 
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de Revezamentos 


a 


No Pan-Americano de Santi- 
ago, no Chile, em 2023, o Brasil 
ganhou ouro com o 4x400 m mas- 
culino (Lucas Carvalho, Douglas 
Mendes, Matheus Lima e Lucas 
Vilar), com 3:03.92; prata com o 
4x400 m misto (Douglas Mendes, 
Letícia Nonato, Lucas Vilar e Ti- 
ffani Marinho), com 3:18.55; e 
bronze com o 4x400 m feminino 
(Anny de Bassi, Letícia Nonato, 
Jayni Barreto e Tiffani Marinho), 
com 3:34.80. 

Atletismo Brasil no Mundial 
de Revezamentos 

Feminino 

Anny Caroline de Bassi (IA 
Balneário Camboriu/FMEBC- 
SC) - 4x 100 m, 4x400 m e 4x400 m 
misto * 

4x100 m 

Ana Carolina Azevedo (EC 
Pinheiros-SP); Gabriela Aline 
Grunow (IABC/FMEBC-SC); Ga- 


briela Silva Mourão (EC Pinhei- 
ros-SP); Lorraine Barbosa Mar- 
tins (EC Pinheiros-SP); Vitória 
Cristina Rosa (EC Pinheiros-SP). 

Masculino 

Erik Felipe Barbosa Cardo- 
so (SESI-SP); Felipe Bardi dos 
Santos (SESI-SP); Gabriel Apa- 
recido dos Santos Garcia (EC Pi- 
nheiros-SP); Paulo André Cami- 
lo de Oliveira (Clube de Atletis- 
mo do Espírito Santo-ES); Re- 
nan Correa de Lima Gallina (As- 
sociação de Atletismo de Ma- 
ringá-PR); Rodrigo Pereira do 
Nascimento (EC Pinheiros-SP). 

4x400 m feminino e 4x400 
m misto 

Jayni Suelen dos Santos 
Barreto (IEMA-SP); Letícia 
Maria Nonato Lima (Praia Clu- 
be-Exército-Futel-MG); Maria 
Victória Belo de Sena (Funda- 
ção de Ciências, Tecnologia e 
Ensino-SP); Tábata Vitorino de 
Carvalho (IA Balneário Cambo- 
riú/FMEBC-SC); Tiffani Beatriz 
Marinho (ORCAMPI-SP). 

4x400 m masculino e 4x400 
m misto 

Lucas Conceição Vilar 
(SESI-SP); Lucas da Silva Car- 
valho (EC Pinheiros-SP); Ma- 
theus Lima da Silva (EC Pinhei- 
ros-SP); Maexsuel dos Santos 
Santana (Instituto Luasa Sports 
Guarulhos-SP); Tiago Lemes da 
Silva (Praia Clube-Exército-Fu- 
tel-MG); Vitor Hugo de Miran- 
da (ORCAMPI-SP). 

A Prevent Senior NewOn 
é patrocinadora do atletismo 
brasileiro oferecendo medici- 
na esportiva de precisão e es- 
tilo de vida para os que se li- 
gam no esporte e apoio às 
competições. 

As Loterias Caixa são a pa- 
trocinadora máster do atletismo 
brasileiro. 
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paulista cresceu 138% no 1º 


Dados divulgados pela Se- 
cretaria Estadual de Segurança 
Pública de São Paulo mostram 
que o número de pessoas mortas 
por policiais militares em serviço 
no estado aumentou no primeiro 
trimestre deste ano. Segundo o 
boletim divulgado na segunda- 
feira (29), foram 179 casos nos 
primeiros três meses de 2024, 
contra 75 no mesmo período do 
ano passado, o que representa 
um crescimento de 138%. 

Indagada sobre o motivo do 
aumento, a Secretaria de Segu- 
rança Pública (SSP) informou, por 
meio de nota, que mantém inves- 
timento contínuo na capacitação 
dos policiais, na aquisição de 
equipamentos de menor poten- 
cial ofensivo e na implementação 
de políticas públicas visando à 
redução da letalidade policial. 
“Os programas de formação para 
o efetivo são constantemente 
atualizados, e comissões especi- 


CÂMARA (São Paulo) 


alizadas são designadas para 
analisar e aprimorar os procedi- 
mentos, bem como revisar os trei- 
namentos e a estrutura das inves- 
tigações”. 

Ainda de acordo com a nota, 
as forças de segurança do esta- 
do são instituições legalistas que 
operam estritamente dentro de 
seu dever constitucional, se- 
guindo protocolos operacionais 
rigorosos. Segundo a SSP, as 
Mortes Decorrentes de Interven- 
ção Policial (MDIP) são conse- 
quência da reação de criminosos 
contra a ação policial. “E impor- 
tante ressaltar que a decisão pelo 
confronto parte sempre do sus- 
peito, colocando em risco tanto 
a vida dos policiais quanto a da 
população em geral”. 

A SSP garantiu que todas as 
ocorrências são rigorosamente 
investigadas pelas polícias Civil 
e Militar, com o acompanhamen- 
to do Ministério Público e do 


No mínimo, vereadores e vereadoras dos partidos da base 
governista do prefeito Ricardo Nunes (MDB) repetirão os 36 vo- 
tos da aprovação [1º turno] da privatização da Sabesp (águas e 
esgotos) na maior cidade do Brasil e da América do Sul 


PREFEITURA (São Paulo) 


Ricardo Nunes (MDB) não estará no ato das centrais sindicais 
neste feriado [1º maio - Dia do Trabalho]. Um dos motivos é não 
dividir o palanque no qual estará o presidente Lula (dono do PT), 
que apoia a candidatura a prefeito do Boulos (PSOL) 


ASSEMBLEIA (São Paulo) 


O fim das superintendências da Empresa Brasileira de Comuni- 
cação, no Rio e em São Paulo, teve - no caso paulista - ação dos 
poderosos da EBC em Brasília pra tirar o protagonismo histórico 
do jornalista [do Lula], o ex-deputado José Américo (PT) 


GOVERNO (São Paulo) 


O governador Tarcísio Freitas (Republicanos) não vai partici- 
par do evento das centrais sindicais [1º maio - Dia do Trabalho] em 
São Paulo, pra não “assinar recibo” pro presidente Lula (dono do 
PT) que apoia candidatura a prefeito do Boulos (PSOL) 


CONGRESSO (Brasil) 


Maio começa com os calores do clima e com o Lula enfrentan- 
do maiorias na Câmara Deputados e Senado [desonerações de 
folhas de pagamento de empresas e prefeituras; derrubadas de 
vetos; quinquênios pra juízes e MP e dívidas dos Estados] 


PRESIDÊNCIA (Brasil) 


Vai ser muito difícil pro Lula (dono do PT do qual nasceu a 
CUT) discursar como se estivesse tudo bem no seu 3º governo - 
com greves de sindicatos do funcionalismo - no encontro com 
centrais sindicais em São Paulo neste 1º maio [dia do trabalho] 


PARTIDOS (Brasil) 


O PSB, com o ex-tucano e atual vice-presidente Alckmin [refor- 
çado por seus ex-tucanos e agora pelo comunicador Datena] aposta 
tudo no crescimento da deputada federal Tabata Amaral. Ela já tá 
conversando com as esquerdas, os centros e as direitas 


JUSTIÇAS 


Agora que Google [e seu YouTube] decidiu não impulsionar 
propaganda eleitoral nas eleições 2024, em função da resolução 
do TSE contra notícias falsas e possíveis crimes usando inteligên- 
cia artificial, isso quer dizer que as redes [mídias] sociais ... 


(Brasil) 


... Facebook, Instagram e o ex-Twitter (agora X) vão conseguir 
entregar o que o Google disse ser impossível? Os dirigentes parti- 
dários e os publicitários das campanhas podem usar a imprensa 
[jornais, rádios e televisões] e seus portais digitais 


ANO32 


O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im- 
prensa [Brasil] desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ- 
mara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia 
(SP), por ser referência das Liberdades Concedidas por DEUS 
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Número de pessoas mortas pela PM 


Poder Judiciário, além das Corre- 
gedorias estarem à disposição 
para apurar qualquer denúncia 
contra seus agentes. 

O municipio de Guarujá, na 
Baixada Santista, foi um dos al- 
vos das Operações Escudo, no 
ano passado, e Verão, no início 
deste ano, realizadas pela PM. 
Com ajustificativa de combate ao 
crime organizado, o governo do 
estado deflagrou essas grandes 
operações após policiais milita- 
res serem mortos na região. 

A Operação Escudo matou 28 
pessoas no período de 40 dias, 


na Baixada Santista. Ela foi defla- 
grada após a morte do policial 
militar Patrick Bastos Reis, que 
foi baleado e morto em Guarujá, 
no dia 27 de julho de 2023. Uma 
segunda Operação Escudo foi 
realizada em São Vicente, em 8 de 
setembro, resultando em mais 
oito mortes, segundo divulgação 
do Instituto Sou da Paz. 

Neste ano, quando as ações 
passaram a ser nomeadas de 
Operação Verão, 56 pessoas fo- 
ram mortas por policiais militares 
na região, segundo nota da SSP. 
As mortes ocorreram em supos- 
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tos confrontos com a polícia des- 
de o dia 2 de fevereiro, quando o 
policial militar Samuel Wesley 
Cosmo foi morto em Santos, du- 
rante patrulhamento. Na ocasião, 
SSP informou que as polícias Ci- 
vil e Militar se mobilizaram para 
localizar e prender os envolvidos 
no crime contra Cosmo. 
Levantamento feito pelo Sou 
da Paz, a partir da análise de da- 
dos da SSP, mostrou que as ope- 
rações deflagradas pela Policia 
Militar na Baixada Santista, no 
ano passado, não resultaram em 
avanços na redução da crimina- 


trimestre 


lidade violenta, colocaram a vida 
de policiais em risco, além de vi- 
olar direitos das populações pe- 
riféricas. 

Com base nos indicadores 
criminais na região, nos meses de 
agosto e setembro de 2023, os 
dados demonstraram que as ope- 
rações foram marcadas pela bai- 
xa eficiência, alta letalidade poli- 
cial, crescimento de infrações li- 
gadas ao crime organizado, como 
roubo de cargas, e a incapacida- 
de do policiamento nas ruas para 
evitar crimes como furtos, roubos 
e agressões. (Agência Brasil) 


Governador sanciona prorrogação da lei de 
regularização de terras em SP até 2026 


O governador Tarcísio de Frei- 
tas sancionou na segunda-feira 
(29), na Agrishow, em Ribeirão 
Preto, a prorrogação dos prazos 
da lei estadual 177.557/2022 de re- 
gularização fundiária de terras até 
o final de 2026. O texto entra em 
vigor na terça (30), com a publica- 
ção no Diário Oficial do Estado. 

Com a extensão da validade, 
o Programa Estadual de Regula- 
rização de Terras do Governo de 
São Paulo vai continuar benefi- 
ciando milhares de assentados e 
pequenos, médios e grandes 
produtores rurais ao longo dos 
próximos anos. 

Na manhã de segunda, o go- 
vernador falou a expositores e 
visitantes da Agrishow sobre o 
compromisso da gestão estadu- 
al para pôr fim a disputas agrári- 


as e dar mais segurança jurídica 
ao agronegócio. 

“A regularização fundiária é 
um passo importante que estamos 
dando para a segurança jurídica 
no campo. O resultado é imedia- 
to, a gente está trazendo seguran- 
ça jurídica e, com ela, está vindo o 
investimento. Contem sempre com 
o Governo do Estado de São Pau- 
lo, hoje é um dia para a gente cele- 
brar a maior feira agrícola do Bra- 
sile também para homenagear os 
nossos produtores e o agrone- 
gócio”, disse Tarcísio. 

A prorrogação foi aprovada 
pela Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp) na 
semana passada. A medida per- 
mite que o Governo de São Paulo 
continue a celebrar acordos ad- 
ministrativos ou judiciais para 


regularizar terras públicas. 

Com a extensão do prazo, o 
programa estadual também am- 
plia o potencial de impacto trans- 
formador em regiões mais vulne- 
ráveis, como o Pontal do Parana- 
panema e o Vale do Ribeira, onde 
conflitos no campo persistem há 
décadas devido à indefinição 
sobre títulos de propriedades 
rurais em áreas devolutas. 

Atualmente, 7,2 mil famílias 
estão assentadas em 154 mil hec- 
tares de terra em todo o território 
paulista. A Fundação Instituto de 
Terras do Estado de São Paulo 
(Itesp) encerrou 2023 com a re- 
gularização de mais de 6 mil imó- 
veis e mais de mil famílias assen- 
tadas tituladas. 

Em imóveis urbanos, o núme- 
ro superou 3 mil famílias. As re- 


gularizações fundiárias ocorre- 
ram em 49 municípios, especial- 
mente cidades menores e com 
baixo índice de desenvolvimen- 
to humano. 

Nesta segunda, o Governo de 
São Paulo entregou 29 novos tí- 
tulos e termos para regularização 
fundiária de imóveis rurais que 
somam mais de 13 mil hectares. 
Os acordos representaram acrés- 
cimo de R$ 35 milhões nas arre- 
cadações do Estado para políti- 
cas de desenvolvimento. 

Os recursos arrecadados com 
a alienação onerosa das terras 
devolutas são destinados priori- 
tariamente para políticas públicas 
de saúde, educação e desenvol- 
vimento social e econômico, pri- 
orizando os municípios onde ha- 
via litígios de terra. 


SP viabiliza inserção de mais de 12 mil pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho 


A Secretaria dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, em co- 
laboração com a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, 
já facilitou a inserção de mais 
de 12 mil pessoas com deficiên- 
cia no mercado de trabalho no 
Estado de São Paulo através do 
programa Meu Emprego Inclu- 
sivo. Neste Dia do Trabalhador, 
em 1º de maio, o Governo de SP 
reforça a importância deste pro- 
grama, que conta atualmente 
com a participação de 1.163 em- 
presas. 

Para apoiar e expandir a in- 
serção de pessoas com defici- 
ência no mercado de trabalho, 
o estado dispõe de 20 Polos de 
Empregabilidade Inclusiva (PEI) 
espalhados pela capital, interi- 
or e litoral. Nestes polos, são 
oferecidos serviços de avalia- 
ção de habilidades, cursos de 
qualificação técnica e 
workshops para empresas so- 
bre seleção e contratação inclu- 
siva. As equipes dos polos tra- 
balham com a metodologia do 
Emprego Apoiado e executam 
uma busca ativa de candidatos 
e empresas, cumprindo a legis- 
lação vigente, como a Lei Fede- 
ral de Cotas para Pessoas com 
Deficiência e a Política Estadu- 
al de Trabalho com Apoio para 


Pessoas com Deficiência. 

“As equipes dos PEIs tra- 
balham para encontrar pessoas 
com deficiência e prepará-las 
para o mercado de trabalho, ofe- 
recendo todo o apoio técnico e 
fazendo os encaminhamentos. 
Paralelamente a isso, contatam 
empresas em todos os municí- 
pios para apresentar o progra- 
ma e oferecem a oportunidade 
de participarem através da me- 
todologia do Emprego Apoia- 
do. Embora o Estado esteja em- 
penhado fazendo sua parte para 
viabilizar a inclusão das pesso- 
as com deficiência no mercado 
de trabalho, a adesão por parte 
das empresas é muito importan- 
te que o mercado fique cada vez 
mais inclusivo”, afirma o secre- 
tário de Estado dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, Mar- 
cos da Costa. 

Os PEIs recebem as pesso- 
as com deficiência e fazem en- 
trevistas de habilidades, com- 
petências e interesses profissi- 
onais; laudos caracterizadores 
para emprego, identificação de 
oportunidades nas empresas e 
apoio pós-contratação, além de 
ofertarem cursos gratuitos de 
qualificação técnica e empreen- 
dedorismo. Periodicamente, são 
feitos mutirões de empregabili- 


dade em que são ofertadas va- 
gas para que pessoas com de- 
ficiência tenham um laudo ca- 
racterizador, por exemplo. Os 
Polos também realizam 
workshops gratuitos com em- 
presas como ações de incenti- 
vo ao emprego inclusivo, pres- 
tando orientações sobre a abor- 
dagem adequada e a seleção in- 
clusiva de candidatos nos pro- 
cessos seletivos. 

Os Polos de Empregabilida- 
de Inclusiva estão localizados 
nas cidades de São Paulo, Re- 
gistro, Campinas, Araçatuba, 
Presidente Prudente, Marília, 
Bauru, Sorocaba, Piracicaba, 
Ribeirão Preto, Santos, São 
José dos Campos, São José do 
Rio Preto, Lorena, Franca, Ita- 
peva e Barretos. 

Empresas que têm interesse 
em se juntar ao programa Meu 
Emprego Inclusivo podem se 
cadastrar no site empregoinclu- 
sivo. sedpcd.sp.gov.br ou dire- 
tamente nos Polos de Emprega- 
bilidade Inclusiva de suas regi- 
des, onde também receberão 
suporte sobre práticas adequa- 
das para a contratação de pes- 
soas com deficiência. 

Além dos PEIs, o estado 
também conta com uma estru- 
tura composta por 233 Postos 


de Atendimento ao Trabalhador 
(PATs) espalhados pela capital, 
interior e litoral, que são refe- 
rências das políticas públicas de 
geração de emprego e renda e 
fornecem informações e orien- 
tações ao trabalhador, além de 
auxiliar os empregadores na 
busca de recursos humanos, 
promovendo o encontro de am- 
bos entre quem procura empre- 
go e quem tem uma vaga para 
oferecer, dentre outros servi- 
ços. 

Dados do Observatório dos 
Direitos da Pessoa com Defici- 
ência, da Secretaria de Estado 
dos Direitos da Pessoa com De- 
ficiência, mostram que, em ja- 
neiro e fevereiro deste ano, 5,8 
mil pessoas com deficiência fo- 
ram admitidas no mercado de 
trabalho. No mesmo periodo de 
2023, foram 5,3 mil. 

As cinco principais profis- 
sões que fizeram o maior núme- 
ro de admissões neste ano fo- 
ram auxiliar de escritório, assis- 
tente administrativo, alimenta- 
dor de linha de produção, repo- 
sitor de mercadorias e faxineiro. 

Os dados foram extraídos 
pela Fundação Seade do Cadas- 
tro Geral de Empregados e De- 
sempregados (Caged), do Mi- 
nistério do Trabalho e Emprego. 


Com aporte de R$ 45 mil, programa 
para aceleração de negócios de moda e 
costura tem inscrições prorrogadas 


O programa “Fashion Sam- 
pa: Acelerando Moda e Costu- 
ra” teve as inscrições prorroga- 
das e os interessados terão até 
o dia 20 de maio para participar 
da seleção pelo site da Adesam- 
pa. A iniciativa vai ofertar apor- 
te de R$ 45 mil que será dispo- 
nibilizado na forma de mobiliá- 
rio, maquinário, materiais e ser- 
viços, além do desenvolvimen- 
to de Planos de Atividade, ori- 
entação técnica e gerencial in- 
dividual, além de encontros co- 
letivos no formato de capacita- 
ções, intercâmbios ou mutirões. 

A aceleração é operada pela 
Agência São Paulo de Desen- 
volvimento (Ade Sampa) e in- 
tegra o programa Fashion Sam- 
pa, iniciativa da Prefeitura, por 
meio da Secretaria de Desenvol- 
vimento Econômico e Trabalho. 
Com o objetivo de fomentar o 
setor da moda na capital pau- 


lista, o “Fashion Sampa: Acele- 
rando Moda e Costura” vai se- 
lecionar até 20 projetos de gru- 
pos produtivos que desenvol- 
vam atividades ligadas ao se- 
tor da moda em São Paulo que 
atuam nos perfis de grupos de 
costura/modelagem, design de 
moda e de produção de têxteis 
ou a partir de têxteis. 

Para a seleção serão consi- 
deradas oficinas, facções, gru- 
pos não formalizados, coopera- 
tivas ou associações e micro e 
pequenos negócios que desen- 
volvam atividades relacionadas 
ao setor da moda. As propos- 
tas deverão utilizar tecnologias 
sociais e/ou sustentáveis para 
o setor da moda entre os temas: 
fortalecimento da economia so- 
lidária; incorporação de concei- 
tos de sustentabilidade e circu- 
laridade nos processos; forne- 
cimento de uniformes para a 


rede municipal de ensino; me- 
lhoria e inovação nos proces- 
sos produtivos e de gestão do 
negócio. 

Cada grupo deverá ser com- 
posto por no mínimo quatro e 
no máximo 25 integrantes, for- 
mais ou informais, que desen- 
volvam atividades ligadas ao 
setor da moda como costurei- 
ra, adereços e estampa, entre 
outros. Esses grupos deverão 
ser representados por duas 
pessoas físicas maiores de 18 
anos, que residam no municí- 
pio de São Paulo, não estejam 
inscritos no CADIN e compro- 
vem a propriedade, posse ou 
uso do imóvel utilizado pelo 
grupo produtivo. O projeto do 
grupo selecionado deverá de- 
senvolver as atividades na ca- 
pital paulista. 

A aceleração Fashion Sam- 
pa foi elaborada com o objeti- 


vo de promover o fortalecimen- 
to e expansão de micro e peque- 
nos negócios do setor de moda 
de São Paulo, fortalecer a capa- 
cidade institucional dos grupos 
produtivos, apoiando sua estru- 
turação, funcionamento e ges- 
tão, bem como ampliação da ca- 
pacidade de participarem de po- 
líticas públicas e ampliarem 
mercados, identificarem e aces- 
sarem oportunidades concretas 
de negócios e de realizarem par- 
cerias estratégicas e viabilizar 
o desenvolvimento de soluções 
sustentáveis e circulares para 
gargalos e oportunidades do 
setor da moda. 

Para participar da seleção é 
importante a leitura completa do 
edital disponível no site da 
Adesempa. Em caso de dúvi- 
das, os interessados podem 
entrar em contato pelo e-mail: 
cadeiatextil(a) adesampa.com.br. 


QUARTA-FEIRA E QUINTA-FEIRA, 1 E 2 DE MAIO DE 2024 


Apesar do alto volume de 
vencimentos, a Dívida Pública 
Federal (DPF) subiu em março e 
ultrapassou a marca de R$ 6,6 tri- 
lhões. Segundo números divul- 
gados na terça-feira (30) pelo Te- 
souro Nacional, a DPF passou de 
R$ 6,595 trilhões em fevereiro para 
R$ 6,638 trilhões no mês passa- 
do, alta de 0,65%. 

Em abril do ano passado, o 
indicador superou pela primei- 
ra vez a barreira de R$ 6 trilhões. 
Mesmo com a alta em março, a 
DPF continua abaixo do previs- 
to. De acordo com o Plano Anu- 
al de Financiamento (PAF), 
apresentado no fim de feverei- 
ro, o estoque da DPF deve en- 
cerrar 2024 entre R$ 7 trilhões e 
R$ 7,4 trilhões. 

A Dívida Pública Mobiliária 
(em títulos) interna (DPMFi) su- 
biu 0,67%, passando de R$ 6,319 
trilhões em fevereiro para R$ 
6,362 trilhões em março. No mês 
passado, o Tesouro resgatou R$ 
12,28 bilhões em títulos a mais do 
que emitiu, principalmente em 
papéis corrigidos pela Selic (ju- 
ros básicos da economia). A dí- 


vida, no entanto, subiu por cau- 
sa da apropriação de R$ 55,25 bi- 
lhões em juros. 

Por meio da apropriação de 
juros, o governo reconhece, mês 
a mês, a correção dos juros que 
incide sobre os títulos e incorpo- 
ra o valor ao estoque da dívida 
pública. Com a Taxa Selic (juros 
básicos da economia) em 10,75% 
ao ano, a apropriação de juros 
pressiona o endividamento do 
governo. 

No mês passado, o Tesouro 
emitiu R$ 168,72 bilhões em títu- 
los da DPMFi, o volume mais alto 
desde janeiro deste ano. A maior 
parte desse total (R$ 117,18 bi- 
lhões) ocorreu para trocar títulos 
corrigidos pela Taxa Selic (juros 
básicos da economia) que ven- 
ceram no mês passado. 

Com o alto volume de venci- 
mentos em março, os resgates 
somaram R$ 182,09 bilhões, pou- 
co mais de cinco vezes o valor 
registrado em fevereiro, quando 
os resgates tinham atingido R$ 
35,79 bilhões. 

No mercado externo, com a 
leve alta do dólar, a Dívida Públi- 
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Divida Pública sobe 0,65% em 


março e ultrapassa R$ 6,6 tri 


ca Federal externa (DPFe) subiu 
0,21%, passando de R$ 276,14 
bilhões em fevereiro para R$ 
276,73 bilhões em março. O prin- 
cipal fator foi o avanço de 0,26% 
da moeda norte-americana no mês 
passado. O dólar só começou a 
disparar em abril, influenciado 
pelo atraso no início da queda dos 
Juros nos Estados Unidos. 


Colchão 

Pelo segundo mês seguido, 
o colchão da dívida pública 
(reserva financeira usada em 
momentos de turbulência ou 
de forte concentração de ven- 
cimentos) subiu. Essa reserva 
passou de R$ 885 bilhões em 
fevereiro para R$ 887 bilhões 
no mês passado. 

Atualmente, o colchão cobre 
6,95 meses de vencimentos da 
dívida pública. Nos próximos 12 
meses, está previsto o vencimen- 
to de R$ 1,211 trilhão da DPF. 


Composição 

Por causa dos vencimentos 
de títulos vinculados à Selic, a 
proporção dos papéis corrigidos 


pelos juros básicos caiu levemen- 
te, de 42,64% em fevereiro para 
41,77% em março. O PAF prevê 
que o indicador feche 2023 entre 
40% e 44%. Esse tipo de papel 
ainda atrai o interesse dos com- 
pradores por causa no nível alto 
da Taxa Selic, mas o percentual 
pode cair nos próximos meses por 
causa do ciclo de queda nos ju- 
ros básicos da economia, que 
começou a ser reduzida em agos- 
to de 2023. 

A emissão de títulos prefi- 
xados (com rendimento defini- 
do no momento da emissão) 
mudou a composição da DPF. 
A proporção desses papéis 
subiu de 23,14% em fevereiro 
para 23,86% em março. O PAF 
prevê que o indicador feche 
2024 entre 24% e 28%. 

Nos últimos meses, o Tesou- 
ro tinha voltado a lançar mais 
papéis prefixados, por causa da 
diminuição da turbulência no 
mercado financeiro e da perspec- 
tiva de queda da Taxa Selic nos 
próximos meses. No entanto, uma 
eventual volta das instabilidades 
no mercado pode comprometer as 


emissões, porque esses títulos 
têm demanda maior em momento 
de estabilidade econômica. 

A fatia de títulos corrigidos 
pela inflação na DPF subiu leve- 
mente, passando de 29,77% para 
29,95%. O PAF prevê que os títu- 
los vinculados à inflação encer- 
rarão o ano entre 27% e 31%. 

Composto por antigos títulos 
da dívida interna corrigidos em 
dólar e pela dívida externa, o peso 
do câmbio na dívida pública os- 
cilou para baixo, passando de 
4,44% para 4,43%. A dívida pú- 
blica vinculada ao câmbio está 
dentro dos limites estabelecidos 
pelo PAF para o fim de 2024, en- 
tre 3% e 7%. 


Prazo 

O prazo médio da DPF subiu 
de 4,07 para 4,11 anos. O Tesou- 
ro só fornece a estimativa em 
anos, não em meses. Esse é o 
intervalo médio em que o go- 
verno leva para renovar (refi- 
nanciar) a dívida pública. Pra- 
zos maiores indicam mais con- 
fiança dos investidores na ca- 
pacidade do governo de hon- 
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rar os compromissos. 


Detentores 

As instituições financeiras 
seguem como principais deten- 
toras da Dívida Pública Federal 
interna, com 29,3% de participa- 
ção no estoque. Os fundos de 
pensão, com 23,3%, e os fundos 
de investimento, com 22,9%, apa- 
recem em seguida na lista de de- 
tentores da dívida. 

A participação dos não residen- 
tes (estrangeiros) subiu, de 9,8% em 
fevereiro para 10,2% em março. O 
percentual repetiu o recorde recen- 
te observado em outubro do ano 
passado. Os demais grupos somam 
14,4% de participação. 

Por meio da dívida pública, o 
governo pega dinheiro empres- 
tado dos investidores para hon- 
rar compromissos financeiros. 
Em troca, compromete-se a de- 
volver os recursos depois de al- 
guns anos, com alguma correção, 
que pode seguir a taxa Selic (ju- 
ros básicos da economia), a in- 
flação, o dólar ou ser prefixada 
(definida com antecedência). 
(Agência Brasil) 


Desemprego cai para 7,9%, menor 
indice para o trimestre desde 2014 


A taxa de desocupação no 
primeiro trimestre de 2024 ficou 
em 7,9%. O índice é o menor para 
o período desde 2014, quando 
alcançou 7,2%. Em relação ao tri- 
mestre encerrado em dezembro 
de 2023, o resultado representa 
uma elevação de 0,5 ponto per- 
centual (77,4%). 

Os dados fazem parte da Pes- 
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad), divulgada na 
terça-feira (30), no Rio de Janeiro, 
pelo Instituto Brasileiro de Geogra- 
fia e Estatística (IBGE). A taxa mé- 
dia de desemprego em janeiro, fe- 
vereiro e março ficou abaixo dos 
8,8% do primeiro trimestre de 2023. 

Segundo o IBGE, o país tinha 
8,6 milhões de pessoas desocu- 


Vendas 


As vendas de títulos públi- 
cos a pessoas físicas pela inter- 
net somaram R$ 3,53 bilhões em 
março, divulgou na terça-feira 
(30) o Tesouro Nacional. O valor 
subiu 16,1% em relação a janeiro, 
mas caiu 48,4% em relação a mar- 
ço do ano passado, quando as 
vendas tinham batido recorde. 

O recorde mensal histórico 
do Tesouro Direto ocorreu em 
março do ano passado, quando 
as vendas somaram R$ 6,842 bi- 
lhões. Na ocasião, as vendas 
atingiram o maior volume mensal 
já registrado porque houve o 
vencimento de títulos corrigidos 
pela Taxa Selic (juros básicos da 
economia), que foram trocados 
por papéis novos. 

Os títulos mais procurados 


padas no primeiro trimestre, 542 
mil a mais (+6,7%) que no fim do 
ano passado. Já em relação ao 
mesmo período de 2023, o saldo 
é de 808 mil pessoas a menos (- 
8,6%). O IBGE classifica como 
desocupadas as pessoas que 
estão procurando trabalho. 

Já o número de ocupados no 
primeiro trimestre de 2024 ficou 
em 100,2 milhões de pessoas, 
uma queda de 782 mil (-0,8%) em 
relação ao último trimestre de 2023 
e um acréscimo de 2,4 milhões 
(+2,4%) em relação aos três pri- 
meiros meses de 2023. 

O levantamento do IBGE apu- 
ra todas as formas de ocupação, 
seja emprego com ou sem cartei- 
ra assinada, temporário e por 


conta própria, por exemplo. 


Sazonalidade 

Para a coordenadora da Pes- 
quisa, Adriana Beringuy, o au- 
mento da taxa de desocupação é 
um comportamento típico de iní- 
cio de ano. 

“O primeiro trimestre de cada 
ano é caracterizado por perdas na 
ocupação. Parte vem de dispen- 
sa de trabalhadores temporári- 
os”, opina. 

Entre os postos temporários, 
ela inclui trabalhadores do setor 
público. “Parte importante veio 
da administração pública, espe- 
cificamente no segmento da edu- 
cação. Na virada do ano esses 
trabalhadores são dispensados. 


À medida que se retorna o ano 
letivo, há tendência de retorno 
desse contingente”, observa. 
A pesquisadora avalia que 
está mantida uma tendência de 
redução no desemprego no país. 
“O movimento sazonal desse tri- 
mestre não anula a tendência de 
redução da taxa de desocupação 
observada nos últimos dois 
anos”, acrescenta Adriana. 


Carteira assinada 

A pesquisa aponta que, mes- 
mo com redução na ocupação no 
primeiro trimestre ante o fim de 2023, 
não houve mudança significativa 
no nível de emprego com carteira 
assinada, cerca de 38 milhões de 
pessoas. Esse quantitativo repre- 


senta alta de 3,5% em relação ao 
mesmo período do ano passado. 

Adriana detalha que, das 782 
mil pessoas que ficaram desocu- 
padas, a maior parte - mais de 500 
mil - foi de trabalhadores infor- 
mais. “A gente teve uma perda 
de ocupação como um todo, mas 
a população com carteira ficou 
constante”, resume. 

A taxa de informalidade nos 
primeiros três meses de 2024 fi- 
cou em 38,9% da população ocu- 
pada (38,9 milhões de trabalha- 
dores informais) contra 39,1 % no 
trimestre anterior. 


Rendimento 
Na média de janeiro, feverei- 
ro e março deste ano, o rendimen- 


to médio do trabalhador alcançou 
R$3.123. O valor representa alta 
de 1,5% entre trimestres segui- 
dos e 4% ante o primeiro trimes- 
tre de 2023. 

Já a massa de rendimentos 
atingiu R$ 308,3 bilhões, um re- 
corde na série histórica iniciada 
em 2012. Esse é o valor que os 
trabalhadores ocupados recebem 
para movimentar a economia. 
Apesar de recorde, o montante 
apresenta uma estabilidade em 
relação ao trimestre final de 2023. 

“Embora tenha havido cresci- 
mento do rendimento do trabalha- 
dor, o contingente de ocupados 
caiu, é como se um efeito tivesse 
anulado o outro”, finaliza Adriana 
Beringuy. (Agência Brasil) 


do Tesouro Direto sobem 16,1% em março 


pelos investidores em março fo- 
ram os corrigidos pela Selic (ju- 
ros básicos da economia), cuja 
participação nas vendas atingiu 
61,5%. Os títulos vinculados à 
inflação (Indice Nacional de Pre- 
ços ao Consumidor Amplo — 
IPCA) corresponderam a 25,4% 
do total, enquanto os prefixados, 
com juros definidos no momento 
da emissão, foram 8,6%. 

Destinados ao financiamen- 
to de aposentadorias, o Tesouro 
Renda+, lançado no início de 
2023, respondeu por 3,4% das 
vendas. Criado em agosto do ano 
passado, o novo título Tesouro 
Educa+, que pretende financiar 
uma poupança para o ensino su- 
perior, atraiu apenas 1,1% das 
vendas. 


O interesse por papéis vincu- 
lados aos juros básicos é justifi- 
cado pelo alto nível da Taxa Se- 
lic. Em março de 2021, o Banco 
Central (BC) começou a elevar a 
Selic. A taxa, que estava em 2% 
ao ano, no menor nível da histó- 
ria, ficou em 13,75% ao ano entre 
Janeiro de 2022 e agosto de 2023. 
Mesmo com as quedas recentes 
nos juros básicos, atualmente em 
10,75% ao ano, as taxas continu- 
am atrativas. 

O estoque total do Tesouro 
Direto alcançou R$ 133,27 bilhões 
no fim de março, aumento de 
1,39% em relação ao mês anterior 
(R$ 131,46 bilhões) e de 14,76% 
em relação a março do ano pas- 
sado (R$ 116,14 bilhões). Essa alta 
ocorreu porque as vendas supe- 


Mercado mantém previsão 
de PIB acima de 2% este ano 


O mercado financeiro mante- 
ve a projeção da semana passa- 
da de crescimento da economia 
brasileira acima de 2% para este 
ano. Segundo o boletim Focus 
divulgado na terça-feira (30) pelo 
Banco Central (BC), o Produto 
Interno Bruto (PIB, PIB, a soma 
dos bens e serviços produzidos 
no país), deve fechar o ano em 
2,02%. Há quatro semanas a pro- 
Jeção era de que o índice ficasse 
em 1,89%. 

O Focus traz as previsões de 
economistas e analistas de mer- 
cado consultados pelo BC. Para 
2025, o mercado prevê crescimen- 
to de 2%, o mesmo das últimas 
20 semanas, índice que se repete 
em 2026 e 2027. 

O boletim também manteve as 
mesmas projeções de inflação, 
câmbio e taxa Selic da semana 
passada para este ano. 

Segundo os analistas, deve 
fechar o Indice de Preços ao Con- 
sumidor Amplo (IPCA) deste ano 
deve ficar em 3,73%. Há quatro 
semanas, a previsão era que a 
inflação ficasse em 3,75%. 


A estimativa para 2024 está 
dentro do intervalo de meta de 
inflação que deve ser persegui- 
da pelo BC. Definida pelo Con- 
selho Monetário Nacional 
(CMN), a meta é de 3%, com in- 
tervalo de tolerância de 1,5 pon- 
to percentual para cima ou para 
baixo. Ou seja, o limite inferior é 
1,5% e o superior 4,5%. 

Para 2025, a previsão é de que 
a inflação fique em 3,6% e, em 
2026, feche em 3,5%, a mesma 
para 2027. 

Em relação aos juros básicos 
da economia, o mercado projetou 
uma taxa Selic de 9,5%. Os analis- 
tas acreditam que a referência para 
os juros no país deve diminuir o 
ritmo de quarta, já que há quatro 
semanas a previsão era de que a 
Selic fechasse o ano em 9%. 

Nas duas últimas reuniões, o 
corte na Selic foi 0,5 ponto per- 
centual. O Comitê de Política 
Monetária (Copom) do BC indi- 
ca que poderá não repetir o mes- 
mo ritmo de corte na próxima reu- 
nião, agendada para os dias 7 e 8 
de maio. 


Quando o Copom aumenta a 
taxa básica de juros, a finalidade 
é conter a demanda aquecida, e 
isso causa reflexos nos preços, 
porque os juros mais altos enca- 
recem o crédito e estimulam a 
poupança. 

Quando o Copom diminui a 
Selic, a tendência é que o crédito 
fique mais barato, com incentivo 
à produção e ao consumo, redu- 
zindo o controle sobre a inflação 
e estimulando a atividade econô- 
mica. 

Para o mercado financeiro, a 
Selic deve encerrar 2025 em 9%. A 
estimativa para 2026 é que ataxa 
básica fique em 8,63% ao ano. Para 
2027, a previsão é de 8,5%. 

Segundo o Focus, em 2024, 
o dólar deve fechar o ano em 
R$ 5,00. Ha quatro semanas a 
previsão era de que a moeda 
norte-americana ficasse em R$ 
4,95. Para 2025, a projeção tam- 
bém é de aumento para o dólar, 
ficando em R$ 5,05. Para 2026, a 
previsão é que o câmbio feche 
em R$ 5,10, a mesma para 2027. 
(Agência Brasil) 


raram os resgates em R$ 657,6 
milhões no último mês. 

Em relação ao número de in- 
vestidores, 292,4 mil participantes 
se cadastraram no programa no 
mês passado. O número total de 
investidores atingiu 28.003.946. 
Nos últimos 12 meses, o número 
de investidores acumula alta de 
15,1%. O total de investidores ati- 
vos (com operações em aberto) 
chegou a 2.553.939, aumento de 
15,5% em 12 meses. 

A utilização do Tesouro Dire- 
to por pequenos investidores 
pode ser observada pelo consi- 
derável número de vendas de até 
R$ 5 mil, que correspondeu a 
82,4% do total de 550.172 opera- 
ções de vendas ocorridas em 
março. Só as aplicações de até 


R$ 1 mil representaram 58,8%. O 
valor médio por operação atingiu 
R$ 6.417,17. 

Os investidores estão prefe- 
rindo papéis de curto prazo. As 
vendas de títulos de até cinco 
anos representam 64,9% do to- 
tal. As operações com prazo en- 
tre cinco e dez anos correspon- 
dem a 14,7% do total. Os papéis 
de mais de dez anos de prazo re- 
presentaram 20,4% das vendas. 

O balanço completo do Te- 
souro Direto está disponível na 
página do Tesouro Transparente. 

O Tesouro Direto foi criado 
em janeiro de 2002 para populari- 
zar esse tipo de aplicação e per- 
mitir que pessoas fisicas pudes- 
sem adquirir títulos públicos di- 
retamente do Tesouro Nacional, 


via internet, sem intermediação 
de agentes financeiros. O aplica- 
dor só precisa pagar uma taxa 
semestral para a B3, a bolsa de 
valores brasileira, que tem a cus- 
tódia dos títulos. Mais informa- 
ções podem ser obtidas no site 
do Tesouro Direto. 

A venda de títulos é uma das 
formas que o governo tem de 
captar recursos para pagar dí- 
vidas e honrar compromissos. 
Em troca, o Tesouro Nacional 
se compromete a devolver o 
valor com um adicional que 
pode variar de acordo com a 
Selic, índices de inflação, câm- 
bio ou uma taxa definida ante- 
cipadamente no caso dos pa- 
péis pré-fixados. (Agência 
Brasil) 


Brasil registra mais de 244 mil 
empregos formais em março 


O Brasil fechou o mês de 
março com saldo positivo de 
244.315 empregos com cartei- 
ra assinada. No acumulado do 
ano (janeiro/2024 a março/ 
2024), o saldo foi positivo em 
719.033 empregos, o que repre- 
senta um aumento de 34% em 
relação aos três primeiros me- 
ses do ano passado. 

O balanço é do Cadastro Ge- 
ral de Empregados e Desempre- 
gados (Novo Caged) divulgado 
na terça-feira (30) pelo Ministé- 
rio do Trabalho e Emprego. 

Segundo o ministro do Tra- 
balho e Emprego, Luiz Marinho, 
este foi o melhor resultado do 
Caged para o mês de março des- 
de 2020. “Ou seja, é um momento 
importante, então eu creio que 
neste Primeiro de Maio nós te- 
mos motivos para fixar a luta da 
classe trabalhadora por melhores 
condições”, disse Marinho à 
Agência Brasil. 

O estoque de empregos for- 
mais no país, que é a quantidade 
total de vínculos celetistas ati- 
vos, chegou a 46.236.308 em mar- 


ço deste ano, o que representa 
alta de 0,53% em relação ao mês 
anterior. 

O maior crescimento do em- 
prego formal no mês passado 
ocorreu no setor de serviços, 
com a criação de 148.722 postos. 
No comércio, foram criados 
37.493 postos; na indústria, 
35.886, concentrados na indús- 
tria da transformação; e na cons- 
trução 28.666. O único grande 
grupamento com saldo negativo 
foi a agropecuária, com 6.457 
postos a menos, em razão das 
sazonalidades do setor. 

O salário médio de admissão 
foi R$ 2.081,50. Comparado ao 
mês anterior, houve decréscimo 
real de R$ 5,25, uma variação ne- 
gativa de 0,25%. 

A maioria das vagas criadas 
no mês de março foram preenchi- 
das por mulheres (124.483). Ho- 
mens ocuparam 119.832 novos 
postos. A faixa etária com maior 
saldo foi a de 18 a 24 anos, com 
138.901 postos. 

Todas as regiões do país ti- 
veram saldo positivo na geração 


de emprego no mês passado, sen- 
do que houve aumento de traba- 
lho formal em 25 das 27 unidades 
da federação. Alagoas e Sergipe 
registraram mais desligamentos 
que admissões, com saldo nega- 
tivo de 9.589 postos (-2,2%) e 
1.875 postos (-0,6%), respectiva- 
mente. 

Em termos relativos, os esta- 
dos com maior variação na cria- 
ção de empregos em relação ao 
estoque do mês anterior são 
Acre, com a abertura de 1.183 
postos, aumento de 1,13%; Goi- 
às, que criou 15.742 vagas 
(1,02%); e Piauí, com saldo posi- 
tivo de 3.015 postos (0,86%). 

Em termos absolutos, as uni- 
dades da federação com maior 
saldo no mês passado foram São 
Paulo, com 76.941 postos (0,6%); 
Minas Gerais, com 40.796 vagas 
criadas (0,9%); e Rio de Janeiro, 
com a geração de 22.466 postos 
(0,7%). 

As estatísticas completas do 
Novo Caged estão disponíveis na 
página do Ministério do Traba- 
lho e Emprego. (Agência Brasil) 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA - CBI 


CNPJ: 48.983.502/0001-06 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM REAIS - R$) 


BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM REAIS) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
ATIVO Nota 2023 2022 (Não auditado) PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2023 2022 (Nāo auditado) EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM REAIS) EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM REAIS) MÉTODO INDIRETO 
Ativo circulante 419.217 240.000 Passivo circulante 125.270 - 2022 (Não = o 2023 2022 (Não auditado) EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM REAIS) 
Caixa e equivalentes de caixa 5 456.808 — Fornecedores 8 113133 Nota 2023 auditado) Prejuízo do exercício (4.613.096) = 2022 (Não 
Adiantamento a fornecedores 22.409 — Obrigações trabalhistas 9 8.265 (Despesas) Operacionais Outros resultados abrangentes = E E = ; 2023  auditado) 
Partes relacionadas 6 - 240.000 Obrigações tributárias 10 3.872 — Despesas comerciais, gerais Rana 12 ais — Total do resultado abrangente do exercício (4.613.096) Š o ae d imposti de renda FER 
Ativo não circulante 878.373 — Patrimônio líquido 1.232.320 240.000 Prejuízo antes do resultado financeiro 4.609.635) — ar a RD DUacanE TA daama Erannmer A morre e da contribuição socia .613. = 
Partes relacionadas 6 861810 = Capital social 11.1 2.270.400 240.000 Receitas financeiras 13 20 = ratos Ei a A a a Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
Ativo Imobilizado 7 _ 16.563 — Adiantamento para futuro aumento de capital 11.2 3.575.016 — Despesas financeiras 13 (3.481) = b)Risco de mercado: i) Risco cambial: Oorsee o io E Com anhia geradas pelas atividades operacionais: Depreciação 2.188 -— 
Prejuízos acumulados (4.613.096) — Prejuízo antes do imposto de renda e a E ` denominá dos emi moeda estrangeira, bem Como; não o SET. (4.610.908) - 
Total do ativo 1.357.590 240.000 Total do passivo e patrimônio líquido 1.357.590 240.000 da contribuição social 4.613.096) = ARO ei a dnai ou a is ci eira, bem "os Variações nas contas patrimoniais 
RE TRARIA IA 2 E 9099 (En REAic) Imposto de renda e contribuição social = — Possui dependencia signi icativa e materiais importa os para cumprimento dos Adiantamento de fornecedores (22.409) — 
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM REAIS) Prejuízo do exercício uso contratos de construção. Adicionalmente, a Companhia não possui contratos de Fornecedores 113.133 o 
Adiantamento para Total do construção indexados em moeda estrangeira. ii) Risco de taxas de juros: A Companhia Obrigações trabalhistas 8.265 = 
Capital Social futuro aumento Prejuízos patrimônio provisão no resultado do exercício ajustando o valor con quido ao valor não possui nos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 instrumentos financeiros Obrigações tributárias 3.872 ce 
Subscrito (-) a integralizar de capital acumulados líquido  recuperável. Fato que não ocorreu nos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. indexados em índices financeiros ou taxas de juros. c) Risco de liquidez: A previsão de se —- 
Constituição da Companhia em de 11 de novembro de 2022 (Não auditado) ii) Ativos e passivos contingentes e provisão para demandas judiciais: As práticas fluxo de caixa é realizada pela Diretoria Administrativa e Financeira. Este departamento Caixa líquido proveniente das (consumido nas) 
Capital social subscrito 2.400.000 (2.400.000) = - — contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para atividades operacionais (4.508.047) E 
Capital social integralizado - 240.000 -= - 240.000 legais são as seguintes: * Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Não auditado) 2.400.000 (2.160.000) eo = _ 240.000 existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a Aquisições do Imobilizado (18751) z 
Capital social integralizado - 2.030.400 - — 2.030.400 ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos Caixa líquido proveniente das (consumido nas) EEE 
Adiantamento para futuro aumento de capital — -= 3.575.016 — 3.575.016 quando aplicável; . Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente atividades de investimentos (18.751) - 
Prejuízo do exercício = = — (4.613.096) (4.613.096) forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. d) Gestão de Capital: Os Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.400.000 (129.600) 3.575.016 (4.613.096) _1.232.320 suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estimados objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade com terceiros 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão =de Continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às Integralização de capital social 2.030.400 240.000 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (EM REAIS) ge weas aa im Ro tomo possfveis, AS outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir. Adiantamento para futuro aumento de capital ae ; 
1. Contexto operacional: A Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI (“Companhia” - conversibilidade imediata. As aplicações financeiras são substancialmente compostas a h i A esse custo. E . Par es relacionadas a E — (621.810) (240.000) 
e “CBI”), é uma sociedade por ações de capital fechado, domiciliada na Av. General por aplicações em CDB - Certificado de Depósito Bancário. b) Ativo imobilizado: O Pi Jale A 6u E E aE 5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022 Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos & 1240.000) 
Furtado do Nascimento 740 conj. 91, Bairro Alto de Pinheiros no município de São Paulo ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, P ç Caixas 1.808 — Aumento de caixa e equivalentes de caixa 456.808 (240.000) 


E SR ; 4 À ; e E f ível, trabalhista e tributária. 3.1. Novos pronunciamentos emitidos: i i i 
- SP A Companhia teve suas atividades iniciadas em 27/12/2022. Nós somos uma adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou a an E a interpretações iias pe é Pancas P = o 8 pr de caixa 
otal E = — Noinício do período 


gestora de investimentos em infraestrutura 100% brasileira que trabal a pelo desenvolvimento de projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, adotados: IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação (o: a À E — i dei ii PA - 
crescimento do nosso país. Acreditamos que o desenvolvimento sustentável só é viável calculada com base no método linear, levando-se em consideração a vida útil estimada = de Erro. A partir de 01/01/2023, as alterações fornecem esclarecimento à distinção Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos bancários que ^o final do período E 


com planejamento inteligente e investimento em infraestrutura. Estamos estruturados dos ativos. As taxas médias de depreciação aplicadas estão demonstradas na Nota “entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e apresentam possibilidade de resgate imediato, sem multas, restrições ou alterações no Aumento de caixa e equivalentes de caixa 456.808 __- 


ara operar concessionárias de rodovias, saneamento básico, iluminação pública, Explicativa nº 7. Não foi identificado necessidade de ajuste no valor recuperável correção de erros, de forma à aplicação correta da norma. A Companhia não identificou valor em virtude de resgate. 6. Partes relacionadas: A Companhia e seus controladores 17 Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social, nos exercícios findos em 
geração de energia e gestão de resíduos. Para isso, atuaremos como acionistas em (impairment) no atual exercício. c) Outros ativos e outros passivos: Um ativo é impactos signi cativos em decorrência dessa alteração. IAS 12/CPC 32 - Tributos em conjunto podem celebrar entre si, no curso normal de seus negócios, operações 31/12/2023 e 2022, está representado por 2.400.000 ações ordinárias nominativas, 
controladas com escopo de negócio acima descrito através de contratos de concessão e reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios “sobre o lucro: A partir de 01/01/2023, as alterações buscam limitar a abrangência do inanceiras e comerciais. Essas operações incluem a disponibilização de recursos sem valor nominal, integralizados parcialmente. O montante integralizado até o exercício 
de Parcerias Público-Privada (PPP's). Nosso modelo de negócio possui estruturas de econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder escopo da Isenção de Reconhecimento Inicial (IRI) de modo que a IRI não seja mais inanceiros por meio de operações de mútuo, conta corrente ou prestações de serviços, findo em 31/12/2023 foi de R$ 2.270.400 (R$ 240.000 em 2022). 11.2. Adiantamento 
compliance responsáveis e seguimos diretrizes ESG que garantem um progresso ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial aplicável às transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e em con ições especificas determinadas entre as partes. Segue adiante os saldos das para futuro aumento de capital: O saldo de adiantamento para futuro aumento de 
sustentável e contínuo. Sabemos dos desafios que o Brasil tem nessa área e colocamos quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um compensatórias. Assim, um ativo fiscal diferido e um passivo fiscal diferido deverão ser operações com partes relacionadas sobre os quais não incidem encargos e atualizações capital (AFAC) foi constituído por aportes de capital por parte de seus acionistas para 
odos os nossos esforços para oferecer soluções que beneficiam a sociedade e ajudam evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para reconhecidos para as diferenças temporárias geradas no momento do reconhecimento monetárias, tampouco vencimento determinado. futura integralização ao capital social, em 31/12/2023 o montante é de R$ 3.575.016. 
a abrir novos caminhos para a construção de um país estruturado e sólido. Nossas - liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. = inicial de um arrendamento ou uma provisão de passivo para desmontagem e remoção Ativo circulante e não circulante 31/12/2023 31/12/2022 Em 31/12/2022, não havia sido constituído saldo de AFAC. 11.3. Reserva de lucros: O 
soluções contribuem para o desenvolvimento econômico e social da população, As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas do risco gos equipamentos arrendados. A Companhia não identificou impactos significativos em Tunita Participações Ltda. - 54.000 lucro líquido apurado em cada exercício, terá a seguinte destinação, por ordem 
roporcionam qualidade de vida para as pessoas e criam horizontes para o crescimento envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua decorrência dessa alteração. b) Novos pronunciamentos contábeis e interpretações Construtora Coveg Ltda - 54.000 sucessiva: (i) Será constituída Reserva legal por um montante equivalente a 5% do 
do Brasil, gerando valor para os nossos investidores e acionistas com solidez, realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, que ainda serão adotados: IAS 1/CPC 26 - Apresentação das demonstrações Black Brick Participações Ltda - 54.000 lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital 
ransparência, viabilidade e visão de longo prazo. Em 31/12/2023, a Companhia são demonstrados como não circulante. d) Instrumentos Financeiros: Os instrumentos = financeiras: A partir de 01/01/2024, as al rações esclarecem quais passivos possuem oita Empreendimentos e Construções Ltda = 54.000 social; (ii) 25% a título de dividendo obrigatório anual; (iii) O saldo, se houver, terá 
apresenta prejuízo no montante de R$ 4.613.096, em virtude de encontrar-se em fase financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia compactua direito de postergar liquidação e se esses direitos existem na data de encerramento das M2E Participações Ltda - 14.400 aplicação estipulada pela Assembleia Geral por proposta de acionistas representando a 
pré-operacional e de investimentos em projetos e estudos. Já estamos operando o formalmente das disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem lemonstrações financeiras e, ainda, se a classificação entre circulante e não circulante MHR Participações Ltda — 4.800 maioria absoluta do capital social. A Companhia não constituiu reserva legal ou 
contrato de PPP - Iluminação Pública de Catanduva. A Companhia, no seu plano de aplicações financeiras, outros recebíveis, caixa e equivalente de caixa, fornecedores e impactaria a entidade de exercer 0 direito de postergação. As alterações também tratam Stuv Holding e Investimentos Ltda — 4.800 dividendo obrigatório em função do resultado. 

desenvolvimento, faz frente aos seus passivos com aportes dos acionistas, com as outras dívidas. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. 861.810 — 12. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2023 31/12/2022 
uturas receitas esperadas dos seus clientes e a valorização das ações, sendo a por meio de resultado, são acrescidos de quaisquer custos de transação diretamente instrumento de capital próprio, os termos de um passivo não afetariam sua Total 861.810 — Despesas com vendas (50.134) = 
expectativa de transferência das ações da FBLUZ e de firmar novos contratos com os  atribuíveis. e) Capital social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificação. A Companhia até o momento não identificou impactos significativos em Circulante — 240.000 Despesas gerais e administrativas (2.210.036) Es 
rimeiros clientes a partir de 2024. Os aportes dos acionistas devem continuar até classificadas no patrimônio líquido. f) Apropriação de despesas: As despesas decorrência dessa alteração. Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7/CPC 40 (R1): Não circulante 861.810 — Despesas tributárias (12.199) = 
2029, de acordo com o business plan revisado em 2024. A operação de IP já contratada administrativas e de consumo, necessárias à sua manutenção, foram reconhecidas A partir de 01/01/2024, referente à Acordos de Financiamento de Fornecedores. 7. Ativo imobilizado: Depreciação Despesas com pessoal (2.337.266) = 
apresenta valor presente líquido positivo que garante a sustentabilidade da mesma e conforme o regime contábil da competência. g) Demonstrações dos Fluxos de Caixa Alterações IFRS 16, CPC 06: Passivo de Arrendamento Mercantil Sales and Leaseback Saldos em 31/12/2023 % _ Custo Acumulada 31/12/2023 Total (4.609.635) = 
emos também a proposta declarada vencedora no Processo de concessão do LITORAL (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e - A partir de 01/01/2024; Alterações IAS 21/CPC 02 (R3): Efeitos das Mudanças nas Computadores e periféricos 20 18751 (2.188) 16.653 Em período anterior à constituição da Companhia, as acionistas desembolsaram valores 
PAULISTA junto à ARTESP que se encontra em fase de julgamento. 2. Base de estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras - Implementação em Total - 18351 (2.188) 16.653 referente as despesas pré-operacionais da Companhia. Posteriormente, a Companhia 
elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de Demonstração dos fluxos de caixa. h) Julgamentos, estimativas e premissas 2025. Não há outras normas, interpretações e alterações às normas que não estão em Depreciação reembolsou, através de Notas de Débito (ND), essas despesas, que correspondem a: 
conformidade e base de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia contábeis: Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia vigor que a Companhia espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em Movimentação em 2023 Custo Acumulada 31/12/2023 i) 880.827 (40%) das despesas gerais e administravas; ii) 1.061.405 (45%) das 
são apesentadas em reais (R$). As demonstrações financeiras da Companhia foram requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que suas demonstrações financeiras. Alterações à IFRS 10/CPC 36 (R3) e à IAS 28/CPC Computadores e periféricos 18.751 (2.188) 16.653 despesas com o pessoal. 

reparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando indicado de afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 18 (R2): Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas Total 18.751 (2.188) 16.653 13. Resultado financeiro: 

outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que podem ser divulgações e passivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. demonstrações financeiras da Companhia. IFRS S1 e IFRS $2: Resolução CVM nº 193 8. Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022 Receitas financeiras 31/12/2023 31/12/2022 
apresentados pelo valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados de 20/12/2023 - Dispõe sobre a elaboração e divulgação do relatório de informações Fornecedores 113.133 — Descontos obtidos 20 — 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação das que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em financeiras relacionadas à sustentabilidade, com base no padrão internacional emitido Total 113.133 — Total 20 - 
demonstrações financeiras da Companhia está de acordo com as Normas Brasileiras de períodos futuros. Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas pelo International Sustainability Standards Board - ISSB. Adoção é voluntária a partir 9. Obrigações trabalhistas: 31/12/2023 31/12/2022 Despesas financeiras 31/12/2023 31/12/2022 
Contabilidade (NBCs) aceitas no Brasil e, requerem o uso de estimativas contábeis por relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de dos exercícios sociais iniciados em, ou após, 01/01/2024. A adoção é obrigatória a partir Salários a pagar 2.505 — Encargos financeiros (3.068) -— 
parte da Administração da Companhia. As áreas que envolvem julgamento ou o uso de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste dos exercícios sociais iniciados em, ou após, 01/01/2026. As alterações foram INSS a recolher 925 — Juros passivos (413) — 
estimativas, relevantes para as demonstrações financeiras estão demonstradas na significativo no valor contábil de ativos e passivos no próximo exercício financeiro é: avaliadas e adotadas pela administração da Companhia, não havendo efeitos em suas Provisão de férias e encargos 4.560 — Total (3.481) = 
Nota Explicativa nº 3. Em 30/04/2024, a administração da Companhia aprovou a i) Perda da redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração demonstrações financeiras quanto à sua aplicação. A administração da Companhia está FGTS a recolher 275 — Resultado financeiro, líquido (3.481) = 
emissão das demonstrações financeiras e autorizou sua divulgação. 3. Principais revisa periodicamente o valor contábil dos ativos de longo prazo, com o objetivo de avaliando os impactos práticos que tais itens possam ter em suas demonstrações Total 8.265 — 14. Eventos subsequentes: Ocorreram aportes a título de AFAC no primeiro trimestre do 
práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou financeiras. 4. Gestão de risco financeiro: a) Fatores de risco financeiro: 10. Obrigações tributárias: 31/12/2023 31/12/2022 exercício de 2024 correspondente ao valor de R$ 3.800.171, sendo R$ 950.043 de 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável, é As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, IRRF s/ Pessoa Jurídica 1.042 — — TURITA PARTICIPAÇÕES LTDA, R$ 950.043 de BLACK BRICK PARTICIPACOES LTDA, R$ 
caixa de curto e médio prazos, para investimento e/ou outros fins. A Companhia constituída provisão no resultado do exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da CSRF s/ Pessoa Jurídica 2.830 — 950.043 de JOITA - EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA e R$ 950.043 da 
considera Caixa os saldos em conta corrente de movimento e aplicações financeiras de recuperável. Quando existir perda de seu valor recuperável será constituída uma Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca Total 3.872 — — CONSTRUTORA COVEG LTDA. 

Nei Moreira Júnior Michel Matilde de Novaes Marcelo Pessoa de Araujo Contador 
Diretor Superintendente — CPF 158.785.108-39 Diretor financeiro — CPF 221.568.768-19 CRC 18P236577/0 — CPF 147.356.478-64 
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Diretores e Acionistas, Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
São Paulo - SP Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia  planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a estes riscos, bem Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Brasileira de essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
Infraestrutura - CBI (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes ao demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do não mais se manter em continuidade operacional; e * Avaliamos a apresentação geral, 


31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações financeiras demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, referentes ao exercício findo em 31/12/2022, aqui apresentados para fins comparativos, as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis não foram auditadas por nós e nem por outro auditor independente. Responsabilidades relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de + Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. * Comunicamo-nos 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 


financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; época dos trabalhos de auditoria planejado e das constatações significativas de 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Brasileira de Infraestrutura das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções + Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
- CBI em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, + Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de São Paulo, 30 de abril de 2024 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe Maria Aparecida Regina Cozero Abdo 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com estas financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada incerteza relevante em relação à eventos ou condições que possam levantar dúvida Contadora CRC 1SP-223.177/0-1 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso CRC 2SP-025.583/0-1 
DITALD i 8.26.000 TMK ENGENHARIA S.A. 
3ºVara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado d r(a). Daniella Carla CNPJ nº 28.131.759/0001-22 
forma da Lei,etc.FAZ SABER a ALL TEC BUSINESS LTDA,CNPJ 15.011.767/0001-93,ré ausente, incerta desconhecida, Demonstrações Financeiras 
e eventuais interessados, que nos autos do presente cumprimento de sentença que lhe move KAREN DE CASTRO Relatório da Administraçã 
QUEIROZ foi determinada a sua intimação para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias do EE PER : 5 ER Blatorio: a. Adminisitação Re $ ds : ai 
edital, para realizar o pagamento do montante indicado na inicial, no valor de R$ 141.263,07, sob pena de aplicação da Srs. Acionistas: Atendemos as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar e submeter à apreciação as Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31/12/2023. A Administração. 
multa de 10% e honorários de advogado de 10% (art. 513, 8 2º,1V, do C.P.C.). O devedor executado poderá apresentar Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado 
Impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 12/2022 12/2023 12/2022 12/2023 12/2022 12/2023 
independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525, do C.P.C.). Será o presente edital, por extrato, afixado e ATIVO 100.229.105,19D 116.750.860,65D Passivo e Patrimônio Líquido 100.229.105,19C 116.750.860,65C Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 1.775.780,21D 144.395,79C 
publicado na forma da lei; NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2023. 102,03] Ativo 100.229.105,19D 116.750.860,65D Passivo 38.867.247,59C  45.092.440,73C Receita Bruta 115.957.721,34C  173.200.002,29C 
Ativo Circulante 69.571.867,44D  83.549.382,30D Passivo Circulante 38.408.858,07C 31.680.291,75C Receita Vendas/Prest. Serv. 115.957.721,34C 173.200.002,23C 
z Disponibilidades 15.241.554,30D 13.230.814,92D Fornecedores 24.532.365,29C 20.994.588,00C Deduções da Receita 7.218.115,09D 9.530.014,33D 
A 5º VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP - FORO CENTRAL Bens Numerarios 160.923,11D 160.923,11D Fornecedores Nacionais 24.532.365,29C 20.994.588,00C Impostos Incidentes s/ Receita 7.263.153,17D | 9.530.014,33D 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041315-79.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Bancos - c/Movimento 1.054.223,75D 820.814,48D Empréstimos e Financiamentos 145.090,92C 145.090,92C Outras Deduções da Receita 45.038,08C 0,00 
5º Vara Cível, do Foro Central Cível. Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. Aplicacoes Financeiras 14.026.407,44D  12.249.077,33D Outros Empréstimos e Financiamento 145.090,92C 145.090,92C Custos Operacionais 105.365.198,46D 155.809.040,06D 
FAZ SABER a(o) MARIO NAKASHIAN FILHO, RG 53.859.553-X. CPF 422.516.718-62, que lhe foi proposta uma ação de Clientes Nacionais 37.390.254,86D 52.908.480,83D Obrigações Tributarias a Pagar 9.513.448,11C  3.168.479,02C Custos dos Serviços 105.365.198,46D 155.809.040,06D 
Execução de Título Extrajudicial por parte de MDK EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, objetivando o Clientes Nacionais 11.596.823,96D 33.863.962,00D Tributos Federal a Recolher 9.285.234,00C  3.016.834,71C Despesas Operacionais 5.150.18800D 7.651.02417D 
recebimento da quantia de R$ 34.994,17, decorrente dos alugueres e encargos vencidos do imóvel situado nesta capital a Prov. Devedores Duvidosos 954.737,38C 954.737,38C Tributos Estaduais a Recolher 1.917,49€ 1.917,49C Despesas Administrativas 4.953 82312 D 6.8191 13.35 D 
Rua Três Rios, 208-A, Bom Retiro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, Contas a Receber 26.748.168,28D 19.999.256,21D Tributos Municipais a Recolher 226.296,62C 149.726,82C Desp. Fornec. Serv. Públicos “94.993 03D “210.872 25D 
por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do Adiantamento a Terceiros 8.661.620,97D 15.623.261,33D Obrig. Trabalhistas a Recolher 3.704.069,28C  6.709.102,73C Desp. Manutenções e Reformas 139.894 04D 269.598 94D 
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o Adiantamento a Funcionarios 23.559,88D 67.377,13D Remunerações s/ Fopag a Pagar 348.860,39C  352.450,44C Desp. c/Veículos/Moto/Caminhões 6.714. 20D 346.206 89D 
pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, acrescidas de 1% de juros ao mês, no caso de Adiantamento a Fornecedores 8.638.061,09D 15.555.884,20D Enc. Trabalhistas a Recolher 1.998.309,53C  1.949.236,37C ea Prestados P. Jurídica 80.000 00D “0,00 
pagamento dentro do tríduo, a verba honorária será reduzida pela metade, prazos estes que começarão a fluir após os 20 Tributos a Compensar 8.212.688,11D  1.721.076,02D Provisões Trabalhistas 1.356.899,36C  4.407.415,92C Sam P or Terceiros 4.070.641 10D  5.291.758,31D 
dias supra, sob pena de penhora e avaliação de bens. Decorridos os prazos supra, no silêncio, o réu será considerado Tributos Federal a Compensar 7.920.114,78D 1.449.486,06D Adiantamentos de Clientes 513.884,47C 663.031,08C Out 5 D a inistrati “532.270 71 D “523.297 19D 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Tributos Municipal a Compensar 292.573,33D  271.589,96D  Adiantamentos de Clientes 513.884, 47C  663.031,08C Desr não Deditivelo IRPJICSL 28 14034D 17744977D 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2024. Outros Creditos 65.749,20D 65.749,20D Outras Contas a Pagar 458.389,52  13.412.148,98C Outra Taxas OS 1169. 70D 00 
Despesas a Diferir 65.749,20D 65.749,20D Outras Contas a Pagar 458.389,52C  13.412.148,98C Destes Venda 8112600 539.857,21D 
Ativo Não Circulante 30.657.237,75D 33.201.478,35D Outras Contas a Pagar 458.389,52C 13.412.148,98C D P d jacão e Amortizaçã 6.436 73D 2318 69D 
A Ativo Permanente 30.657.237,75D  33.201.478,35D Passivo Não Circulante 1.364.597,98C 858.150,32 io Folha de Pagamosto 1211 73076D 1107097 13D 
CONCESSIO NARIA DO BLOCO CENTRAL S.A. Ativo Permanente Imobilizado 30.656.121,75D  33.200.362,35D Empréstimos e Financiamentos 521.756,31C 521.756,31C Sae PA Oma- qe Pagamento 1.130.964 64D (810 307.96D 
CNPJ/MF n° 42.206.269/0001-79 - NIRE n° 35300570286 - COMPANHIA FECHADA Emprest/Financ. Bancarios 521.756,31 521.756310 Dos ataie S 90.766 12D 596.699 78D 
CARTA DE RENÚNCIA Parcelamentos 842.841,67C  336.394,01C Encargos Trabalhitas 166, 96.699,7 
São Paulo/SP, 05 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. ( Companhia"). Aos cuidados d Parcelamento tributos 842.841,87C  336.394,01C Outras Despesas Tributárias Do E SEE 
ao Paulo/5r, e abril de J «A. (“Companhia”). Aos cuidados do à (+/-) Resultado Financeiro 1.101.416,95C 922.548,53€ 
nas P 5 i $ dio E pi Parcelamento Tributos Federal 842.841,67C 336.394,01C€ A K 
Conselho de Administração, Rua Pais Leme, 524, 4° Andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904. Ref.: Renún- Patrimônio Líquido 59.997.259,62C 70.800.269,60C Despesas Financeiras 207.195,43D 442.889,69D 
cia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para Patrimônio Líquido 59.997.259,62C  70.800.269,60C Receitas Financeiras i 1.308.612,38C  1.365.438,22C 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advoga- Capital Social f 35.421.109,41C 35.421.109,41C (+/-) Resultado não Operacional 0,00 3.500,00C 
do, portador da Cédula de Identidade RG n°. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n°. 013.879.347-67, com Capital e a o qo RES coo ie Oel ao 3-500 000 
soil É i o irro Vila Olímpia Sã É eservas de Capital .121.109, .121.109, . , -500, 
me RL a Fesulados Aeimulados 24576150216 35318 160106. Pro pai E OS Doo ear no 
P sos E Td g EG A 9 pasa Rê: É At. Permanente - Investimentos 1.116,00D 1.116,00D Lucros ou Prejuízos Acumulados 24.576.150,21C  35.379.160,19C Provisões IRPJ e CSL 0,00 69.027,88D 
Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em E — 
14/04/2023 às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no re- 5 n o = Notas Explicativas Gerais: n E ea: 
spectivo período. Atenciosamente, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER - Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil - Ci- 01 - Contexto Operacional: A empresa se insere no segmento de variações monetárias ou, caso de despesas pagas antecipadamente, de- ag Ei i Yo Deprecinção 
te em: 05 / 04 / 2024. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. Fábio Russo Corrêa - Diretor Presidente - As- terraplenagem, construção civil em geral. nad o - monstradas pelos valor de custos. C) Ativo Permanente: O ativo imobilizado Máquinas e Equipamentos Yo 
E i se Eudes N Pi saa dpi E E 02 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: A demonstração financei- e demonstrado ao custo ou valor de avalição, com a aplicação das deprecia- Veículos 20% 
sinado com Certificado Digital ICP-Brasil. JUCESP nº 187.313/24-6 em 23.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ra foi elaborada em obediência aos preceitos das leis das sociedades anôni- ções que são calculadas pelo método linear, as taxas mencionadas na nota Equipamentos de Informática 20% 


mas e, aos princípios de contabilidade geralmente aceitos. As principais práti- 3. D) passivo circulante e exigível a longo prazo demonstrados por valores co- 04 - Capital: O capital social está representado por 21.300.000 (vinte e hum 
cas na elaboração das demonstrações financeiras, são as seguintes: A) De- nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes milhões e trezentos mil reais) ações no valor nominal de R$ 1,00. 


CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S A terminação do Resultado: O resultado é apurado em obediência ao regime encargos e variações monetárias ou cambiais incorridas até a data do fecha- 05- O capital social permanece inalterado com relação ao exercício de 2.022. 
gi de competência de exercícios. B) Ativo Circulante e Realizável a Longo mento do balanço. 06 - Reserva de Capital: O saldo da reserva de capital mantem-se em R$ 
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE nº 35300569636 - COMPANHIA FECHADA Prazo: Ativo circulante e realizável a longo prazo estão demonstrados aos 03- Imobilizado: Avaliados pelo custo original mais eventuais reavaliações 14.121.109,41 (quatorze milhões cento vinte e um mil e cento e nove reais e 
CARTA DE RENUNCIA seus valores originais, adicionados quando aplicáveis, pelos valores de juros e efetuadas e, depreciações pelas taxas estabelecias na legislação. quarenta e um centavos). 
São Paulo/SP, 05 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Con- “Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial com base nas informações e na documentação apresentada, encerrado em 31/12/2023, somando tanto no Ativo como no Passivo, 
selho de Administração, Rua Pais Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP CEP 05.424-904. Ref.: Renúncia ao a importância de R$ 116.750.860,65 (cento e dezesseis milhões, setecentos e cinquenta mil, oitocentos e sessenta reais e sessenta e cinco centavos)”. 
cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos Luciano Prata Rodrigues Borges - Diretor - CPF 145.919.956-15 José Aristides Bigarani - Diretor - CPF/MF nº 566.287.738-68 
os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advogado, por- Conasscon S/C Ltda - Marcio Gaspar Gonzalez - Contabilista - CRC: 18P/197354/0-9 - CPF: 197.502.278-59 
tador da Cédula de Identidade RG nº. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 013.879.347-67, com endere- 
ço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apre- 
sento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Admi- 13° Vara Civel - Foro Central Civel/SP. - DECISÃO — EDITAL Processo nº: 1127765-93.2021.8.26,0100 Classe — Assunto: EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 [EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDE] 
nistração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em Procedimento Comum Cível - Desconsideração da Personalidade Jurídica Requerente: Sete Câmara, Correa e Bastos DIAS. PROCESSO Nº 1026792-31.2024.8.26.0002 O(A) MM. DO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE Edith Maria Franca, 
14/04/2023 às 10h00, d igilo tod infi a h ido adouirid. Advogados Associados Requerido: SSP e RAN Empreiteira S/s Ltda - Me e outros Vistos.Tendo em vista que já foram Juiz(a) de Direito da 1º Vara da Família e Sucessões, do Foro REQUERIDO POR Celia Regina França - PROCESSO 
"023 as , comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no esgotados todos os meios hábeispara a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presentedecisão Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a) Nº1008117-19.2022.8.26.0704. dA) MM. Juiz(a) de Direito da 
respectivo período. Atenciosamente, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER - Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil - como edital. Este Juízo FAZ SABER a Sebastiao dos Santos Pedreira CPF981.439.645-15, que Sete Câmara, Correa e Bastos E dro Lambert De Faria, na forma da Lei etc. FAZ SABER 1º Vara da Familia e Sucessões, do Foro Regional XV - 
Ciente em: 05/04/2024, CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. Fábio Russo Corrêa - Diretor Presidente - Assinado Advogados Associados ajuizouincidente de desconsideração de personalidade jurídica, da empresa SSP e Ran EmpreiteiraS/S vandro Lambert ve rana, na torma dail.ei, gic. i A Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Coelho Okida 
com Certificado Digital ICP-Brasil. JUCESP nº 188.766/24-8 em 24.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral Ltda ME CNPJ 09.376.926/0001-50, incluindo os sócios Raildo Alves do NascimentoCPF 655.190.355-04 e Sebastiao dos a(o) quem possa interessar que neste Juizo tramita a ação de na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edita 
g! s : ma : Santos Pedreira, no pólo passivo. Estando oexecutado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em15 dias, a fluir do Outros procedimentos de jurisdição voluntária movida por virem, ou dele conhecimento tiverem que, por Senten 
prazo supra,se manifeste e requeira as provas cabíveis (art. 135-CPC), sob pena de serem aceitos osfatos, nomeando-se ALINE FACIN GALLÃO, CPF 226.244.318-10 e FABIO FACIN roferida em 07/03/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
= curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicadona forma da lei. [02,03] GALLÃO, CPF 307.793488-42 por meio da qual os prH MARIA FRANGA, CPF 21979930059, Seclarando ofa) 
CON CESSION ARIA DA LINHA 4 requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do a “Gil é nomeado(a) Pal, JRADOR(A), Enler 
E alo casamento. O presente edital é expedido nos termos do artigo DEFINITIVÔ, o(a) Sr(a). Celia Regina Françá. Ó presente 
DO M ETRO DE S AO PAU LO S A [EDITAT DE INTIMACAO-PRAZO DE 20DAS PROCESSO N] [EDIAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE BLOQUEIO -PRIZO DE 734, § 1° do CPC . Será o presente edital, por extrato, afixado edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, 
nf 0000142-58.2024.8.26.0100 O(AJMM Juiz(a) de Direito da 20º 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004663-74.2020.8.26,0001 A MM. Juiza e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado e afixado na forma da lei NADA MAIS. Dado e passado nesta 
CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35.300.326.032 - COMPANHIA FECHADA Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a) de Direito da 8º Vara Civel, do Foro Regional | - Santana, Estado de nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2024. |o2,03] cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2024. 102) 
Ra CARTA DE RENÚNCIA | Baine Faria Evaristo, na forma da Leer, FAZ SAGER a Alas Ea elo PAY SBER a EVANLDA DE JESUS PEREIRA GEE l l 
- erviços em Ativos Digitais Ltda. 049, -40, » À > A 
São Paulo/SP, 08 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Atas Services- Serviços de Suporte Administrativo e de Con- 182531.128-58, que lhe foi proposta uma ação de Execução de z2 Vara da Familia e SUGESSÕES - Foro Regional VIl- Tatuapé EDITAL PARA CONHEGMENTO GERAL PRAZO DE 
(“Companhia”) Aos cuidados do Conselho de Administração. Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia sultoria em Gestão Empresarial Ltda. CNPJ 30.608.097/0001- objeto são = alugueis é demais dividas referentes à locacão do Processo nº: 1006215-82.2022.8.26.0008 Classe - Assunto: T 5 E 
RAT aa e Ê PRE SS 80, Atlas Quantum Serviços de Intermediações de Ativos Ltda, imóvel sito na Rus Prof. Maria José Barone Fernandes, 223 casa Interdição/Curatela - Tutela de Urgência Requerente: Luiz DIAS. PROCESSO Nº 1009487-34.2024.8.26.0002 O(A) 
São Paulo/SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da CNPJ 30.607.948/0001-0, Atlas Proj Tecnologia Eireli CNPJ 03. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para Alberto Fernandes Requerido: Catharina Sinigalia Fernandes MM. Juiz(a) de Direito da 1º Vara da Família e Sucessões, 
Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76 26.168.698/0001-83 e Rodrigo Marques dos Santos CPF que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, Teor do ato: "Em razão do exposto, acolho o pedido para do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
o k . E 282.301.848-44 , que por este Juízo, tramita de uma ação de ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em decretar a INTERDIÇÃO de Catharina Sinigalia Fernandes, Dr(a). Thatyana Antonelli Marcelino Brabo, na forma da Lei, 
eu, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n Cumprimento de sentença, movida por Lúcia Keiko alkeno. 15 dias, embarque ou Jecanha o aédi do. exequente, GER 15100406 28 Ma, de gostinho inigal É a etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste 
E inscri o E issi i i ncontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos comprovando o depósito de o valor da execução, inclusive , $ o f a K i 
53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob on 013.879.347 67, com endereço profissional na Avenida Chedid termos do artigo 513-820. V do CPC, foi determinada à sua Compr E honorários podendo requerer H e nesne Negri, me 1507192 p viva, o larnatural de Espri Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens 
Jafet, 222, Bloco B, 4° Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) seja feio em 6 parcelas mensais, aa las de corrego monetária apto 11 Vila Formosa Çep 03357-050 São Paulo - SP, com movida por Ana pa Guia Para £ Margos i Fara; 
star à A ; À ; ini a jas ú j e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens e sua i i Sri O À or meio da qual os requerentes indicados intentam alterar 
em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração as dieis, pegue a pata de R 1611,80 98 e irie Pelo presentè Jea Famen NTIMADA para que no registro de Casamento O a ea puteiro de a regime de bens do casamento. O presente edital é 
da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 18/04/2023 às 09h00, valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e PRAZO de 09 dias ei, a fr após os 20 dias supra, so menieste 00048 176 001083610), registro de nascimento junto ao expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, prazo de 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo parágrafos, do Código de Processo Civil. Fica ciente, ainda, Cenionme detahemento” de Donbiizado nes auto Sob pena dé Ofício de Registro Civil de Espírito Santo do Pinhal SP de 30 (trinta) dias. Será o presente edital, por extrato, afixado 
, . i ue nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, s em E da cute am 122655 01 381927 1 00086 048 0000538 25), reconhecendo- blicado na forma da lei. NADA MAIS. Dad d 
período. Atenciosamente, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER - Ciente em: 08/04/2024. CONCESSIONÁRIA tanscomido o período acima indicado sem o pagamento rdo a do bogue qu per agi a levantamento da quanta em a parcialmente incapaz de exercer ei di todos os Pta cidade da São Palo “de PODA. Wang 
DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de voluntário, aaee o prazo fd 15 (quinze) das úteis para que E Poqueio abra convertido sulomicamente em perna quando atos = Voo ser portadora = demência não nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2024, 10203 
FR E o po oc E aa o executado, independentemente de penhora ou nova já fui de 15 di i ão, especificada (CID-10), e nomeando-lhe curador o requerente, 
Administração. JUCESP nº 186.235/24-0 em 22.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. indepeidentemente de nwa inimação, com possilidade do luz Abero  Femandes, CPF. 000.802918-73. RE 
Será © presente edital p extrato, afixado e publicado na levantamento pela parte exequente. Decorridos os prazos supra, no 11.022.973-3, comerciante, com domicilio em Rua Bacairis, 
forma da lei. NADA MÁ . Dado e passado nesta cidade de silêncio, a ré será considerada revel caso em que será nomeado 298, apto 11 Vila Formosa Cep 03357-050 São Paulo- SP, 
LO GI CTEL S I A ONPI ne 034300701000178 — NIRE nè 35300173767 São Paulo, aos 22 de janeiro de 2024. [02,03] curador especial. São Paulo, 16 de novembro de 2023. 102,031 sob compromisso. Em obediência ao disposto ns So artigo 
- nº 03.430. -18- nº 35.300.173. o Código de Processo Civil, serve o dispositivo da 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MARÇO DE 2024. presente sen ença como edital, a ser publicada por rês vezes 
Data, Hora, Local: 27.03.2024, às 10 horas, na sede social, Rua da Bica, 234, São Paulo/SP; Presença: Totalidade COONAG RO = COOPERATIVA NACIONAL DE imprensa local, na rede mundial de “computadores e na 
das ações ordinárias de votos representados por Geraldo A. O. Marques e Jose Humberto Silveira e os demais acionis- plataforma do Conselho Nacional deJustiça, se o caso. [02] 


PRODUTORES AGRICOLAS E DO AGRONEGÓCIO 
CNPJ 08.434.937/0001-87 NIRE/JUCESP NR. 35400083891. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
O Diretor Presidente da COONAGRO - COOPERATIVA NACIONAL DE 
PRODUTORES AGRÍCOLAS E DO AGRONEGÓCIO -, convoca seus 
143(cento e quarenta e três) associados, em gozo de seus direitos, para 
reunirem-se em Assembléia Geral Extraordinária que se realizará no es- 
critório da COONAGRO situado a Rua Nelson Fernandes, 301 — Cidade 
Vargas — Jabaquara ,na cidade de São Paulo — SP, no dia 13 de Maio de 
2.024, obedecendo aos horários e “quorum” para sua instalação, sempre no 
mesmo local, cumprindo o que determina o Estatuto Social: 01 — em primei- 
ra convocação às 12:00 h. com a presença mínima de 2/3 (dois terços) 
do número total de sócios; 02 — em Segunda convocação às 13:00 h. com 
a presença da metade mais um do número total de sócios; 03 — em tercei- 
ra e última convocação às 14:00 h. com a presença mínima de 10 (dez) 
associados, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: -I) Eleição 
e posse de pelo menos 1/3 do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42 do 


(J (J 
Estatuto Social da COONAGRO Il) Reforma Estatutária. Santana de Par- 
° ° ° naíba, 29 de ABRIL de 2.024. EDISON YAMASATO - Diretor Presidente. 


tas preferenciais, sem direito a voto. Convocação: aviso aos acionistas, publicada no Jornal O Dia SP nos dias 26, 27 
e 28.02.2024. Mesa: Presidente — Geraldo A.O. Marques, Secretária — Juliana Andrea Mões. Deliberações Apro- 
vadas: a) O Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e as contas dos administradores referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31.12.2023, publicadas no Jornal O Dia SP, no dia 20.03.2024; peças auditadas por empre- 
sa independente e sem ressalvas; b) A destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2023, no valor 
de R$ 22.945.586,61 da seguinte forma: (i) a dispensa da constituição da reserva legal em razão de ser atingido 20% 
do capital social da Companhia, nos termos do artigo 193, da Lei nº 6.404/76; (ii) a distribuição de dividendo mínimo 
obrigatório no valor de R$ 5.736.396,65 e adicional de R$ 990.000,00, totalizando R$ 6.726.396,65, a ser pago em 9 
prestações mensais de R$ 747.377,40 no último dia útil de cada mês, iniciando em abril de 2024; (iii) tendo em vista a 
continuidade do cenário de incertezas decorrente do “pos-covid” com alta probabilidade de impactar os próximos re- 
sultados da Companhia; os riscos com a recuperação judicial de clientes; a dificuldade para repasse dos índices infla- 
cionários nos contratos de prestação de serviços de médio/longo prazos; a necessidade de custear melhores condições 
financeiras nos prazos de faturamento aos nossos clientes; a instabilidade das políticas trabalhista/fiscal do pais com 
consequências financeiras e econômicas desconhecidas, a necessidade de criação de novos cenários que impõem desa- 
fios e novas oportunidades, bem como os investimentos e recursos necessários para a continuidade das atividades da 
Companhia, foi aprovado o aumento da reserva de contingência em R$ 16,0 milhões perfazendo R$ 59.597.955,45. O 
saldo dos lucros permanece em reserva de retenção. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27.03.2024. Geraldo A. O. 
Marques - Presidente, Juliana Andrea Mões - Secretária. JHG Telecom Participações Ltda - Jose Humberto Silvei- 
ra, Geraldo Antonio de Oliveira Marques. JUCESP 152.749/24-0 em 15.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS 
DE INTERDIÇÃO DE NICOLAS DIAS DO RIO, REQUERIDO POR ADRIANA 
SOARES SANTOS DO RIO E MAURÍCIO DIAS DO RIO - PROCESSO Nº1000751- 
09.2024.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 1º Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luís Eduardo Scarabelli, 
na forma da Lei etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 18/04/2024, às fis. 94/100, 
foi decretada a INTERDIÇÃO de NICOLAS DIAS DO RIO, nos termos que seguem: 
”Diante do exposto e do que consta dos autos, DECRETO a interdição de Nicolas 
Dias do Rio, portador do RG: 56.138.4290, CPF: 448.019.318-98, declarando-o, 
por consequência, relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil de natureza patrimonial e negocial, na forma dos artigos 4º, inciso 
HI, e 1.767, inciso l, ambos do Código Civil, ficando ratificada a nomeação de 
Adriana Soares Santos do Rio, portadora do RG:32.423.739-X, CPF: 275.971.458- 
61, e Maurício Dias do Rio, portador do RG: 18581129, CPF:116.640.57889, como 
curadores da parte interditada, dispensando-se a prestação de caução, por não 
se vislumbrar a necessidade da medida. Por força do disposto na legislação, 
via desta sentença valerá como mandado de registro da interdição junto ao 
Registro Civil competente, assim como o seu dispositivo valerá como edital, a 
ser publicado na imprensa local, por uma vez, e no oficial, por três vezes, com 
intervalos de 10 dias (artigo 755, 8 3º, do Código de Processo Civil, bem como 
artigo 9º, inciso III, do Código Civil)”. NADA MAIS. 


leiloes-publicidade-legal 


Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes. 
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/ 
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DEBELMA PARTICIPAÇÕES S.A 


CNPJ Nº 03.397.489/0001-75 


BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO EM MILHARES DE REAIS 


Balanços patrimoniais - Em milhares de reais (g Demonstrações dos fluxos de caixa $] 
Controladora Consolidado Controladora Consolidado Controladora Consolidado 
"12 abril "1º abril "12 abril "12 abril de 2022 2022 
"2022 de 2021 “2022 de 2021 "2022 de 2021 "2022 2021 Reapre- Reapre- 
Reapre- Reapre- Reapre- Reapre- Reapre- Reapre- Reapre- Reapresen- sentado sentado 
No- sentado sentado sentado sentado No- sentado sentado sentado tado NE Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2023  NE2.7 2023  NE2.7 
Ativo tas 2023  NE27" NE27” 2023  NE2.7” _NE2.7" Passivo e patrimônio líquido tas 2023  NE27"  NE27" 2023  NE27 27" Ru o do exercício 188.533 243.951 350.774 455.448 
Circulante . Circulante Depreciação e amortização 11 75 102 319 427 
Caixa e equivalentes de caixa 4 129.709 21.243 16.565 173.827 45.824 52.421 Títulos a pagar na compra de Resultado de investimento e imobilizado baixados 231 - 231 154 
Aplicações financeiras 4 41.224 105.823 49.316 58.473 126.799 49.323 participação societária - - - 8.025 - - Juros, variações monetárias, líquidas - (7.846 - (12.840) 
Contas a receber 5 154 4 = 8.058 8.763 119 Fornecedores 16 5 = 941 865 2.371 Resultado de equivalência patrimonial RD ou 9 (175.960) (239.844) (240.138) (355.479) 
Estoques E E » 84 326 681 Salário e contribuições sociais 12 12 12 17 16 35 Conshtulção reversa) de protio para contingências, líquidas as - - à KA ou 
r i mposto de renda e contribuição social corrente - - É : 
Partes relacionadas E i E 2.317 E 3.818 butos É Ad 6 3896 sos +391 9:310 2:223 Sagn Imposto de renda e contribuição social diferido 13 - (314 (8.665 13.879 
Tributos a recuperar 6 5.749 1.848 4.018 7.681 3.039 5.488 mpos o ; e rem a e 12.879 (3.951 122.832 _ 125.634 
Imposto de renda e contribuição social 13 - = 166 = = 166 contribuição social 13 = i - 44.536 32.894 21.855 Variações nos ativos e passivos 
Adiantamento para futuro Juros sobre capital próprio a pagar 8 14.682 3.603 21.388 25.449 4.352 30.736 Títulos/Contas a receber (310) (4 (7.238 (3.373) 
aumento de capital 8 4.950 = = 4.950 E - Dividendos a pagar 8 99.953 103.646 20.329 99.996 118.920 47.916 Tributos a recuperar (217) 2.383 (12.503) 2.662 
Titul b d Adiantamentos parte relacionadas 8 2.365 - - 3.080 2.763 1.997 Estoques = = 242 467 
i ulos a receber na venda 7 Stò jade Outros passivos 29 23 . 72 108 74 Partes relacionadas 2.365 E (2.000 3.818 
e participação societária - - - - x É p Outros ativos (5) 5.405 3 (29.095) 
Juros sobre capital próprio a receber 8 10.958 763 9.517 - - - Taa ap creuente 120.953 108.090 46:720. . 191.626 . 162.141. 113.945 Depósitos judiciais . - - (57 5.394 
Dividendos a receber 8 1878 19.256 30.054 2.415 2355 24948 qi Fornecedores e parceria agrícola 16 i (76) (1.506) 
E Tributos parcelados 6 - 3 - 215 547 868 lári ibuiçõ iai $ s 
Outros ativos 28 23 5.427 29 32 5.427 Salários e contribuições sociais a pagar 1 (19) 
à i > Imposto de renda e Titulos a pagar compra de participação societária - - 11.694 - 
Total do circulante 194.650 148.960 115.063 257.834 190.807 155.859 contribuição social diferidos 13 . . 314 197485 205.847 214.792 Tributos a recolher e parcelados (5.015) (4.185 6.955 (7.059) 
Não circulante Provisão para contingências 14 - - - 440 393 342 Provisão para contingências E q 47 22.363 
Realizável a longo prazo Outros passivos 11 11 11 11 - = onos passivos das (aplicad ) dad 9 Ei 2713 119 (oa) (23.174) 
icacões fi i Ea: aixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais i il Ê É 
Aplicações pd 4 Ha 162 176 = 162 16 Total do não circulante 11 11 325 198.151 206.787 216.002 Pagamento de imposto de renda e contribuição social - - _ (8.362 (6.314) 
Contas a receber 5 160 d E 14.304 6.348 - Patrimônio líquido 15 Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
Títulos a receber na venda Capital social S 160.000 160.000 160.000 160.000 160.000 160.000 atividades operacionais 9.719 6.071) _ 111.513 83.798 
de participação societária 7 - - - - - 1.820 Ações em tesouraria Fluxo de caixa das atividades de investimentos — 
Depósitos judiciais 14 11 11 11 439 382 376 de investida indireta (39.003) (39.003) (39.003) (39.003) (39.003) (39.003) Aplicações e investimento em títulos e valores mobiliários 4 64.647 (48.694 68.374 (64.669) 
Outros ativos - - - 10 10 10 Reserva de capital de investida 1.725 1.725 1.725 1.725 1.725 1.725 Adiçães ao ativo imobilizado e intangível ital 3 daos (5 A ao (487) 
que Ajustes de avaliação iantamento para futuro aumento de capital (4.950) - (4. - 
Total do realizável a longo prazo 285 173 187 14.867 6.902 2.382 Ajust! : A . Recebimento de dividendos e juros 
Investimentos — 9 1.043.734 956.226 768.820 1.467.336 1.321.331 1.000.956 patrimonial de investidas 198.145 201809 131.798 198.145 201809 131.798 cobre o capital próprio de investidas 9 88431 147741 130556 196477 
Propriedades para investimentos 10 - a - 619.653 619.855 622.358 Reservas de lucros 797.447 673.641 583.516 797447 673.641 583.516 Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
Imobilizado 11 609 914 1.011 20893 21.240 21.081 e E 1.118.314 998.172 838036 1.118.314 998.172 838.036 atividades de investimentos 148.128 99.042 193978 131.321 
Intangível 12 - - - 62.416 62.414 _ 62.412 Participação dos não controladores E z - 934.908 855.449 697.065 Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
1.044.343 957.140 769.831 2.170.298 2.024.840 1.706.807 Total do patrimônio líquido 1.118.314 998.172 838.036 2.053.222 1.853.621 1.535.101 Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (49.381) (88.293) (177.488) (221.716) 
Total do não circulante 1.044.628 — 957.313 770.018 2.185.165 2.031.742 1.709.189 Total do passivo e do E PAR aplicando da il e (39.381) _(88.293) (177.488) (221716) 
Total do ativo 1.239.278 1.106.273 885.081 2.442.999 2.222.549 1.865.048 patrimonio líquido 1.239.278 1.106.273 885.081 2.442.999 2.222.549 1.865.048 C3ixae equivalentes de caixa no início do exercício id 4 21243 16.565 45.824 52421 
( Demonstrações das mutações do patrimônio líquido ) Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 129.709 21.243 173.827 45.824 
Atribuível aos acionistas da Controladora C Demonstrações do resultado ] 
Ajustes de avaliação patrimonial Controladora Consolidado 


de investidas 


Reservas de lucros 


2022 Reapre- 2022 Reapre- 


Ações em Reser- Reserva Notas 2023 _sentado NE 2.7 2023 sentado NE 2.7 
tesou- va de de in- Participação Receitas líquidas . 16 - - 75.275 77.536 
rariade capital de centivos Lucros dos acionistas Total do puto dos imóveis vendidos 17 E E ma tem 
Capital investida investida Deemed Hedge ac- fiscais acumula- não controla- Patrimônio Receitas (despesas) operacionais E ` 
Descrição Notas Social _indireta indireta Cost counting Outros Legal Retenção reflexa dos Total dores Líquido Despesas gerais e administrativas 17 (5.838) (4.025) (14.967) (12.078) 
Saldo em 31 de março de 2021 160.000 (39.003) 1.725 207.456 (74.023) (1.636) 42.130 511.287 45.011 - | 852.947 711.712 1.564.659 Resultado de equivalência patrimonial 9 175.960 239.844 240.138 355.479 
Ajustes de exercícios anteriores (14.911) (14.911) (14.647) (29.558) Outras receitas e despesas operacionais 18 i E 5 RH atA Ea 
Saldo em 31 de março de 2021 (Reapresentado - NE 2.7) 160.000 (39.003) 1.725 207.456 (74.023) (1.636) 42.130 496.376 45.011 - 838.036 697.065 1.535.101 Lucro operacional 170.506 235.838 335.730 473.755 
Dividendos adicionais deliberados no exercício 15 (c) - - - - - - - (107.115) - - (107.115) (39.280) (146.395) Resultado financeiro 19 ig dsg Saia dE sda seid 
i pae il fci , 5 5 P E ç E is E eceitas financeiras i i É É 
Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 15 (c) (31.629) (31.629) (25.058) (56.687) Despesas financeiras (1.432) (1.549) (8.791) (6.770) 
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial = = = =- = < < =- = Š E 17.682 17.682 18.027 7.799 26.737 12.840 
Variação de participação em investida reflexa 9 - - - 18.013 - - - - - 18.013 4 18.017 Lucro antes do imposto de renda e 
Reflexo de tributos diferidos de investida - - - 1.643 - - - - - - 1.643 a 1.643 da contribuição social | E g 188.533 243.637 _ 362.467 486.595 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investida 15 (b) a E E = 50.356 > - = z E 50.356 45.337 95.693 imposto de renda e contribuição social 13 B - (20.358) (17.268) 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 243.951 243.951 211.497 455.448 Diferidos E 314 8.665 (13.879) 
Destinação do lucro: 15 (c) Lico liquido do exercício 188.533 243.951 350.774 455.448 
Dividendos mínimos obrigatórios à = E = =- = = (15.083) (15.083) (51.798) (66.881 Fibulvel a E 
Lucros a destinar pelos acionistas - - - - - - - _ 228.868 - _(228.868) z - E a a raa a SEP 
Saldo em 31 de março de 2022 (Reapresentado - NE 2.7) 160.000 _ (39.003) 1.725 227.112 (23.667) (1.636) 42.130 __586.500 45.011 - _ 998.172 855.449 _1.853.621 350.774 455.448 
Dividendos adicionais deliberados no exercício 15 (c) - - - - - - - - - - - (3.678) (3.678. mucro básico e diluído por ação (em reais) 20 3502 E 
Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 15 (c) - - - - - - - (53.479) - - (53.479) (36.484) (89.963 Preferencia] 4.292 5.554 
Aquisição de ações emitidas por investida $ E = z 3 a E S E z z (1) (1) ç Demonstrações do resultado abrangente ) 
Variação de participação em investida reflexa 9 - = - 10 = - - 64 = = 74 10 84 Controladora Consolidado 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investida 15 (b) - - - - (3.674) - - - - (3.674) (3.309) (6.983 2022 Reapresenta- 2022 Reapresenta- 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 188.533 188.533 162.219 350.752 = o Notas 2023 do NE 2.7 2023 do NE 2.7 
Destinação do lucro: 15 (c) ao Ro a 188.533 243.951 350.774 455.448 
Dividendos mínimos obrigatórios E - a - - - - (11312) (11.312) (25.208) (50610) aros instrumentos Mancala oho is 
Lucros a-destinar pelos acionistas - E E g É - E S2 = (477.221) - - - accounting, líquidos de impostos 15 (b) (3.674) 50.356 (6.983) 95.693 
Saldo em 31 de março de 2023 160.000 (39.003) 1.725 227.122 (27.341) (1.636) 42.130 710.306 45.011 - 1.118.314 934.908 2.053.222 Resultado abrangente do exercício 184.859 294307 343791 551.141 
d Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de março de 2022 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) ) 
1. Informações gerais A Debelma Participações S.A. (“Companhia” nistas não controladores, quando aplicável, como transações com lantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no Demonstração do Resultado — Exercícios findos em 31 de março: 
ou “Controladora”) está sediada em Américo Brasiliense/SP, e tem proprietários de ativos de suas controladas. Para as compras de final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas 2022 2022 2022 2022 
como objeto social e atividade preponderante a participação socie- participações de acionistas não controladores, a diferença entre da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o Originalmente Reapresen- Originalmente Reapresen- 
tária no capital de outras empresas, incorporações e participações qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor con- recebimento de um waiver ou quebra de covenants). As alterações apresentado Ajustes tado NE 2.7 apresentado Ajustes tado NE 2.7 
k Fi à q 
em empreendimentos. Como parte de seus objetivos estratégicos tábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio também esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à nb eaa dperagionáie s E s 77.229 s 77.229 
a Companhia mantém os seguintes investimentos (diretos e indi- líqui i õ icipaçõ a 
a 8 ( líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações luz do CPC 26. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alte Resultado de equivalência patrimonial 247.272 (7.428) 239.844 355.479 S 355.479 
: de acionistas não controladores também são registrados no patri- ração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláusu- Despesas gerais e administrativas, outras 
mônio líquido. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação As las contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob receitas e despesas operacionais (4.006) - (4.006) 41.047 E 41.047 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, a moeda do covenants somente após a data do balanço, não afetam a classifi- 243.266 (7.428) 235.838 396.526 E 396.526 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcio- cação como circulante ou não circulante. Somente covenants com Lucro operacional 243.266 (7.428) 235.838 473.755 . 473.755 
nal”). Todas as informações financeiras apresentadas em Real fo- os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço Resultado financeiro ai E 7.199 = 7.199 12.840 - 12.840 
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando in- afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração so- Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 251.065 (7.428) 243.637 486.595 - 486.595 
dicado de outra forma. 2.4 Conversão em moeda estrangeira As mente ocorra após aquela data. As alterações do CPC 26 têm vi- apoo ie renda e contribuição social . E a (7.145) (10.123) (17.268) 
EM transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda gência a partir de 1º/01/2024, no caso da Companhia, a partir e Diferi y $ E 
E pK Rd E e j E EA k iferidos 314 - 314 (9.277) _ (4.602) (13.879) 
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 1°/04/2024. Alteração ao CPC 26 - Divulgação de políticas contá- Lucro líquido do exercício 251.379 (7.428) 243.951 470.173 (14.725) 455.448 
transações. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes beis: em fevereiro de 2021 o CPC emitiu nova alteração ao CPC 26 Atribuível a 
Era da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passi- sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de Controladores da companhia 251.379 7.428 243.951 
a Er a E -,. Vos monetários em moeda estrangeira são reconhecidos no resul- políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é Participação dos não controladores 218.794 7.297 211.497 
A emas: dessas demonstrações financeiras da Companhia foi tado, exceto quando diferidos no patrimônio como operações de “informação de política contábil material” e explicam como identi- as a a E 470.173 14.725 455.448 
autorizada pela Administração em 22/04/2024. Efeito do Corona- hedge de fluxo de caixa qualificadas. 2.5 Instrumentos financeiros ficá-las. Também esclarece que informações imateriais de política pra paalo e diluído por ação (em reais) 5.203 5.049 
virus. nas demonstrações financeiras das controladas, controla- À Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes ca- contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não Preferêncial 5.723 5.554 
das em conjunto e de Suas, coligadas Os possiveis, impactos da tegorias: ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e devem obscurecer as informações contábeis relevantes. A referida D tração do Resultado Ab tE ícios find iia ; ` 
COVID-19 foram refletidos nas estimativas e julgamentos realiza- ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta- alteração tem vigência a partir de 1º/01/2023, no caso da Compa- PDR o ES e o psi 2022 2022 2022 
dos pelas controladas e coligadas do Grupo na preparação de Suas do. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos fi- nhia, a partir de 1º/04/2023. Alteração ao CPC 23 - Políticas Contá- Oiizinalmenta Réapresen-: Original E Reanresen 
demonstrações financeiras. Substancialmente, aquelas realizadas nanceiros foram adquiridos. a) Ativos financeiros A Companhia beis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração iia Ajustes OENES 7 de Ajustes da NE 2.7 
a valor justo de ativos biológicos, nos instrumentos financeiros de- classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: ativos emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem Lucro líquido do exercício p 251.379 7 428) 243, 951 p 470.173 a 725) 455 488 
rivativos com, exposição cambial e no teste de impairment de ati- financeiros mensurados ao custo amortizado e ativos financeiros distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas Resultado reflexo com derivativos e outros instrumentos 
soSnao financeiros pare exercicio de 31/03/2023. Na data em que mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classificação estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas con- financeiros - hedge accounting, líquidos de impostos 50.356 50.356 95.693 95.693 
E depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram ad- tábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e ou- Resultado abrangente do exercício 301.735 (7.428) 294.307 565.866 (14.725) 551.141 
een divia pacidade de oneraco futur da Cah quiridos. (i) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado tros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são Demonstração dos fluxos de caixa — Exercícios findos em 31 de março: 
dada capa peração 1 p * Os ativos que são mantidos para a obtenção de fluxos de caixa geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores 2022 Origi- 2022 2022 Origi- 2022 
bem como não identificou qualquer situação que pudesse afetar contratuais, quando tais fluxos de caixa representam apenas paga- e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referi- nalmente Reapre- nalmente Reapre- 
ps o Fnac n EE in de mento do principal e de juros, são mensurados ao custo amortiza- da alteração tem vigência a partir de 1º/01/2023, no caso da Com- apresen- sentado apresen- sentado 
o Ene Ric Pd ap é Dera i aA do. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros panhia, a partir de 1º/04/2023. Alteração ao CPC 32 - Tributos so- Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas tado . Ajustes NE2.7 tado . Ajustes NE 2.7 
ds z oH S q são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa bre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as Lucro líquido do exercício 251.379 (7.428) 243.951 470.173 (14.725) 455.448 
inicio em 20/02/2022, tem impactado o cenário economica global. efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações Ajustes _ a 
No setor sucroenergético, tal impacto pode afetar a disponibilida- ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de Depreciação e amortização E, doa 107 427 427 
de e preço de insumos, principalmente de fertilizantes, adubos, ; ; x ; ae PPS fjal Baixa do ativo imobilizado E E E ` 
tról k ie AC hi Ecoligad em outros ganhos/(perdas). As perdas por impairment são diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente Juros, variações monetárias, líquidas 19 (7.846) 7.846 (12.840 (12.840) 
petro eo: -outras commodes: ompanhia possui coligada € apresentadas em uma conta separada na demonstração do se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso Resultado de equivalência patrimonial 9 (247.272) 7.428 (239.844) (355.479) (355.479) 
controlada que atua nesse setor, sendo assim, acompanha a situa- resultado. (ii) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamen- Constituição (reversão) de provisdo 
ção de maneira que: possa adotar medidas para minorar OS possi- meio do resultado Os ativos financeiros mensurados ao valor justo to e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de faia gomindendas lquidas. E ial ü 1 s E SIT idas Eu 
vels efeitos. = Resumo das políticas contábeis significativas As por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para nego- ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração imposto de irão A contribuição oca difterie 13 (314) (314) 9.277 4.602 13.879 
políticas contábeis significativas aplicadas na preparação destas ciação ativa e frequente. Um ativo financeiro é classificado nessa tem vigência a partir de 1º/01/2023, no caso da Companhia, a par- (3.951) E 3.951 125.480 E 125.480 
demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no tir de 1º/04/2023. Não há outras normas CPC ou interpretações de Variações nos ativos e passivos (2.120) = 2.120 (35.368 (35.368) 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados no ativo normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impac- Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (6.071) - 6.071 90.112 - 90.112 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base de ,; pe É f n í E PR old EE Atas Uia fa Pagamento de imposto de renda e contribuição social - - (6.314 (6.314) 
PR is PEER TENS E circulante. (iii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros to significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
preparação As demonstrações financeiras individuais e consolida- A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva consolidadas da Companhia. 2.7 Reapresentação das cifras com- atividades operacionais (6.071) ` (6.071) 83.798 E 83.798 
das foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas nO de perda (impairment) em um ativo financeiro ou um grupo de parativas No processo de revisão tributária e preparação das de- Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, ativos financeiros. As perdas por impairment reconhecidas na de- monstrações financeiras individuais e consolidadas da controlada atividades de investimentos . d 99.042 - 99.042 131.321 - 131.321 
previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei ne 11.638/07 e monstração do resultado de instrumentos de patrimônio líquido LOP para o exercício findo em 31/03/2023, a administração da Fluxo de caixa das atividades de financiamentos AN 
Lei ne 11.941/09, eos pronunciamentos contábeis, interpretações não são revertidas por meio da demonstração do resultado. O cál- controlada, com apoio de assessores jurídicos, entenderam que: (i) Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (88.293) (88.293) (221.716 (221.716) 
e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá- é A É q s , É o E RS Sa Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (88.293) - (88.293) (221.716) - _ (221.716) 
E k R . i - culo de impairment dos instrumentos financeiros é realizado utili- Considerando que a LOP possuía participação societária de 55,31% Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquido 4.678 E 4.678 (6.597 E (6.597) 
beis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes pró- f FOR P iniy Ê à A a P r ` ir eduç X quiva caixa, liq - . . É 
E Ro da É A zando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incor- na Santa Cruz S/A Açúcar e Álcool (“USC”); (ii) Considerando quea Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.565 16.565 52.421 52.421 
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais es- ridas”, exigindo um julgamento relevante sobre como as mudanças LOP alienou a totalidade de sua participação societária na empresa Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício — 21,243 z — 21,243 45.824 z — 45.824 
tão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges- 3. Principais usos de estimativas e julgamentos As estimativas e os Outros 325 71 1.369 1.073 


tão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o 
custo atribuído (deemed cost) de propriedades para investimento 
e imobilizados, bem como ativos e passivos financeiros mensura- 
dos ao valor justo por meio de resultado. A preparação de de- 
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá- 
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Ad- 
ministração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre- 
missas e estimativas são significativas para as demonstrações fi- 
nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Base de consolidação 
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas. A Companhia apresenta 
os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de in- 
vestimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos 
investimentos realizados. a) Controladas, Controladas em conjun- 
to e Coligadas Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia detém o controle e são totalmente consolidadas a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que a Compa- 
nhia deixa de ter o controle. Coligadas são todas as entidades so- 
bre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o 
controle, geralmente em conjunto com uma participação acionária 
de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação 
da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas controladas e con- 
troladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resulta- 
do e a participação nas mutações das reservas é reconhecida de 
forma reflexa em seu patrimônio líquido. As demonstrações finan- 
ceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da con- 
troladora e de suas controladas, observando os percentuais de 
participação em vigor e os critérios de consolidação aplicáveis. 
Portanto, os saldos consolidados incluem as controladas Cia. Agri- 
cola Debelma (“CAD”) e Luiz Ometto Participações S.A. (“LOP”), 
além da controlada da LOP, Agro Pecuária Boa Vista S.A., que têm 
como objeto social atividades ligadas à agricultura, loteamentos, 
construção civil destinada à venda e compra de imóveis, por conta 
própria ou de terceiros, e participação em sociedades de consór- 
cios. A receita operacional decorre basicamente de parceria agrí- 
cola e arrendamento de terras com empresa ligada, além da venda 
de lotes. b) Transações e participações de acionistas não controla- 
dores A Companhia trata as transações com participações de acio- 


em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito. 
Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito 
esperadas para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de 
um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela 
incapacidade de realização dos pagamentos contratuais do instru- 
mento financeiro. b) Passivos financeiros Os passivos financeiros 
da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, emprésti- 
mos e financiamentos, partes relacionadas e outras contas a pagar, 
que são classificados como empréstimos e financiamentos. Após 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos são men- 
surados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de ju- 
ros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como duran- 
te o processo de amortização pelo método da taxa de juros efeti- 
vos. c) Instrumentos financeiros derivativos Derivativos são men- 
surados pelo valor justo, com as variações do valor justo lançadas 
contra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como 
hedge accounting. As controladas da Companhia documentam, no 
início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os 
itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco e a 
estratégia para a realização de operações de hedge. As variações 
no valor justo dos derivativos designados como hedge efetivo de 
fluxo de caixa têm seu componente eficaz registrado contabilmen- 
te no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação patrimonial”) e o 
componente ineficaz registrado no resultado do exercício (“Resul- 
tado financeiro”). Os valores acumulados no patrimônio líquido 
são realizados na demonstração do resultado nos períodos em que 
o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos efeitos são 
apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida de vendas”, 
de modo a minimizar as variações indesejadas do objeto do hedge. 
d) Compensação de instrumentos financeiros Ativos e passivos fi- 
nanceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balan- 
ço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de com- 
pensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los 
numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta- 
neamente. 2.6 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações As 
alterações das normas citadas abaixo foram emitidas, mas não es- 
tão em vigor para o exercício findo em 31/03/2023. A adoção ante- 
cipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pro- 
nunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao CPC 26 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: emitida em maio de 2020, com o 
objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circu- 


USC à empresa São Martinho S.A. (“São Martinho”), em junho de 
2014; (iii) Considerando que a São Martinho, após essa aquisição, 
incorporou a USC; (iv) Considerando que a empresa USC possuía 
ativos e passivos contingentes que não fizeram parte dessa aliena- 
ção, ou seja, permaneceram de direito e obrigação desta Compa- 
nhia, em especial, “direitos sobre ação de preços” ajuizada pela 
empresa Copersucar S.A. contra a União Federal (Processo do IAA 
— Instituto do Açúcar e do Álcool) que discutia danos emergentes 
provocados pelo congelamento de preços arbitrado pelo governo 
brasileiro em face a empresas que comercializavam açúcar e ál- 
cool, dentre essas, a USC; (v) Considerando que na alienação da 
participação societária da LOP na empresa USC para São Martinho 
não incluiu determinados ativos e passivos contingentes, nesse 
caso, substancialmente, direitos sobre o Processo do IAA ajuizada 
pela empresa Copersucar; (vi) Considerando que a ação relaciona- 
da ao Processo do IAA obteve êxito junto a União Federal, em ju- 
nho de 2018, com finalização do repasse em março de 2024, ge- 
rando pagamentos relevantes à Copersucar S.A. que, por sua vez, 
repassou para São Martinho relativo a parte da USC (incorporada 
pela São Martinho); e (vii) Considerando que a São Martinho re- 
passou, consequentemente, para a LOP, os respectivos valores re- 
cebidos relativo à participação na USC, líquidos de impostos. Em 
fevereiro de 2023, a LOP recebeu notificação das autoridades fis- 
cais questionando a tributação sobre os valores recebidos através 
do repasse da São Martinho em decorrência do Processo de IAA. 
Diante da incerteza no entendimento da autoridade fiscal sobre a 
tributação desses valores, a administração da LOP, com apoio de 
seus assessores jurídicos, revisitou o tratamento fiscal até então 
adotado a luz do ICPC 22 — Incerteza sobre Tratamento de Tributos 
sobre o Lucro e concluiu ser necessário o registro dos tributos (IRPJ 
e CSLL) sobre estes valores recebidos, na modalidade de ganho de 
capital. Em decorrência da avaliação realizada pela controlada as 
obrigações acessórias dos exercícios afetados foram retificadas. 
Nesse contexto, os seguintes ajustes que impactam exercícios an- 
teriores foram identificados e contabilizados nas demonstrações 
financeiras correspondentes da LOP, apresentadas para fins com- 
parativos, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 23 — Polí- 
ticas Contábeis, Mudança de estimativa e Retificação de Erro, a 
saber: a) Depósitos judiciais b) Imposto de renda e contribuição 
social c) Imposto de renda e contribuição social diferidos d) Provi- 
são para contingências e) Reserva de lucros. Os efeitos da reapre- 
sentação nas demonstrações financeiras individuais e consolida- 
das da Companhia estão demonstrados nos quadros abaixo: Ba- 
lanço Patrimonial - Em 31 de março: 


“2022 “2022 "1º de abril de "1º abril de "2022 "2022 "1º de abril de "1º abril de 
Original- Reapre- 2021 2021 Original- Reapre- 2021 2021 
mente sentado Originalmente Reapresenta- mente sentado Originalmente Reapresenta- 
apresentado" Ajustes NE 2.7" apresentado" Ajustes do NE 2.7" apresentado" Ajustes NE 2.7" apresentado" Ajustes do NE 2.7" 
Ativo 
Ativo circulante 148.960 - 148.960 115.063 - 115.063 190.807 - 190.807 155.859 - 155.859 
Ativo não circulante 
Realizável a longo prazo 
Depósitos judiciais 11 - 11 11 - 11 88.509 (88.127) 382 59.414 (59.038) 376 
Investimentos 978.565 (22.339) 956.226 783.731 (14.911) 768.820 1.321.331 - 1.321.331 1.000.956 - 1.000.956 
Demais ativos não circulantes 1.076 = 1.076 1.187 = 1.187 710.029 - _ 710.029 707.857 = 707.857 
979.652 (22.339) 957.313 784.929 (14.911) 770.018 2.119.869 (88.127) 2.031.742 1.768.227 (59.038) 1.709.189 
Total do ativo 1.128.612 (22.339) 1.106.273 899.992 (14.911) 885.081 2.310.676 (88.127) 2.222.549 1.924.086 (59.038) 1.865.048 
Passivo e patrimônio líquido 
Passivo circulante 
Imposto de renda e contribuição social - - - - - - 2.589 30.305 32.894 1.673 20.182 21.855 
Demais passivos circulantes 108.090 - _ 108.090 46.720 - 46.720 129.247 - _ 129.247 92.090 - 92.090 
Passivo circulante 108.090 - 108.090 46.720 - 46.720 131.836 30.305 162.141 93.763 20.182 113.945 
Passivo não circulante 
Tributos parcelados - - - - - - 547 - 547 868 - 868 
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos - - - 314 - 314 191.869 13.978 205.847 205.416 9.376 214.792 
Provisão para contingências - - - - - - 88.520 (88.127) 393 59.380 (59.038) 342 
Outros passivos 11 - 11 11 - 11 - - - - - - 
11 - 11 325 - 325 280.936 (74.149) 206.787 265.664 (49.662) 216.002 
Patrimônio líquido 
Capital social 160.000 - 160.000 160.000 - 160.000 160.000 - 160.000 160.000 - 160.000 
Reservas de lucros 695.980 (22.339) 673.641 598.427 (14.911) 583.516 695.980 (22.339) 673.641 598.427 (14.911) 583.516 
Participação dos não controladores - - - - - - 877.393 (21.944) 855.449 711.712 (14.647) 697.065 
Demais contas do patrimônio líquido 164.531 - 164.531 94.520 - 94.520 164.531 - 164.531 94.520 - 94.520 
1.020.511 (22.339) 998.172 852.947 (14.911) 838.036 1.897.904 (44.283) 1.853.621 1.564.659 (29.558) 1.535.101 
(Total do passivo e do patrimônio líquido 1.128.612 (22.339) 1.106.273 899.992 (14.911) 885.081 2.310.676 (88.127) 2.222.549 1.924.086 (59.038) 1.865.048 


julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significati- 
vo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, es- 
tão contemplados a seguir: a) Valor justo de derivativos e outros 
instrumentos financeiros O valor justo de instrumentos financeiros 
que não são negociados em mercados ativos é determinado me- 
diante o uso de técnicas de avaliação. As controladas da Companhia 
utilizam seu julgamento para escolher diversos métodos e definir 
premissas que se baseiam principalmente nas condições de mer- 
cado existentes na data do balanço. Adicionalmente, determina- 
dos instrumentos financeiros ativos e passivos são descontados a 
valor presente. A Companhia e suas controladas estimam as taxas 
de desconto mais apropriadas em cada circunstância e período. 
b) Provisão para contingências As controladas da Companhia são 
parte envolvidas em processos trabalhistas, cíveis e tributários que 
se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingên- 
cias, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes 
dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base 
na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus 
assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as 
matérias envolvidas. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores 
de caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou 
menos, que são prontamente conversíveis em um montante co- 
nhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. 


Consolidado 
2023 2022 


Controladora 
2023 2022 


Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e Bancos - - 2 2 
Certificado de depósito 


bancário - CDB (ii) - - 44117 24.579 
Fundo de investimento - 

Renda Fixa 129.709 21.243 129.708 21.243 
Total de caixa e 

equivalentes de caixa 129.709 21.243 173.827 45.824 
Aplicações financeiras 
Fundo de ações 1.471 1.683 1.471 1.683 
Fundo de investimentos 

e renda fixa 37.244 92424 37.244 92.424 
Letras financeiras 2.509 11.716 2.509 11.716 
Fundo de renda variável 114 162 114 162 
Fundo de investimento 

exclusivo (i) - - . 17.249 20.976 
Total de aplicações 

financeiras 41.338 105.985 . 58.587 126.961 
Total de recursos 

disponíveis 171.047 127.228 232.414 172.785 
Ativo Circulante 170.933 127.066 232.300 172.623 
Ativo Não Circulante 114 162 114 162 


(i) Com o objetivo de diversificar a carteira de ativos e otimizar a ges- 
tão operacional e financeira, a controlada Agropecuária Boa Vista 
S.A (“ABV”) aderiu em junho de 2015 a um Fundo de Investimento 
Referenciado DI Exclusivo com liquidez diária, com rendimentos so- 
bre a variação do CDI — taxa média ponderada (102,2% em 2023 
e 109,4% em 2022); e (ii) Os Certificados de depósitos bancários 
têm rendimentos correspondentes de 101,00% da variação do 
Certificado de Depósito Interbancário — CDI, e são equivalentes de 
caixa devido sua alta liquidez. As aplicações financeiras eram repre- 
sentadas por Debêntures compromissadas e tinham rendimentos 
correspondentes de 100% a 105% da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI, além de aplicações financeiras em 
fundo de investimento multimercados exclusivos, entre outras. 5. 
Contas a receber O saldo de contas a receber de clientes é prove- 
niente de parcerias agrícola, aluguel de salas comerciais e arrenda- 
mento de terras das controladas CAD e LOP. 


Controladora Consolidado 
2023 _ 2022 2023 2022 
Contas a receber 154 4 8.058 8.763 
Total de contas a receber 154 4 8.058 8.763 


Em 31/03/2023, não foi identificada pela administração a necessi- 
dade de constituição de provisão para perdas com créditos de liqui- 
dação duvidosa. 6. Tributos a) A composição dos saldos de tributos 


a recuperar é a seguinte: 

Controladora Consolidado 
Tributos a recuperar 2023 _ 2022 2023 2022 
IRRF e CSRF 5.424 1.777 6.312 1.966 


Total de tributos a recuperar 5.749 1.848 7.681 3.039 


b) A composição dos saldos dos tributos a recolher e parcelados 
está demonstrada abaixo: 


Controladora Consolidado 
Tributos a recolher e parcelados 2023 2022 2023 2022 
IRRF 2.606 648 6.440 916 
Parcelamentos - Lei 11.941/2009 - - 580 893 
PIS e COFINS 1.290 158 2.584 834 
Outros tributos - - 121 127 
Total de tributos a 
recolher e parcelados 3.896 806 9.725 2.770 
Passivo Circulante 3.896 806 9.510 2.223 
Passivo Não Circulante 
(tributos parcelados) - - 215 547 


7. Títulos a receber na venda de participação societária Os títulos 
a receber estão registrados na Luiz Ometto Participações S.A, e são 
decorrentes da alienação, a prazo, de ações da Sanca Cruz S.A., em 
agosto de 2014, líquida do saldo a pagar pela aquisição da ABV. 
Consolidado 


Contas a 


receber pela Contas a pagar 


alienação de pela aquisição Saldo 

participação de participação final 

societária SC societária ABV líquido 

Saldo Inicial em 2022 62.747 (59.078) 3.669 

Atualização monetária 6.976 (6.833) 143 
Pagamento (recebi- 

mento) de principal (26.677) 26.501 (176) 
Pagamento (recebi- 
mento) de atualiza- 

ções monetárias (11.661) - (11.661) 

Saldo Final em 2023 31.385 (39.410) (8.025) 

Passivo Circulante (8.025) 

Consolidado 

Contas a Contas a 
receber pela pagar pela 

alienação de aquisição de Saldo 

participação participação final 

societária SC societária ABV líquido 

Saldo Inicial em 2021 93.739 (78.451) 15.288 

Atualização monetária 4.986 (4.341) 645 
Pagamento (recebi- 

mento) de principal (24.246) 23.714 (532) 
Pagamento (recebi- 
mento) de atualiza- 

ções monetárias (11.732) - (11.732) 

Saldo Inicial em 2022 62.747 (59.078) 3.669 

Circulante 3.669 


Não Circulante - 


Os títulos são corrigidos pelo CDI, sendo pagos anualmente. A aná- 
lise de vencimento desses títulos a receber/pagar está apresentada 
abaixo: 

Contas a 
receber pela 
alienação de 
participação 
societária SC 


Contas a pagar 
pela aquisição 
de participação 


societária ABV Saldo final líquido 


2023 2022 2023 2022 2023 2022 
Avencer: 
Menos 
de 1 ano 31.385 31.210 (19.690) (19.590) 11.695 11.620 
Entrele 
3 anos - 31.537 (19.720) (39.488) (19.720) (7.951) 
Totala 
Vencer 31.385 62.747 (39.410) (59.078) (8.025) 3.669 


8. Partes relacionadas a) Saldos: 
Controladora Consolidado 


Ativo Circulante Nota 2023 2022 2023 2022 

Juros sobre capital 

próprio a receber 

Luiz Ometto Participações S.A 10.958 763 - - 
10.958 763 - - 

Dividendos a receber 

Luiz Ometto Participações S.A - 15.422 - - 

Cia Agrícola Debelma 989 2.830 - - 

Agro Pecuária Vale do Corumbataí 825 1.004 825 1.003 

Imobiliária Paramirim S.A - - 183 - 

LJN Participações S.A - - 1.343 1.352 

São Martinho S.A. 64 - 64 - 
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Alienação e aquisição de 
participação societária 
São Martinho S.A. 


1.878 19.256 2.415 2.355 


7 5 = 

- - - 3.669 

12.836 20.019 2.415 6.024 

Os saldos referentes a dividendos a receber de coligadas têm expec- 
tativa de liquidação no curto prazo. 


- 3.669 


Total do Ativo Circulante 


Controladora Consolidado 

Passivo Circulante Nota 2023 2022 2023 2022 
Juros sobre capital 
próprio a pagar 
Aos acionistas 14.682 3.603 14.682 3.603 
Dimas Ometto 
Participações S.A. - - 10.767 749 

14.682 3.603 25.449 4.352 


Dividendos a pagar 


e antecipações 
Aos acionistas 
Dimas Ometto 


Participações S.A. 


99.953 103.646 99.996 103.767 


- 15.153 
99.996 118.920 


99.953 103.646 
Em Adiantamentos 


de clientes 

São Martinho S.A. - - 3.080 2.763 

Luiz Ometto 

Participações S.A 2.365 - - - 
2.365 - 3.080 2.763 


Total do Passivo 
Circulante 117.000 107.249 128.525 126.035 


Os saldos no passivo circulante correspondem aos dividendos mí- 


nimos obrigatórios a pagar do exercício. b) Transações no exercício 


Consolidado 
São Martinho S.A 2023 2022 
Receita bruta 
Parceria agrícola (i) 63.680 62.510 
Arrendamento de terras e 
aluguel de imóvel (ii) 147 
Total receita bruta 63.827 
Rateio de despesas administrativas 
Luiz Ometto Participações S.A. (402) (940) 


Agro Pecuária Boa Vista S.A. 
Total do rateio de despesas 
administrativas 

(i) Cia. Agrícola Debelma 

(ii) Agro Pecuária Boa Vista S.A. 
As transações efetuadas durante o exercício de 31/03/2023 e 2022 
referem-se a operações da Controlada indireta Agro Pecuária Boa 
Vista S.A. com a São Martinho. c) Remuneração do pessoal-chave 
da Administração O pessoal-chave da administração está represen- 
tado pelos diretores. A remuneração paga ou a pagar pelos serviços 
prestados desses profissionais, a título de pró-labore, incluindo os 
encargos sociais correlatos, representou: 


(581) (1.108) 


Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 
Pró-labore 653 614 839 782 
Encargos sociais 131 123 168 163 
Total da remuneração e encargos 784 737 1.007 945 


9. Investimentos a) Investimentos em sociedades coligadas e con- 


troladas 
Controladora 


2023 2022 Reapresentado NE 2.7 


Luiz 

Ometto 

Partici- 

pações 

Nota S.A. 


Agro 
Pecuária 
Vale do 
Corumba- 
taí S.A. (i) 


São Cia. 
Martinho Agrícola 
S.A. (i) Debelma 


Agro 
Pecuária 
Vale do 
Corumba- 
taí S.A. (i) 


Cia. 
Agrícola 
Debel- 
ma 


Luiz 
Ometto 
Participa- 
ções S.A. 


São 
Martinho 
S.A. 


Total Total 


Informações sobre as investidas 
Quantidade de 
ações possuídas 
Percentual de 
participação 
Capital social 
Lucro líquido 


do exercício 
Dividendos e juros 
sobre capital pró- 
prio propostos 
Patrimônio líquido 
em 31 de março 
Saldo de mais 
valia apurada na 
combinação de 
negócios (d) - - 
Movimentação do 
investimento 


7.978.911 3.598.257 1.396 20.620.661 


50,447% 
500.000 


1,039% 
3.161.384 


95,879% 
20.628 


50,000% 
18.707 


316.176 1.015.744 4.346 3.482 


(150.691) (255.000) (5.080) 


1.808.895 5.912.363 29.905 


7.978.911 3.598.257 1.396 20.620.661 


50,447% 
500.000 


1,039% 
2.681.571 


95,879% 
20.628 


50,000% 
18.707 


416.375 1.480.868 12.430 4.226 


(226.645) (507.564) (4.792) (3.342) 


1.650.066 5.318.425 30.639 41.699 


33.169 


Saldo inicial 832.401 55.249 29.377 


954.460 672.514 40.891 22.054 31.592 767.051 


Integralização de 


capital com AFAC - - - 
Resultado com 


derivativos - hedge 
accounting de 


coligada 
Dividendos adicio- 


nais deliberados 


no exercício - 
Reserva de lucros 
a realizar reflexa - 
Efeitos reflexos 
de ajustes 
de avaliação 15 
patrimonial (b) 
Reflexo de tributos 
diferidos de 
investida - - - - 
Equivalência patri- 
monial do exercício 
Dividendos e juros 
sobre capital pró- 


(3.368) (306) E E 


(1.366) - - 


(64) : : 


11 - - - 


159.500 10.552 4.167 1.741 


(76.018) (2.649) _ (4.871) (4.773) 


4.950 = = 5.400 5.400 


(3.674) 46.156 4.192 - - 50.348 


(1.366) - (2.069) - - (2.069) 


(64) - (62) - - (62) 


11 18.018 (1) = - 18.017 


1.638 5 - 1.638 


175.960 210.047 15.962 11.918 2.113 240.040 


(88.311) (114.334) (5.302) _ (4.595) (1.672) (125.903) 


prio distribuídos 


Subtotal 912.526 61.416 28.673 39.351 


1.041.966 __ 832.401 55.249 29.377 37.433 _954.460 


Ágio na aquisição de 


ações - controladora - - - 1.768 


1.768 E = - 1.768 1.768 


Saldos em 31/03/ - 


controladora 912.526 61.416 28.673 41.119 


1.043.734 | 832.401 55.249 29.377 39.201 956.228 


Consolidado 


2023 2022 Reapresentado NE 2.7 


Agro 
Pecuária 
Vale do 
Corumba- 
taí S.A. (i) 


Imobili- 
ária Pa- 
ramirim 

S.A. (i) 


LJN Parti- São 
cipações Martinho 
Nota S.A. (i) S.A. (i) 


Agro 
Pecuária 
Vale do 
Corumba- 
taí S.A. (i) 


Imobi- 
liária Pa- 
ramirim 
S.A. (i) 


LJN Parti- 
cipações São Marti- 
S.A. (i) nho S.A. (i) 


Total Total 


Informações sobre as investidas 
Quantidade 
de ações 
possuídas 
Percentual de 
participação 
Capital social 
Lucro líquido 


(prejuízo) do 
exercício 
Dividendos e 
juros sobre 
capital próprio 
propostos 
Patrimônio 
líquido em 

31 de março 
Saldo de mais 
valia apurada 
na combinação 
de negócios (d) - - - 
Movimentação 

do investi- 

mento 


161.387.814 3.598.257 382.800 20.620.661 


41,212% 
1.745.385 


1,039% 
3.161.384 


29,976% 
23.296 


50,000% 
18.707 


545.049 1.015.744 10.698 3.482 


(201.549) (255.000) (610) 353 


3.249.973 5.912.363 84.844 45.534 


33.169 


161.387.814 3.598.257 382.800 20.620.661 


41,212% 
1.481.853 


1,039% 
2.681.571 


29,977% 
23.296 


50,000% 
18.707 


806.477 1.480.868 17.423 4.226 


380.087 (507.564) 7.238 (3.342) 


2.922.624 5.318.425 74.756 41.699 


33.169 


Saldo inicial 1.204.472 55.249 _ 22.409 37.433 1. 


319.563 902.898 40.891 23.807 31.592 999.188 


Integralização 
de capital 


com AFAC - = - 
Resultado com 


derivati- 
vos - hedge 
accounting de 


coligada 
Dividendos 


adicionais 
deliberados 


no exercício - 
Reserva de 


lucros a reali- 


zar reflexa 
Efeitos re- 


flexos de 
ajustes de 
avaliação 
patrimo- 15 
nial (b) - - - - 
Reflexo de tri- 
butos diferidos 
de investida - - 
Equivalência 
patrimonial 


do exercício 
Dividendos e 


juros sobre 
capital próprio 


4.950 


(6.678) (306) E - 


(1.366) - E 


21 (64) š E 


224.626 10.552 1.741 


4.950 - - E 5.400 5.400 


(6.984) 91.494 4.192 E - 95.686 


(1.366) - (2.069) (4.460) - (6.529) 


(43) (1.352) (62) - - (1.414) 


- 35.708 (1) - - 35.707 


(206) - 1.638 9 - 1.647 


240.149 332.365 15.962 5.223 2.113 355.663 


distribuídos 83.062 2.649 - 4.773 90.484 156.641 5.302 2.170 1.672) (165.785 
Subtotal 1.339.379 61416 25.433 39.351 1.465.579 1.204.472 55.249 _ 22.409 37.433 1.319.563 
Ágio na aquisi- 

ção de ações - 

controladora - - - 1.768 1.768 - - - 1.768 1.768 
Saldos em 31 

de março - 

controladora 1.339.379 61.416 _ 25.433 41.119 1.467.347 1.204.472 55.249 _22.409 39.201 1.321.331 


(i) Investidas não consolidadas, sendo avaliadas pelo método da 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras conso- 
lidadas b) Informações complementares sobre a São Martinho 
Considerando a relevância do investimento na coligada São 
Martinho, de forma indireta por meio do investimento na LJN 
(controladora da São Martinho), no contexto das demonstrações 
financeiras da Companhia, abaixo seguem informações comple- 
mentares sobre a referida coligada indireta. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da investida são preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e também de acor- 
do com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras 
(International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidos pelo 
International Accounting Standards Board. A emissão das demons- 
trações financeiras da São Martinho foi aprovada por seu Conselho 
de Administração em 19/06/2023. Essas demonstrações financei- 
ras, foram publicadas no D.O.U., também estão disponíveis, na 
íntegra, na sede social da investida, e no site da CVM - Comissão de 
Valores Mobiliários. Segue abaixo um sumário do balanço patrimo- 
nial e da demonstração do resultado da referida investida: 


Ativo 2023 2022 
Circulante 5.500.913 5.309.033 
Não circulante 12.908.124 _ 11.635.357 
Total do ativo 18.409.037 _16.944.390 
Passivo 

Circulante 2.605.517 2.148.409 
Não circulante 9.891.157 9.477.556 
Patrimônio líquido 5.912.363 5.318.425 
patrimônio líquido 18.409.037 16.944.390 
Demonstração do resultado 

Receita líquida das vendas 6.494.335 5.527.316 
Custo dos produtos vendidos (4.689.845) (3.362.718) 
Receitas (despesas) operacionais 263.833 256.602 
Resultado financeiro (907.737) (496.146) 


Imposto de renda e contribuição social 144.842 444.186 

Lucro líquido do exercício 1.015.744 1.480.868 
2023 2022 

Valor da participação, indireta (via LJN), da 

Companhia no patrimônio da São Martinho: 

Patrimonial 1.336.964 1.202.657 

Mercado (*) 2.041.328 3.569.643 


(*) O valor de mercado desse investimento não reflete, necessa- 


riamente, o valor de realização de uma parcela representativa de 
participação acionária. Trata-se apenas de uma estimativa baseada 
na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 31 de 
março, multiplicada pela quantidade de ações possuídas, indireta- 
mente, pela Companhia. Direito creditório da São Martinho S.A. 
referente a processos judiciais No processo de desligamento da 
Copersucar, a investida indireta São Martinho (participação indireta 
de 22,35% em 31/03/2023) celebrou contrato prevendo direitos e 
obrigações que ainda perduram. Conforme divulgado pela Copersu- 
car, o Poder Judiciário condenou a União a indenizar a cooperativa 
por danos causados a seus cooperados decorrentes da fixação de 
preços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas na déca- 
da de 1980. Houve requisição de pagamento na ordem de R$ 5,6 bi- 
lhões (R$ 730,5 milhões proporcionais à São Martinho). Pleiteia-se 
o pagamento de saldo complementar na ordem de R$ 12,8 bilhões 
(R$ 1,665 bilhão proporcional), tendo a União Federal alegado ex- 
cesso de R$ 2,2 bilhões (R$ 286,3 milhões proporcionais), em mani- 
festação datada de 4/05/2018. No mês de março de 2019 houve o 
recebimento da 12 parcela do primeiro precatório, adicionalmente 
em dezembro de 2019 foi levantada a 22 parcela do primeiro preca- 
tório e a 12 parcela do precatório complementar. No exercício findo 
em 31/03/2021 houve o recebimento da 32 parcela do primeiro 
precatório e a 22 parcela do precatório complementar ambos em 
setembro de 2020. A 32 parcela do precatório complementar e a 
42 parcela do primeiro precatório foi recebida em outubro de 2021. 
Durante o exercício findo em 31/03/2023 ocorreu o recebimento 
da 5ºparcela do primeiro precatório e a 4º parcela do precatório 
complementar ambas em outubro de 2022 (Nota 18). Conforme 
mencionado na nota explicativa 2.7, a tratativa fiscal adotada para a 
tributação dos recebimentos foi revisita pela administração da LOP, 
com apoio de assessores jurídicos, e a provisão correspondente 
aos tributos sobre o ganho de capital reconhecida na controlada. c) 
Comentários adicionais sobre as sociedades investidas As demons- 
trações financeiras da LJN Participações S.A., Agro Pecuária Boa Vis- 
ta S.A. e São Martinho S.A. foram examinadas por auditores inde- 
pendentes para a data-base de 31/03/2023 e as demonstrações fi- 
nanceiras da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. foram revisadas 
conforme a NBC TR 2400 — Trabalhos de Revisão de Demonstrações 
Contábeis, por auditores independentes em 31/03/2023. Os ativos 
não circulantes da Agro Pecuária Boa Vista S.A (“ABV”) incluem 


créditos acumulados de ICMS, no montante de R$ 12.314, para os 
quais não há, presentemente, expectativas prováveis de realização 
considerando as atividades atuais da Agro Pecuária Boa Vista S.A 
(“ABV”) e a legislação vigente. Embora a Agro Pecuária Boa Vista 
S.A (“ABV”) ainda não tenha registrado uma provisão para perdas 
(impairment) sobre esses créditos, a Companhia está considerando 
o efeito dessas possíveis perdas, para fins de cálculo da equivalência 
patrimonial e consolidação. d) Cisão do investimento, detido pela 
LOP, na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. Em 31/10/2017 
houve a cisão do investimento societário detido pela controlada 
LOP na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A., conforme ata de As- 
sembleia Geral Extraordinária nessa mesma data, e, em consonân- 
cia com o correspondente Laudo de avaliação de acervo formado 
pelo referido investimento, tendo como data-base 31/08/2017. Na 
data em que ocorreu a cisão, a Vale do Corumbataí era composta 
por 54.245.035 ações sendo que deste total de ações, a LOP detinha 
31.683.525 ações, perfazendo uma participação de 58,41%. Após a 
cisão da Vale do Corumbataí, 15.983.229 ações que representavam 
29,46% de participação na Vale do Corumbataí foram transferidas 
para a Companhia e 15.700.296 ações que representavam 28,94% 
de participação foram transferidas à Dimas Ometto Participações 
S.A. (“Dimas”). Em 27/11/2017, a Dimas alienou 4.637.432 ações 
da Vale do Corumbataí para a Companhia pelo valor R$ 9.111 e, 
consequentemente, a Companhia passou a ter 20.620.661 ações da 
Vale do Corumbataí, que representam 38,01% de participação na in- 
vestida, com controle compartilhado. A Companhia apurou um ágio 
nessa aquisição de R$ 1.768. Consequentemente a Vale do Corum- 
bataí deixou de ser uma controlada indireta da Companhia a partir 
daquela data; motivo pelo qual também deixou de ser consolidada 
nas demonstrações financeiras de 31/03/2018. Adicionalmente, 
a referida perda relativa de controle, de controlada indireta para 
controlada em conjunto, resultou na necessidade de remensura- 
ção do investimento pré-existente, proveniente da cisão, ao valor 
justo, tendo como base uma mais-valia líquida, na data-base de 
31/10/2017, no montante de R$ 10.689, reconhecida no resultado 
do exercício. Em Assembleia realizada em 28/02/2019, os acionis- 
tas da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. (APVC) aprovaram a 
cisão parcial de ativos e passivos da mesma, os quais foram vertidos 
para a acionista Imobiliária Paramirim S.A., que nesse ato também 
deixou de ter participação societária na APVC. Em razão desta cisão 
parcial, o capital social da APVC foi reduzido em R$ 2.493 com o 
cancelamento de 13.003.713 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, passando de R$ 10.400 para R$ 7.907, dividido em 
41.241.322 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, dos 
quais a Companhia detém, após a cisão, 50% do total de ações. e) 
Constituição SPE Vila Verde Em 31/03/2022, a Agro Pecuária Boa 
Vista S.A. possui participação de 99,98% no capital social da SPE 
Vila Verde. A integralização e aporte de capital na SPE Vila Verde 
foi composto pelo acervo líquido de terras no montante de R$ 681. 
Adicionalmente, foi cedido para a Agropecuária Boa vista S.A. R$ 1 
em quota de participações na SPE Vila Verde dos sócios anteriores. 
10. Propriedades para investimentos Representadas por imóveis 
(substancialmente terras) da controlada Agro Pecuária Boa Vista 
S.A (“ABV”) e da Companhia, mantidos para arrendamento e va- 
lorização e demonstrados ao valor de custo depreciado, ajustado 
pelo custo atribuído (deemed cost) na adoção da Lei 11.638/07 e 
Procedimentos Contábeis (CPCs). 


Pro- 
Ou- prie- 
Edifí- tras dade 
ciose jimo- Inves- 
depen- biliza- timen- 
Consolidado Terras dências _ções to Total 
Saldos em 31/03/2021 615.269 7.052 2 35 622.358 
Aquisição 24 - - 106 130 
Custo da alienação - (2.268) 1 - (2.267 
Depreciação - (252) (2) - (254 
Transferência 
para estoque (112) = = = (112 
Saldos em 31/03/2022 615.181 4.532 1 141 619.855 
Custo total 615.181 4.532 3 142 619.858 
Depreciação acumulada - - (3) - (3 
Valor residual 615.181 4.532 142 619.855 
Aquisição - - - 70 70 
Depreciação - (272) - - (272 
Transferência 
para estoque 212 - - (212) - 
Saldos em 31/03/2023 615.393 4.260 619.653 
Custo total 615.393 4.260 3 - 619.656 
Depreciação acumulada - = (3) = (3 
Valor residual 615.393 4.260 619.653 
Valores Residuais : 
Custo histórico 58.825 4.260 - - 63.085 
Mais-valia 556.568 - - - 556.568 
Taxas médias anuais 
de depreciação - 6% - - 


As terras da controlada indireta Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”) 
estão registradas pelo custo atribuído e, portanto, correspondem 
a maior parte das propriedades para investimento do consolidado, 
representadas por 20.144,05 hectares de terra nua situadas no in- 
terior do estado de São Paulo, dos quais 2.496 ha. de terras (2022 — 
2.496) foram dados em garantia de processos tributários da contro- 
lada. Os valores justos das propriedades para investimento, mensu- 
rados, foram estimadas com base em valor de mercado e totalizam 
aproximadamente R$ 1,9 bilhões em 31/03/2023. 11. Imobilizado 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o seu va- 
lor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas ou despesas” 
na demonstração do resultado. O saldo consolidado é substancial- 
mente representado por terras da controlada Vale do Corumbataí, 
nas quais são exploradas atividades agrícolas com a produção de 
cana-de-açúcar no regime de parceria agrícola. São demonstradas 
pelo custo de aquisição acrescido da mais-valia decorrente do custo 


atribuído (deemed cost). Terras não são depreciadas. 
Edifícios e 
Controladora dependências Veículos Total 
Saldos em 31/03/2021 979 32 1.011 
Aquisição 6 - 6 
Depreciação 70) (33) (103 
Saldos em 31/03/2022 915 (1) 914 
Custo total 1.538 162 1.700 
Depreciação acumulada (625) (160) (785 
Valor residual 913 2 914 
Baixa (231) - (231 
Depreciação 75) = (75 
Saldos em 31/03/2023 607 2 609 
Custo total 1.307 162 1.469 
Depreciação acumulada (700) (160) (860) 
Valor residual 607 2 609 
Valores Residuais : 
Custo histórico 607 2 609 
Taxas médias anuais 
de depreciação 5% 
Edifi- Obra 
cios e Máqui- em 
depen- nase anda- 
dên- Veí- equipa- men- 
Consolidado Terras cias culos mentos to Total 
Saldos em 
31/03/2021 19.977 979 89 18 18 21.081 
Aquisição 345 6 - - - 351 
Depreciação (70) (69) (51 2 - _(192 
Saldos em 
31/03/2022 20.252 916 38 16 18 21.240 
Custo total 20.252 1.538 200 38 18 22.046 
Depreciação 
acumulada - (625) (179 2 - (806 
Valor residual 20.252 913 21 36 18 21.240 
Aquisição - - - - - - 
Baixa - (231 - E - (231) 
Depreciação - (116 - - - (116) 
Saldos em 
31/03/2023 20.252 566 21 36 18 20.893 
Custo total 20.252 680 21 36 18 21.007 
Depreciação 
acumulada - (114 - - - (114) 
Valor residual 20.252 566 21 36 18 20.893 
Valores Residuais : 
Custo histórico 20.252 566 21 36 18 20.893 
Taxas médias anu- 
ais de depreciação 8% 


Impairment de ativos não financeiros O imobilizado, as proprieda- 
des para investimentos e outros ativos não financeiros (exceto ágio) 
que estão sujeitos à amortização/depreciação são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu- 
perável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGCs)). 12. Intangível De acordo com as disposições do 
CPC 01 — Redução ao Valor recuperável de ativos, ágio, ativo imobi- 
lizado e ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor 
recuperável sempre que eventos ou alterações em circunstâncias 
indicarem que seu valor contábil poderá não ser recuperado. Consi- 
derando a homogeneidade de processos e sinergia das operações, 
bem como forma de gestão de estratégia e operacional da compa- 
nhia e sua controlada, a administração identificou que as unidades 
geradoras de caixa (“UGC”), representada pelas operações da con- 
trolada sediada no Brasil, a qual o ágio foi integralmente alocado. 
O Ágio e ativo intangível de vida útil indefinida são submetidos a 
testes de perda no valor recuperável pelo menos uma vez ao ano ou 
mais frequentemente, se houver indícios de perda de valor. Os tes- 
tes anuais de perda no valor recuperável são realizados no final do 
mês de março. A fim de determinar se houve perda no valor recu- 
perável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(“UGC”), que correspondem aos menores grupos de ativos gerado- 
res de fluxos de caixa claramente independentes daqueles gerados 
por outras UGC. A avaliação foi realizada com base em cálculos do 
valor em uso de cada unidade geradora de caixa a qual o ágio foi 
atribuído. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do 
imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamen- 
tos financeiros aprovados pela administração. A taxa de crescimen- 
to não excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor 
no qual a unidade geradora de caixa atual. As principais premissas e 
estimativas envolvidas são a estimativa dos preços venda de açúcar 
e etanol, custos relacionados à energia, os valores negociados por 
há de terras na região e os ganhos relativos aos arrendamentos de 
terras. Em 31/03/2023, a administração não identificou a necessi- 
dade de constituir qualquer provisão para perda. Em 31/03/2023 e 
de 2022 estão assim compostas: 


Ágio na aqui- Direito de 

sição de ações servidão 
Consolidado da ABV __ ambiental Total 
Saldos em 31/03/2021 58.736 3.676 62.412 
Adição - 2 2 
Saldos em 31/03/2022 58.736 3.678 62.414 
Adição - 2 2 
Saldos em 31/03/2023 58.736 3.680 _ 62.416 


13. Imposto de renda e contribuição social (reapresentado confor- 
me NE 2.7) As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do período compreendem os impostos correntes e diferidos. O en- 
cargo de imposto de renda e contribuição social correntes é calcula- 
do com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodi- 
camente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações 
de impostos de renda com relação às situações em que a regula- 
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. As alíquotas desses impostos são 
de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 
O imposto de renda e a contribuição social são apresentados líqui- 
dos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montan- 
tes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. a) Imposto de 
renda e contribuição social a pagar e tributos diferidos: 


Consolidado 
2022 Rea- 12 abril de 2021 
presentado Reapresentado 
Passivo Circulante 2023 NE 2.7 NE 2.7 
Imposto de renda e 
contribuição social, 
a pagar 44.536 32.894 21.855 
Saldo de IR e CS a pagar 44.536 32.894 21.855 
Consolidado 
"2022 "12 abril de 
Reapre- 2021 
sentado Reapresen- 
Tributos diferidos 2023 NE2.7" tado NE 2.7" 
Imposto de renda e contribuição social 
incidente sobre o PIS e a COFINS do 
recebimento do IAA e outros - 1 9.375 
Total IR e CS diferido - Ativo - 1 9.375 


Mais-valia de ativo imobilizado 


(deemed cost) (189.123) (189.123) (198.767) 
Ganho de capital decorrente 

da venda de ações SC (8.362) (16.725) (25.086) 
Aplicação em fundos exclusivos - - (314) 
Total IR e CS diferido - Passivo (197.485) (205.848) (224.167) 
Saldo de IR e CS diferido (197.485) (205.847) (214.792) 


b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social Os en- 
cargos de imposto de renda e contribuição social são reconciliados 
com as alíquotas vigentes, como segue: 


Controladora Consolidado 
2022 2022 
Reapre- Reapre- 
sentado sentado 
2023  NE2.7 2023 NE 2.7 
Lucro antes do imposto 
de renda e da 
contribuição social 188.533 243.637 362467 486.595 
Imposto de renda e 
contribuição social às 
alíquotas nominais (34%) (64.101) (82.837) (123.239) (165.442) 
Ajustes para apuração 
da alíquota efetiva: 
Exclusões/(Adições) 
permanentes, líquidas 
Juros sobre o Capital 
Próprio, recebidos (13.529) (10.896) (31.348) (29.033) 
Juros sobre o Capital 
Próprio, distribuídos 18.184 15.188 43.216 35.983 
Ajuste do cálculo de 
controlada tributada 
pelo lucro presumido - - 23.226 12.980 
Outras diferenças 
permanentes (380) (2.688) (5.195) (6.498) 
Resultado de equivalên- 
cia patrimonial 59.826 84.072 81.647 120.863 
Despesa com imposto 
de renda e 
contribuição social - 314 (11.693) (31.147) 
Alíquota efetiva de 
imposto de renda e 
contribuição social 0,0% -0,1% 3,2% 6,4% 
Imposto de renda e 
contribuição social 
correntes - - (20.358) (17.268) 
Imposto de renda e con- 
tribuição social diferidos - 314 8.665 (13.879) 


14. Provisão para contingências (reapresentado conforme NE 2.7) 
A provisão para contingências originárias da Companhia e das con- 
troladas indiretas ABV e Vale do Corumbataí que, com base na ava- 
liação de seus assessores jurídicos mantém as seguintes provisões 
para os casos de perdas prováveis: 


Consolidado 
Civeis 
e Am- Tribu- 
bien- táriase 
tais outras Total Depósitos 
Saldo em 31/03/2021 293 59.087 59.380 59.414 
Ajustes - (59.038) (59.038) - 
Saldo em 01/04/2021 293 49 342 
Adições 8 - 8 29.089 
Reversões - - - (88.127) 
Utilizações (8) - (8) - 
Atualizações 51 - 51 6 
Saldo em 31/03/2022 344 49 393 382 
Adições 128 - 128 139 
Utilizações (123) (11) (134) (119) 
Atualizações 53 - 53 37 
Saldo em 31/03/2023 402 38 440 439 


15. Patrimônio Líquido a) Capital social: O capital social em 
31/03/2023 e de 2022, totalmente subscrito e integralizado no 
montante de R$ 160.000, está representado por 14.564 ações 
ordinárias e 30.684 ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal. As ações preferenciais não dão direito a voto, mas têm 
prioridade na restituição de capital; ademais, receberão dividendos 
adicionais de 10% em relação às ações ordinárias. b) Ajustes de 
avaliação patrimonial de investidas (reflexos): Deemed cost Cor- 
respondem a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações 
e dependências, Equipamentos e instalações industriais; Veículos 
e Máquinas e implementos agrícolas da São Martinho S.A., Agro 
Pecuária Boa Vista S.A., Imobiliária Paramirim S.A. e Agro Pecuá- 
ria Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão registrados líquidos 
dos efeitos tributários, são realizados com base nas depreciações, 
baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes apurados 
da realização são transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. 
Em 8/11/2021, a São Martinho S.A. e suas controladas São Mar- 
tinho Terras Agrícola (“SMTA”) e São Martinho Terras Imobiliárias 
(“SMTI”) realizaram uma cisão parcial da SMTA seguida de incor- 
poração da parcela cindida pela SMTI. Em decorrência dessa ope- 
ração a São Martinho S.A., ajustou o montante de R$ 157.678 de 
tributo diferido sobre a mais valia de custo atribuído de terra na 
conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial no patrimônio líquido, em 
contrapartida da conta de investimento, gerando efeitos reflexos 
de ajustes de avaliação patrimonial da coligada LIN no montante 
de R$ 35.691. Hedge accounting Correspondem aos resultados de 
operações com instrumentos financeiros derivativos, em aberto, da 
São Martinho S.A., classificados como hedge accounting (proteção) 


de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido 
em etapas, na proporção em que ocorre a realização das operações 
correlatas na coligada. c) Destinação dos lucros Aos acionistas é 
assegurado dividendo mínimo de 6% do lucro líquido do exercício, 
depois de deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da 
reserva legal. A distribuição de dividendos e juros sobre capita 
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com 
base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mí- 
nimo obrigatório somente é provisionado na data em que são apro- 
vados pelos acionistas, em Assembleia Geral. Em Assembleia Gera 
Ordinária, realizada em 08/10/2021, foi deliberado o pagamento de 
distribuição de dividendos adicionais no montante de R$ 107.115 
do exercício findo em 31/03/2021. d) Reserva legal e de retenção 
A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capita 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capi- 
tal social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. O saldo remanescente de lucros acumulados e/ 
ou do lucro líquido do exercício, em 2023 e em 2022 foi transferido 
para a conta de reserva de lucros - “Retenção”. Nesse contexto, e, 
considerando o excesso de reservas de lucros em relação ao capital 
social da Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos seus 
administradores e consultores jurídicos, as possíveis destinações 
para equacionar essa situação, para subsequente deliberação em 
Assembleia Geral. e) Juros sobre o capital próprio - JCP Os juros 
sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são calculados de 
acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destina- 
dos a esse fim, no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de 
cálculo do imposto de renda e contribuição social. Adicionalmente, 
embora facultado pela legislação vigente, o referido montante, lí- 
quido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), não 
foi imputado aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício. O 
benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na de- 
monstração de resultado. f) Reserva de incentivos fiscais - Reflexa 
Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/07/2016, os acio- 
nistas da São Martinho aprovaram a constituição da reserva de in- 
centivos fiscais, efeito reflexo dos incentivos fiscais da UBV, contro- 
lada da São Martinho. O montante registrado decorre do programa 
de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma de diferimento 
do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi- 
ços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, 
denominado “Programa de desenvolvimento Industrial de Goiás - 
Produzir”, com redução parcial deste. 16. Receitas 


Consolidado 
Receita bruta de vendas 2023 2022 
Arrendamento de terras e 
parceria agrícola 63.997 62.851 
Venda de imóveis e loteamentos 16.122 16.843 
Aluguel de imóveis 147 739 
Venda de cana-de-açúcar 8 107 
Total Receita bruta 80.274 80.540 


Impostos, contribuições e 
deduções sobre vendas 


4.999 3.004 


Receitas líquidas 75.275 77.536 
17. Despesas por natureza 
Controladora Consolidado! 

Descrição Nota 2023 2022 2023 2022 
Despesas com pessoal (619) (737) (1.403 (1.478) 
Depreciação e amortização (77) (102 (353 (427) 
Aluguel (69) (55 (69 (55) 
Serviços de terceiros (271) (112) (1.075 (894) 
Impostos e taxas (4.789) (3.010) (11.292 (7.980) 
Despesas compar- 

tilhadas com a 

São Martinho S.A. 8 - - (402) (1.125) 
Custo dos imóveis vendidos - - - (307) 
Outras despesas (13) (9 (701 (119) 
Total (5.838) (4.025) (15.295) (12.385) 
Classificadas como: 
Custo dos imóveis vendidos - - (328 (307) 
Despesas gerais e 

administrativas (5.838) (4.025) (14.967) (12.078) 


Total (5.838) (4.025) (15.295) (12.385) 
18. Outras receitas e despesas operacionais 


Controladora Consolidado 
Descrição 2023 2022 2023 2022 
Outras receitas e despesas operacionais 
Aluguel 50 42 1.320 1.234 
Repasse indenização (IAA) - - 34.141 53.160 
Provisão para contigências 
(IAA) e outras - - - 
Processo ICMS Copersucar - - (915) (1.093) 
Outras 334 (23) 1.066 (176) 
Total de outras receitas 
e despesas operacionais 384 19 35.612 53.125 
Outras receitas e 
despesas líquidas 384 19 35.612 53.125 
19. Resultado financeiro 
Controladora Consolidado 
Descrição 2023 2022 2023 2022 
Receitas financeiras 
Juros recebidos e auferidos 148 67 433 1.535 
Rendimentos de aplica- 
cões financeiras 19.311 9.281 25.234 11.907 
Outras receitas - - 1.319 357 
Variação monetária positiva - - . 8.542 5.811 
Total das receitas financeiras 19.459 9.348 35.528 19.610 
Despesas financeiras 
Taxas, despesas 
bancárias e outros - (2) (34) (27) 
Perdas com aplicações 
financeiras (1.042) (645) (1.106) (767) 
Multa e juros de mora (380) (885) (380) (885) 
Juros incorridos (10) (17) (438) (750) 
Variação monetária negativa - - (6.833) (4.341) 
Total das despesas financeiras (1.432) (1.549) (8.791) (6.770) 
Resultado financeiro 18.027 _ 7.799 26.737 12.840 


20. Lucro por ação (reapresentado conforme NE 2.7) O lucro básico 
é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acionistas da Com- 
panhia pela quantidade média ponderada de ações “ordinárias”, 
conforme definição do CPC 41, em circulação durante o período. 
As ações preferenciais dão direito de receber dividendo 10% maior 
que o atribuído a cada ação ordinária. 


2022 
Reapresentado 
2023 NE 2.7 
Lucro do período atribuível aos 
acionistas da Companhia 188.533 243.951 
Quantidade média ponderada 
das ações ordinárias no 
período - lotes de mil 
ordinárias 15 15 
preferências 31 31 
45 45 
Lucro por ação (em reais) 
ordinárias 3.902,00 5.049,00 
preferenciais 4.292,20 5.553,90 


O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo 
fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito 
diluidor sobre o resultado por ação. 21. Classificação e valor justo 
dos instrumentos financeiros Pressupõe-se que os saldos das con- 
tas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos 
de seus valores justos. A Companhia aplica CPC 40 para instrumen- 
tos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível 
da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: e Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos (nível 1). e Informações, além dos preços cotados, incluí- 
das no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou pas- 
sivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços) (nível 2). e Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado 
(ou seja, inserções não observáveis) (nível 3). 


Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 


Aplicações financeiras 

Títulos a receber na venda de participa- 
ção societária/Contas a receber 
Dividendos a receber 

Depósitos judiciais 


Fundo de renda variável 
Outros ativos 

Total dos ativos financeiros 
Passivos financeiros 
Fornecedores 

Dividendos a pagar 

Outros passivos 


Controladora Consolidado 
2022 Reapresenta- 2022 Reapresentado 
Classificação 2023 do NE 2.7 2023 NE 2.7 
Custo Amortizado 129.709 21.243 173.827 45.824 
Valor justo por meio 
do resultado 41.338 105.823 58.587 126.961 
Custo Amortizado 154 4 8.058 12.432 
Custo Amortizado 10.958 19.256 2.415 2.355 
Custo Amortizado 11 11 439 382 
Valor justo por meio 
do resultado 114 1.613 114 1.613 
Custo Amortizado 28 23 39 33 
182.312 147.973 243.479 189.600 
Custo Amortizado 16 = 941 865 
Custo Amortizado 99.953 103.646 99.996 118.920 
Custo Amortizado 29 23 72 109 
99.998 103.669 101.009 119.894 


Total dos passivos financeiros 

22. Gerenciamento de riscos A Companhia, através de suas contro- 
ladas indiretas, está exposta a riscos de mercado, que inclui riscos 
de variação cambial, volatilidade de preço de commodities e taxa de 
juros, risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende 
que o gerenciamento de risco é fundamental para: (i) monitora- 
mento contínuo dos níveis de exposição em função dos volumes de 
vendas contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo 
por base os limites de exposição cambial e dos preços de venda do 
açúcar estabelecidos; e (iii) previsão de fluxos de caixa futuros e o 
estabelecimento de limites de alçada de aprovação para a contra- 
tação de instrumentos financeiros destinados à precificação de 
produtos e à proteção contra variação cambial e volatilidade dos 
preços. Os instrumentos financeiros derivativos são contratados 
exclusivamente com a finalidade de precificar e proteger as ope- 
rações de exportação de açúcar e etanol das controladas contra 
riscos de variação cambial e de flutuação do preço do açúcar no 
mercado internacional. Não são efetuadas operações com instru- 
mentos financeiros com fins especulativos ou para proteção de 
ativos ou passivos financeiros. Risco do fluxo de caixa ou valor 
justo associado com taxa de juros A Companhia segue a prática 
de obter empréstimos e financiamentos indexados a taxas pós-fi- 
xadas. No que diz respeito aos empréstimos e financiamentos em 
moeda nacional, ocorre uma mitigação natural do risco de flutua- 
ção de taxas de juros, uma vez que as aplicações financeiras são 
todas indexadas a taxas pós-fixadas. Com relação aos empréstimos 
e financiamentos em moeda estrangeira, A Companhia entende 
que os juros reagem aos movimentos da economia, de forma que, 
quando apresentam aumento, de maneira geral a economia está 
aquecida, permitindo que a Companhia pratique preços de venda 
acima da média histórica. Risco de crédito A gestão de risco de 
crédito ocorre por meio de contratação de operações apenas em 
instituições financeiras de primeira linha que atendem aos crité- 


rios de avaliação de riscos da Companhia que controla mensal- 
mente sua exposição tanto em derivativos quanto em aplicações 
financeiras, com critérios de concentração máxima em função do 
rating da instituição financeira. Com relação ao risco de crédito de 
clientes, a Companhia avalia anualmente o risco de crédito asso- 
ciado a cada um deles, e sempre que há a inclusão de um novo 
cliente, atribuindo um limite individual de crédito em função do 
risco identificado. Risco de liquidez O Departamento Financeiro 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que haja caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelas 
entidades operacionais, além do saldo exigido para administração 
do capital circulante, é investido em contas correntes com incidên- 
cia de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos 
e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem confor- 
me determinado pelas previsões acima mencionadas. 23. Eventos 
subsequentes Em junho de 2023 houve AGO entre acionistas da 
Agro Pecuária Vale do Corumbataí na qual deliberaram a não dis- 
tribuição dos dividendos mínimos obrigatórios, sendo realizado o 
estorno da provisão de R$ 825. Em agosto de 2023 a Companhia 
recebeu dividendos referentes aos investimentos na Cia Agrícola 
Debelma e São Martinho S.A., sendo R$ 5.753 e R$ 2.857 respec- 
tivamente. Em maio e julho de 2023 houve recebimentos de JCP 
sobre o investimento na Luiz Ometto Participações S.A. no valor 
de R$ 10.960 e R$ 12.390, respectivamente. Em julho de 2023 a 
Companhia recebeu JCP sobre investimento na São Martinho S.A. 
no montante de R$ 1.369. 


( Contador - Responsável Técnico. ) 
valorúp; Durvalino Corrêa Junior - CRC 15P222726/0-0 
/ ValorUp Contabilidade Ltda - CRC2SP028584/0-2 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 


) 


Aos Administradores e Acionistas Debelma Participações S.A. Amé- 
rico Brasiliense - SP Opinião Examinamos as demonstrações finan- 
ceiras individuais da Debelma Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran- 
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações 
financeiras consolidadas da Debelma Participações S.A. e suas con- 
troladas (“Consolidado”) que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de março de 2023 e as respectivas demonstra- 
ções consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mu- 
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele- 
vantes, a posição patrimonial e financeira da Debelma Participações 
S.A. e da Debelma Participações S.A. e suas controladas em 31 de 
março de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respec- 
tivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
(Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo 


com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res- 
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela au- 
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti- 
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita- 
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da adminis- 
tração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá- 
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da ca- 
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera- 
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra- 


ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res- 
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi- 
nanceiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter se- 
gurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele- 
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi- 
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con- 
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio- 
nal ao longo da auditoria. Além disso: * Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indi- 
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 


resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. * Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. * Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi- 
nistração. * Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis- 
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacio- 
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa- 
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 


condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. * Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi- 
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
* Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi- 
nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con- 
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências sig- 
nificativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. 
Ribeirão Preto, 23 de abril de 2024 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. 
CRC 25SP000160/0-5 
Maurício Cardoso de Moraes 
Contador CRC 1PR035795/0-1 “T” SP 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE (20) DIAS.PROCESSO Nº 1122962-33.2022.8.26.0100. O MM. Juiz de 
Direito da 10º Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de SãoPaulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao herdeiro Roberto Damasceno de Alencar, CPF: XXX.317.XXX-XO0 - RG: X.7X4.3X- 
X, filho de João de Alencar Filho e de Maria Djanira Damasceno Alencar. que por este Juízo tramita uma ação de 
Inventário movida por Ricardo Damasceno de Alencar e outros, em face ao falecimento de Maria Djanira 
Damasceno Alencar. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, 
sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a 
nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos 
1, Ile III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá 
em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador 
especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de abril de 2024. 


.- EREN a . . 

== União Química Farmacêutica Nacional S.A. === 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 22 de Maio de 2024 
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado de 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 60.665.981/0001- 18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se 
reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso à plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” 
(Plataforma Digital), em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, no dia 22 de maio de 2024, às 10:30 horas, 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia (pauta única): (i) Proposta do aumento de Capital 
Social da Companhia mediante capitalização da reserva de incentivos fiscais sem emissão de novas ações. Consoante o 
artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de 
representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A 
Companhia solicita aos acionistas interessados em participar das assembleias gerais que encaminhem a versão 
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri(Quniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias. Embu-Guaçu, 29 de abril de 2024. 
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração. 


EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS 
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital 


do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE 
CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 905.725 em 15 de 
dezembro de 2023 a requerimento de JORGE MORAES PENTEADO, brasileiro, 
aposentado, RG nº 10.196.811-5 SSP/SP, CPF nº 193.056.308-63 e sua mulher 
SALETE ROSA MORAES PENTEADO, brasileira, do lar, RG nº 21.111.595-2 SSP/ 
SP, CPF nº 276.051.018-21, casados sob o regime da comunhão universal de bens, 
residentes na Rua Armando Mattar nº 20, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores dos proprietários tabulares Srs. Luiz Vicente 
Barros Mattos e sua mulher Therezinha de Jesus Malta Mattos e Mário de Salles 
Oliveira Malta e sua mulher Célia Teixeira Malta que compromissaram a Albertina 
Gomes dos Santos, brasileira, solteira, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio do imóvel 
situado na Rua Armando Mattar nº 20, descrito conforme memorial descritivo juntado 
nos autos, contribuinte nº 049.449.0093-7, com origem na matrícula nº 1.845, deste 
Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 50 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 
do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. São Paulo, 16 de abril de 2024. 


VIADUTO SOLUCOFS LOGÍSTICAS S.A. 
E CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 - NIRE 3530057567-9 E E 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1º (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBEN- 
TURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIO- 
NAL FIDEJUSSÓRIA, EM SERIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA VIADUTO 
SOLUÇÕES LOGISTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024. Ficam convocados os Senhores Debentu- 
ristas da 1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Unica, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
da Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissora” respectivamente), nos termos da Cláusula 
Nona do “Instrumento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Unica, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2022 entre 
a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”) e dos artigos 71, ss 1° e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações) 
a comparecerem na Assembleia Geral de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente online, sem a possibilidade 
de participação presencial, através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), coordenada pela Emissora, no dia 
15 de maio de 2024, às 15h, observadas as disposições da Lei das Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do 
dia: (i) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em 
função do descumprimento de obrigação não pecuniária constante da cláusula 7.1, (XX) (i), da Escritura de Emissão, o qual 
traz a obrigação de apresentação das informações financeiras devidamente auditadas em até 90 (noventa dias) contados do 
término de cada exercício social ou de até 5 (cinco) Dias Uteis contados de sua efetiva divulgação, o que ocorrer primeiro; 
e (ii) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1 2 in. instaurado em 
função da impossibilidade de medição dos Indices Financeiros, os quais não puderam ser determinados em função do 
descumprimento da obrigação de apresentação das informações financeiras devidamente auditadas, impossibilitando as 
verificações os Índices Financeiros. Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fidu- 
ciário, estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas 
necessárias à formalização e efetivação das deliberações desta Assembleia. Informações Gerais: Para participarem da As- 
sembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2 (dois) dias antes de sua realização, para os e-mails 
da Emissora: Mayara bertanOgreentech log. e carlos junior(Dgreentech.log.br, e do Agente Fiduciário: agentefiduciario@ 
vortx.com.br e jma(Dvortx.com.br: (i) a confirmação de sua participação acompanhada do nome completo ou denominação 
social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos de investimentos, também 
informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados); (ii) a indicação dos representantes 
que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato; e fi) as cópias 

os respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) Quando Pessoa Fisica: Cópia digitalizada do 
documento de identidade com foto; (2) Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto ou contrato social consolidado, devida- 
mente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, 
quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; p Quando Fundo de Investimento: 
(a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta co- 
mercial competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos comprobatórios 
de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando apli- 
cável; e (d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e (4) Quando Representado por Procurador: 
caso quaisquer Debenturistas indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos de representação na AGD. A 
Emissora enviará, com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas, um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um 
dos Debenturistas que tiverem confirmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula 
utilizados nesta ata que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Caso 
determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da AGD, deverá entrar em contato com a Emissora, por meio dos e-mails mayara.bertan(Ogreentech.log.br e carlos.junior@ 
greentech.log.br, com cópia para o Agente Fiduciario, através do e-mail jma@vortx.com.br e agentefiduciario(dvortx.com. 
br. Os termos iniciados em letra maiúscula nesse edital e não definidos expressamente possuem o mesmo Significado que 
lhes é atribuído na Escritura de Emissão. Monte Mor/SP, 25 de abril de 2024. VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A. 


EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 07 de maio de 2024, às 11h com encerramento 
às 11h15 - 2º LEILÃO: 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro 
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ 
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo 
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária 
DJS FOMENTO MERCANTIL - EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 22.436.864/0001-93, com sede na Rua da Tuberosas, 
118, sala 03, CEP 03144-030, Vila Lúcia, São Paulo/SP, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Bem 
Imóveis em Garantia e Outras Avenças, datado de 18/10/2017, firmado com a Fiduciante AUDAX EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07.125.148/0001-00, com sede em Piracicaba/SP, na Av. Dr. João 
Teodoro, 1234, Vila Rezende — CEP 13405-240, representada pela sua sócia Fernanda Galvani Antonelli Molina, 
inscrita no CPF nº 289.608.958-65, portadora da cédula de identidade RG nº 29.985141-2, brasileira, casada sob 
o regime da se] aração total de bens, empresária, residente e domiciliada na Av. Torquato da Silva Leitão, 270, apto. 
191, Bairro de São Dimas, CEP 13416-210, Piracicaba/SP, no dia 07 de maio de 2024, às 11h, com encerramento 
às 11h15, através do gestor de leilões online www .faroonline.com.br, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual 
ou superior a R$423.673,00 fquatrocentos e vinte e três mil, seiscentos e setenta e três reais), os imóveis 
matriculado sob os nºs 63.731 e 63.732, ambos do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Título e Documentos 
e Civil das Pessoas Jurídicas de Piracicaba/SP, com propriedades consolidadas em Av. 37, da matrícula 63.731, 
e Av. Z1, da matricula 03.732. Descrição contida em matricula nº 63.731: Um terreno com frente para a Rua 
Catorze em Piracicaba, compreendendo o lote nº Tida Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra 
Verde, situado no bairro do Rolador, que assim se descreve: mede oito metros e sete centimetros (8,07m) de freni 
para a Rua 14; mede oito metros ( m) nos fundos fazendo divisa com a Rua 09, mede trinta e seis metros 
dezesseis centimetros (36,Tôm) de quem do Tado direito de quem da rua olha para o imóvel e confronta com o To! 
TU, mede Trinta e cinco metros e dez centimetros [35 TUm) do lado esquerdo e confronta com o lote 12, encerrand 
O perimetro com uma área de 285 ,04m”, situado a metros do início da curvatura em contluência das Ruas O 
e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas 06, 09 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matricu 
nº 63.731 que o imóvel se encontra cadasirado no setor 52, quadra 0100, lote 0094, sub-lote 0000 e 
1435884; 2. Consta do R. 09 da matrícula 63.731, constituição da propriedade fiduciária em favor da credora D 
Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001-93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.731 distribuição d 
Ação de Execução, processo nº 1005691-90.2017.8.26.0451, promovido por AFF Empreendimentos Imobiliários 
Participações Ltda., CNPJ nº 08.863.141/0001-40, em trâmite perante a 2º Vara Cível do Foro da Comarca di 
Piracicaba: 4. Consta da Av. 11 da matrícula nº 63.731 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 
0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite peran 
a 5º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.731 retificação da 
averbação nº 11, para ficar constando como objeto da penhora “os direitos e obrigações decorrentes da propriedade 
iduciária registrada sob o nº 9; 6. Consta da Av. 13 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações 
decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365- 
78.2018.8.26.0451, promovido por Odair Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1º Vara Civel 
do Foro da Comarca de Piracicaba; 7. Consta da Av. 14 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1º Vara do Trabalho de 
Piracicaba, processo nº 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 
8. Consta da Av. 17 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 2º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba, processo n 
0003964-45.2019.8.26.0451, promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 9. Consta da 
Av. 18 da matricula nº 63.731 penhora dos direitos e obri aces decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob 
nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos 
Penteado, CPF nº 377.825.0008-69, em trâmite perante a 2º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 10. 
Consta da Av. 19 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária 
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário 
José Quintino, CPF nº 392.414.718-32, em trâmite perante a 2° Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 11. 
Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.731 indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1º Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129- 
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 12. Consta da Av. 21 da matrícula 
nº 63.731 penhora dos direitos e gurigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da 
Ação de Execução, processo nº 0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº 
10.542.424/0001-31, em trâmite perante a 5º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 13. Consta da Av. 22 
da matrícula nº 63.731, a consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli; 14. 
Em consulta ao site da Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$33.708,96. 
Descrição contida em matrícula nº 63.732: Um terreno com frente para a Rua Catorze em Piracicaba, compreendendo 
O lote nº 12 da Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra Verde, situado no bairro do Rolador, que 
assim se descreve: mede oito metros e sete centimetros [8,07m) de frente para a Rua 14: mede oito metros {8,00m} 
nos fundos fazendo divisa com a Rua 09; mede trinta e seis metros e dezesseis centimetros (35,10m) de quem do 
Tado direito de quem da rua olha para o imóvel e conironta com o lote 11, mede trinta e cinco metros e dez centimetros 
(34.04m) do lado esquerdo e confronta com o lote T3, encerrando o perimetro com uma área de 276,56m”, situado 
a 81,06 metros do inicio da curvatura em confluência das Ruas 06 e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas 
06, 09, 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matrícula nº 63.732 que o imovel se encontra cadastrado 
no setor 57, quadra 0100, lote 0102, sub-lote 0000 e CPD nº 1435892; 2. Consta do R. 09 da matrícula 63.732, 
gonstituição da propriedade fiduciária em favor da credora DJS Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001- 
93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.732 distribuição de Ação de Execução, processo nº 1005691 
90.2017.8.26.0451, promovido a e Pa $ 
0001-40, em trâmite perante a 2° Vara Civel do Foro da Comarca de Piracicaba; 4. Consta da Av. 11 da matricula 
nº 63.732 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe 
de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite perante a 5º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 
5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária 
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365-78.2018.8.26.0451, promovido por Odair 
Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 6. 
Consta da Av. 13 da matricula 63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1º Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129- 
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 7. Consta da Av. 16 da matrícula 
63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por 
determinação da 2° Vara Civel do Foro da Comarca de Piracicaba, processo nº 0003964-45.2019.8.26.0451, 
promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 8. Consta da Av. 17 da matrícula nº 63.732 
penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob n° 9, nos autos da Ação de 
xecução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos Penteado, CPF nº 377.825.0008- 
69, em trâmite perante a 2º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 9. Consta da Av. 18 da matrícula nº 63.732 
enhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob n° 9, nos autos da Ação de 

xecução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário José Quintino, CPF n° 392.414.718-32 
em tramite perante a 2º Vara Civel do Foro da Comarca de Piracicaba; 10. Consta da Av. 19 da matricula n° 63.732 
indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ n° 07.125.148/0001-00, por 
determinação da 1° Vara do Trabalho de Piracicaba, processo n° 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por 
Rubens Datti Júnior, CPF n° 035.753.698-36; 11. Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e 
obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 
0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº 10.542.424/0001-31, em trâmite 
perante a 5º Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba: 12. Consta da Av. 21 da matrícula nº 63.732, a 
consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli. 13. Em consulta ao site da 
Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$37.689,70. Caso não haja 
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15, 
através do gestor de leilões online www .faroonline.com.br, onde ocorreu o primeiro leilão, para realização do SEGUNDO 
LEILÃO, pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida corrigida e acréscimos contratuais, 
correspondente ao valor de R$358.792,27 (trezentos e cinquenta e oito mil, setecentos e noventa e dois reais 
e vinte e sete centavos) - nos termos do art. 27, 82º da Lei 9514/97 (custas cartorárias, valor da dívida, honorários 
advocatícios, IPTU, e demais despesas previstas em lei). Os interessados em participar do leilão devem efetuar 
cadastro prévio no site do gestor www taroonfine.com.br, encaminhando a documentação necessária. Eventuais 
dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/ 
SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes(Dterra.com.br. O arrematante deverá efetuar o 
pagamento integral do preço do imóvel arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo de 24h do 
encerramento do leilão. A título de comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance ofertado, 
a ser depositada diretamente na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro. Nos termos do disposto no 
parágrafo 2-B art. 27, da Lei 9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na 
aquisição do imóvel, até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não 
exercício da preferência pelos devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes, 
estes deverão efetuar o pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua 
dívida, somados aos encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de 
pagamento da comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a 
Ser pago pelos devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais 
encargos, nas condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência 
do exercício de preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele 
que ofertou maior lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a 
venda/arrematação será desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão 
cobrados, por via executiva, como divida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem 
prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso.Será de responsabilidade 
do arrematante todas as providências e despesas necessarias para a transferência do referido imóvel. 
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Jornal O DIA SP 


QUARTA-FEIRA E QUINTA-FEIRA, 1 E 2 DE MAIO DE 2024 


EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0054565-02.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 21º Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a.). Juliana Pitelli da Guia, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Copa Construções Pinturas e Administração Ltda (CNPJ nº 15.131.598/0001- 
25), que Condomínio Edifício San Fernando ajuizou uma ação de Cumprimento de Sentença, para cobrança de 
R$ 7.986,58 (10/2023). Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para 
que em 03 dias, a fluir após o prazo de 20 dias do edital, pague a dívida, sob pena de multa de honorários 
advocatícios, e eventual penhorado e expropriação de bens. Fica ciente o executado do prazo de 15 dias para 
eventual apresentação de embargos, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2024. 


Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo 


CNPJ nº 01.701.201/0001-89 — NIRE 35.300.560.426 


Ata da Reunião da Diretoria realizada em 7.3.2024 


Aos 7 dias do mês de março de 2024, às 14h20, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP, os membros da Diretoria da Sociedade, sob 
a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor João Carlos Gomes da 
Silva para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram: 1) o pedido de renúncia formulado 
pelo senhor Antonio José da Barbara ao cargo de Diretor Gerente, em carta de 2.2.2024, cuja 
transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de 
direito; 


Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) José Ramos Rocha 
Neto, João Carlos Gomes da Silva, Clayton Neves Xavier, José Gomes Fernandes, Oswaldo Tadeu 
Fernandes e Vinicius Urias Favarão. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e 
Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 140.702/24-6, em 5.4.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral. 


BRAZILIAN SECURITIES 
SECURITIESSS COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 


CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401 
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 194º e 195º Séries da 1º Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 194º e 195º Séries da 1° 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 194º e 195º Séries da 1º 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora ("Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1º convocação para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ("AGT"), a se realizar no dia 27 de 
maio de 2024 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1º convocação, ficam convocados a 
reunirem-se em 2º convocação para a AGT, a se realizar no dia 05 de junho de 2024 às 15 horas, 
ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), coordenada pela 
Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o 
uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve 
ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bsQgrupopan.com e 
af. assembleiasQoliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
São Paulo, 30 de abril de 2024. Brazilian Securities Companhia de Securitização 


BRAZILIAN SECURITIES 
SECURITIESSS COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 


CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401 
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 199º e 200º Séries da 1º Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 199º e 200º Séries da 1º 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 199º e 200º Séries da 1º 
Emissão de Certificados de Recebiveis Imobiliários da Securitizadora ("Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1º convocação para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT"), a se realizar no dia 27 de 
maio de 2024 às 16:30 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1º convocação, ficam convocados a 
reunirem-se em 2º convocação para a AGT, a se realizar no dia 05 de maio de 2024 às 16:30 horas, 
ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), coordenada pela 
Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o 
uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve 
ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bsQgrupopan.com e 
af assembleiasQoliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
São Paulo, 30 de abril de 2024. Brazilian Securities Companhia de Securitização 
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CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401 
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 232º Série da 1º Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 232º Série da 1º Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização ("Titulares dos CRI”, “CRI” e "Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 232º Série da 1º Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1º convocação para a 
Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT"), a se realizar no dia 28 de maio de 2024 às 10 
horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1º convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2º 
convocação para a AGT, a se realizar no dia 06 de junho de 2024 às 10 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da 
Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo relatório 
de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT não 
seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à 
distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 
2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos 
a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o 
Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bsQgrupopan.com e af assembleiasQoliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular 
do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma 
reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de 
identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa 
jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
São Paulo, 30 de abril de 2024. Brazilian Securities Companhia de Securitização 
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CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401 
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 122º Série da 1º Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 122º Série da 1º Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 122º Série da 1º Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1º convocação 
para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 27 de maio de 2024 
às 10 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1º convocação, ficam convocados a reunirem- 
se em 2º convocação para a AGT, a se realizar no dia 05 de junho de 2024 às 10 horas, ambas de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), coordenada pela Securitizadora, para 
deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras 
cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas 
caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso 
da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bsQgrupopan.com 
e afassembleiasQoliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
Brazilian Securities Companhia de Securitização 
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BRAZILIAN SECURITIES 
SECURITIESSS COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 


CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401 
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 269º e 270º Séries da 1º Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 269º e 270º Séries da 
1º Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 269º e 270º Séries da 1º 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora ("Termo de Securitização”), a reunirem- 
se em 1º convocação para a Segunda Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no 
dia 28 de maio de 2024 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1º convocação, ficam 
convocados a reunirem-se em 2º convocação para a AGT, a se realizar no dia 06 de junho de 2024 
às 15 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), coordenada 
pela Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido 
o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bsQgrupopan.com 
e afassembleiasQoliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
Brazilian Securities Companhia de Securitização 


BRAZILIAN SECURITIES 
SECURITIESSS COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 


CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401 
Edital de Convocação para a Sexta Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 303º e 304º Séries da 1º Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 303º e 304º Séries da 
1º Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 303º e 304º Séries da 1º 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora ("Termo de Securitização”), a reunirem- 
se em 1º convocação para a Sexta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ("AGT"), a se realizar no dia 
28 de maio de 2024 às 16:30 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1º convocação, ficam 
convocados a reunirem-se em 2° convocação para a AGT, a se realizar no dia 06 de junho de 2024 às 
16:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), coordenada 
pela Securitizadora, para deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido 
o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bsQgrupopan.com 
e afassembleiasQoliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 
São Paulo, 30 de abril de 2024 
Brazilian Securities Companhia de Securitização 


AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. 


Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam convocados os acionistas da Companhia a se reunirem, de modo presencial, em AGO a ser realizada, em 1º con- 
vocação, no dia 24.05.2024, às 8 horas, na sede social da Companhia, localizada em São Paulo/SP, na Rua Vicente 
Antônio de Oliveira, 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) to- 
mar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Finan- 
ceiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023; ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social de 2023; iii) fixar o número de membros do Conselho de Adminis- 
tração e eleição de seus membros; iv) instalação do Conselho Fiscal, fixação do número dos membros do Conselho Fis- 
cal e eleição de seus membros; e v) fixar a remuneração dos administradores para o exercício social de 2024. Infor- 
mações Gerais: a) os documentos de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/A”), 
referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Compa- 
nhia nesta data e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de 
computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) (https://www.gov.br/cvmt). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos os documentos 
exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81, de 17.12.2009, conforme alterada (“Resolução CVM 81") a respeito das 
matérias que serão deliberadas na AGO, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas. 
NET, bem como do Sistema CI. Corp.; b) o acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância 
(“BVD”), conforme instruções detalhadas contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via en- 
vio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações de- 
positadas em depositário central; ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de 
emissão da Companhia, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas 
no escriturador; ou iii) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações 
constantes do próprio boletim, da Resolução CVM 81. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, deverá ser 
acompanhado de toda a documentação do acionista para participação na AGO (conforme detalhada no item “Docu- 
mentos para Participação em Assembleia ”, abaixo) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim, e 
recebido pela Companhia, em plena ordem e de acordo com o disposto acima, até 7 dias antes da data de realização 
da AGO, ou seja, até 17.05.2024 (inclusive). O BVD deverá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com In- 
vestidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955- 
080, cidade de São Paulo/SP, ou no seguinte endereço eletrônico: investidoresBazevedotravassos.com.br; c) Para os 
efeitos do que dispõe o art. 141 da Lei das S/A e a Resolução CVM nº 70, de 22.03.2022, conforme alterada , bem como 
o artigo 5º, |, da Resolução CVM 81, o percentual mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação de 
adoção do processo de voto múltiplo na AGO é de 5%. Documentos para Participação em Assembleia: a) no 
caso de acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de 
investimento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e demais documentos societários 
que comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com foto do respectivo representante; 
e b) para fins de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central. 
Caso o acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das 
Sociedades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá apresentar o original ou cópia autenticada 
do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado com sua firma reconhecida, acompanhado do 
documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). Da mesma forma, a Companhia solicita que os 
acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos documentos acima mencionados aos cuidados da 
Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, 
Vila Mirante, CEP 02.955-080, na cidade de São Paulo/SP, até 48 horas antes do início da AGO. São Paulo, 24.04.2024. 


Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração. 


= = 4" m 
Virgo Companhia de Securitização 
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) 
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949 
Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 175º Série da 4º Emissão da Virgo Companhia 
de Securitização (Nova Denominação da ISEC Securitizadora S.A.) 

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 175º Série da 4º Emissão da Virgo 
Companhia de Securitização (nova denominação da ISEC Securitizadora S.A.), com sede na Rua Gerivatiba, 
207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-030, São Paulo, SP ("CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financei- 
ra autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Joaquim Floriano, nº 1.502, 13º andar, sala 132, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.113.876/0004-34 ("Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca- 
ção, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de maio de 2024 às 11h00, de forma ex- 
clusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 13.4 do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 25 de janeiro de 2021, ("Termo de Securi- 
tização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a liberação da alienação fiduciária de imóvel de matrícula nº 127.498 do 
11º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo dada em garantia no âmbito das 
Debêntures e, ato contínuo, a inclusão da alienação fiduciária de 25.184.526 (vinte e cinco milhões, cento e oitenta 
e quatro mil e quinhentos e vinte e seis) quotas da Windsor Investimentos Imobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 08.303.528/0001-41(" Windsor”), atualmente detidas pela Tecnisa S.A., com endereço na Avenida Nicolas Boer, 
nº 399, 5º andar, unidade 502S, CEP 01140-060, e inscrita no CNPJ/MF nº 08.065.557/0001-12 ("TECNISA”), sendo 
certo que os custos do assessor legal para elaboração dos aditamentos aos Documentos da Operação e due diligen- 
ce, serão arcados pela Devedora, bem como que os documentos solicitados na due diligence estão previsto no Ane- 
xo Il do Material de Apoio e a inclusão da Alienação Fiduciária de Quotas ocorrerá com a conclusão satisfatória da 
due diligence; b) Caso aprovado o item (a) acima, aprovar a celebração pela Emissora do Contrato de Alienação Fi- 
duciária de Quotas disposto no Anexo VIII da Escritura de Emissão de Debêntures, com a alteração da cláusula 5.1, 
alínea (xv), para incluir a vedação da cessão onerosa de Certificados de Potencial Adicional de Construção ("CE- 
PACs"), de forma que o instrumento será celebrado nos termos do Anexo III do Material de Apoio; c) Aprovar a alte- 
ração da forma de substituição das Garantias para prever que a Devedora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusi- 
vo critério, substituir as Garantias Reais por quotas de emissão da Windsor livres e desembaraçadas de quaisquer 
ônus ou gravames, desde que observadas as Razões de Garantia, com a consequente alteração da cláusula 6.1.11 da 
Escritura de Emissão; d) Aprovar a alteração da Metodologia de Avaliação de Quotas de Emissão da Windsor para al- 
terar a composição da Parcela 1, para prever que será o resultado da somatória do valor de aquisição dos CEPACs 
custodiados em titularidade da Windsor e disponíveis para vinculação aos empreendimentos e do valor de avaliação 
de venda forçada dos terrenos/lotes de propriedade da Windsor não lançados comercialmente, conforme atestado 
por uma das Empresas Especializadas, com a consequente alteração do Anexo XII da Escritura de Emissão de Debên- 
tures; e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima, incluindo a contra- 
tação de assessor legal para elaboração dos aditamentos aos Documentos da Operação, às expensas da Devedora; O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emis- 
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia, em primeira ou em segunda convocação, se dará com a presença de qual- 
quer número de Titulares de CRI presentes. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de 
CRI que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI em Circulação, em primeira ou em se- 
gunda convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele- 
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibiliza- 
do pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestaoQvirgo.inc 
com cópia para juridicoQvirgo.inc e ao Agente Fiduciário para af assembleiasQoliveiratrust.com.br, preferencialmen- 
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As- 
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições le- 
gais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas an- 
tes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da ma- 
nifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser 
disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devida- 
mente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com 
ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme a Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo- 
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre- 
sentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 02 de maio de 2024. Virgo Compa- 
nhia de Securitização (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.) 
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O ministro do Trabalho e Em- 
prego, Luiz Marinho, afirmou, na 
terça-feira (30), que as empresas 
que omitem dados sobre igual- 
dade salarial terão “um olhar es- 
pecializado” da área de fiscaliza- 
ção da pasta. “Se querem aten- 
ção, terão uma atenção”, disse, 
durante coletiva de imprensa 
para apresentar dados do Cadas- 
tro Geral de Empregados e De- 
sempregados (Novo Caged). 

Marinho comentou decisão 
da Justiça Federal que liberou al- 
guns segmentos, como farmáci- 
as e universidades, de divulga- 
rem as informações de transpa- 
rência salarial e de critérios remu- 
neratórios previstas na regula- 
mentação da Lei da Igualdade 
Salarial. “Se tem coisa a escon- 
der, vamos olhar. Então, essas 
empresas terão nossa atenção. E 
se trata de tão poucas, que nos 
aguardem a atenção. Mas elas 
podem, ainda, se quiserem, vol- 
tar atrás. Estamos abertos a dia- 
logar. Esses segmentos que não 
nos procurarem para o diálogo 
receberão a visita do auditor-fis- 
cal para observar o que é que eles 
querem esconder”, disse, lem- 
brando que a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), de 1943, 
prevê fiscalizações das normas 
trabalhistas. 

Segundo o ministério, das 
cerca de 50 mil empresas que se 


enquadram na lei, menos de 300 
receberam autorização para omi- 
tir os dados. “Estamos falando 
de um número insignificante do 
ponto de vista de quantitativo”, 
disse, enaltecendo as empresas 
que estão “entendendo o espiri- 
to da lei e estão colaborando” 
para a política pública. 

“A grande massa de empre- 
sas respondeu os dados, então 
queria agradecer a visão da gran- 
de maioria, esmagadora maioria 
dos nossos empregadores e em- 
pregadoras que responderam 
tranquilamente, com seriedade, as 
informações que nós estamos 
pedindo”, disse. “Chama aten- 
ção quem está resistindo, recor- 
rendo ao Judiciário, que talvez 
esse não seja o melhor caminho. 
Se tem algum problema, a gente 
analisa, conversa, constrói, até 
porque nossa visão não é de au- 
tuar, de castigar, nada, muito pelo 
contrário, é de construir a partir 
do direito das mulheres de ter 
salário igual”, acrescentou. 

A Lei da Igualdade Salarial, 
sancionada em julho do ano pas- 
sado, torna obrigatória a igual- 
dade salarial entre homens e mu- 
lheres quando exercerem traba- 
lho equivalente ou a mesma fun- 
ção. As regras valem para empre- 
sas com 100 ou mais empregados 
e que tenham sede, filial ou re- 
presentação no Brasil. 


Jornal O DIA SP 
Nacional 


Empresa que omitir dados sobre 
igualdade salarial será fiscalizada 


No mês passado, as confede- 
rações nacionais da Industria 
(CNT) e do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC) entra- 
ram com uma ação direta de in- 
constitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal contra a Lei de 
Igualdade Salarial entre os gêne- 
ros. A ação, ainda sem decisão, 
pede uma medida cautelar para 
suspender os efeitos de alguns 
dos dispositivos, entre eles, o 
que determina a divulgação de 
relatórios de transparência sala- 
rial, explicando os critérios para 
os pagamentos. As confedera- 
ções alegam que há risco de di- 
vulgação de dados individualiza- 
dos, o que violaria o direito à pri- 
vacidade. 

Entretanto, de acordo com o 
ministro Luiz Marinho, os dados 
de transparência não são indivi- 
dualizados, “portanto não há 
qualquer razão para essa resis- 
tência”, 

Na ação, as entidades alegam 
que não pretendem questionar o 
princípio da isonomia, mas “a 
necessidade de adequação da lei, 
para que desigualdades legítimas 
e objetivas, como o tempo na fun- 
ção e na empresa, e a perfeição 
técnica do trabalho, não sejam 
consideradas como discrimina- 
ção por gênero”. Elas argumen- 
tam ainda que a exigência da di- 
vulgação de relatório de transpa- 
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DIA 28.05.2024) 
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES. 
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Leilões de 
Maio/2024 
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TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXVI S.A. 


CNPJ: 45.677.361/0001-05 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024 


1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 29 de abril de 2024, às 10:00 horas na sede social da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXVI S.A., localizada na Rua Tabapuã, nº 
41,13º andar, sala F26, Itaim Bibi, CEP 04533-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo (“Companhia”). 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas 
(“Acionistas”). 3. MESA: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, na qualidade de 
Presidente; e Sra. Thais de Castro Monteiro, na qualidade de Secretária. 4. CONVOCA- 
ÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista o comparecimento dos acionistas repre- 
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme faculta o artigo 124, 84º 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76"). 5. 
ORDEM DO DIA: Exame e discussão a respeito da (i) realização da 1º (primeira) emissão, 
em série única, de até 3.000.000 (três milhões) de debêntures da espécie quirografária, 
no valor unitário de R$1.000,00 (mil reais) cada uma, não conversíveis em ações ordiná- 
rias da Companhia (" Debêntures ” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto 
de colocação privada ("Colocação Privada”); (ii) autorização aos diretores da Companhia 
para praticar atos necessários para a realização e efetivação da deliberação descrita no 
item “(i)” acima, bem como celebrar todo e qualquer documento necessário à efetivação 
da Emissão, incluindo, mas sem limitação, a escritura de emissão das Debêntures (“ Escri- 
tura”); e (iii) ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia rela- 
cionados à Colocação Privada. 6. DELIBERAÇÕES: O Sr. Presidente submeteu à aprecia- 
ção dos acionistas os assuntos da ordem do dia. Após os esclarecimentos prestados, os 
acionistas, por unanimidade, sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) Aprovaram, nos 
termos da Lei 6.404/76, a realização da 1º (primeira) emissão de até 3.000.000 (três mi- 
lhões) de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em ações, da espécie qui- 
rografária, em série única, no valor total de até R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) 
na Data de Emissão (conforme abaixo definida), nominativa e escritural, que será objeto 
da Colocação Privada: (a) Número da Emissão: 1º (primeira) emissão de Debêntures da 
Companhia; (b) Número de Séries: A Emissão será em série única; (c) Quantidade de De- 
bêntures: Serão emitidas até 3.000.000 (três milhões) de Debêntures; (d) Data de Emis- 
são: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 29 de abril de 
2024 ("Data de Emissão"); (e) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até 
R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) ("Valor Total da Emissão”); (f) Valor Nominal 
Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) ("Valor 
Nominal Unitário”). O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente e nem 
objeto de remuneração; (g) Conversibilidade, Comprovação de Titularidade, Tipo e Forma: 
As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de 
certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura). 
Adicionalmente, as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”) terão sua titularidade comprovada pelo extrato em nome do titular das 
Debêntures ("Debenturista”) emitido pela B3. As Debêntures serão simples, não conver- 
síveis em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações de outras socie- 
dades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (h) Espécie: As Debêntures 
serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei 6.404/76; (i) Prazo e Data 
de Vencimento: O vencimento das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de 20 (vinte) 
anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 29 de abril de 2024 ("Data 
de Vencimento das Debêntures”). Na Data de Vencimento das Debêntures, a Companhia 
se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures, pelo Valor Nominal Unitário, acresci- 
do do Prêmio de Performance das Debêntures (conforme definido abaixo), caso existente, 
devidos e calculados na forma a ser prevista na Escritura; (j) Vencimento Antecipado das 
Debêntures: O Debenturista poderá declarar antecipadamente vencidas e imediatamente 
exigíveis, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudi- 
cial, todas as obrigações objeto da Escritura e exigir da Companhia o imediato pagamen- 
to da integralidade do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio de Perfor- 
mance das Debêntures, se houver, dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer 
outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura, na ocor- 
rência de qualquer uma das hipóteses a serem previstas na Escritura; (k) Regime de Colo- 


ce será dividido proporcionalmente entre os Debenturistas de acordo com a quantidade 
de Debêntures detida por cada qual no Dia Útil anterior ao do pagamento; (q) Amortiza- 
ção do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das Debêntures será pago na 
Data de Vencimento das Debêntures, ressalvada a hipótese de aquisição facultativa, de 
eventos de vencimento antecipado das Debêntures, de Amortização Extraordinária ou de 
Resgate Antecipado das Debêntures (conforme definidos abaixo); (r) Repactuação: As 
Debêntures não serão objeto de repactuação; (s) Amortização Extraordinária e Resgate 
Antecipado: As Debêntures deverão ser amortizadas extraordinariamente ou resgatadas 
antecipadamente, a qualquer tempo, mediante proposta do Comitê de Gestão (conforme 
definido abaixo), caso constituído, aprovada em assembleia geral de Debenturistas. A 
amortização extraordinária, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 
Unitário (ou do saldo do Valor Nominal Unitário), ou o resgate antecipado facultativo das 
Debêntures, serão realizados, conforme o caso, mediante o envio de comunicado pela 
Companhia aos Debenturistas neste sentido, com cópia ao Comitê de Gestão, caso cons- 
tituído, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da respectiva data de pagamen- 
to ("Amortização Extraordinária” e “Resgate Antecipado”, respectivamente). O Resgate 
Antecipado será realizado caso o valor dos pagamentos dos Direitos Creditórios pelos 
Devedores recebido pela Companhia seja suficiente para a integral quitação do Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido do Prêmio 
de Performance, se houver ("Valor de Resgate Antecipado”); caso o valor dos pagamen- 
tos dos Direitos Creditórios pelos Devedores recebido pela Companhia seja inferior ao 
Valor de Resgate Antecipado, então a Companhia deverá realizar a Amortização Extraor- 
dinária do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, de todas as Debêntures, na proporção do valor dos pagamentos dos Direitos Credi- 
tórios pelos Devedores recebido pela Companhia. O Resgate Antecipado e a Amortização 
Extraordinária serão realizados sempre na data proposta pelo Comitê de Gestão, caso 
constituído, e aprovada pela assembleia geral de Debenturistas, e o valor de resgate será 
equivalente ao Valor Nominal Unitário das respectivas Debêntures, acrescido do Prêmio 
de Performance, se houver. Para todos os fins de direito, a B3 deverá ser comunicada 
acerca do Resgate Antecipado e da Amortização Extraordinária por meio de correspon- 
dência a ser encaminhada pela Companhia, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias 
Úteis da respectiva data de pagamento. O pagamento do Resgate Antecipado e da Amor- 
tização Extraordinária deverá ser realizado na data indicada na comunicação mencionada 
acima, utilizando-se, conforme o caso: (1) os procedimentos adotados pela B3 para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (2) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
Será vedada a realização de Resgate Antecipado parcial das Debêntures; (t) Aquisição 
Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir as Debêntures, devendo tal 
fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Compa- 
nhia, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e 
na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022: (1) por valor igual ou inferior ao 
Valor Nominal Unitário, devendo a aquisição facultativa de que trata este item constar do 
relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; ou (2) por 
valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observe as regras expedidas; (u) Local 
de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Companhia por meio de depósito em conta corrente a ser indicado pela Debenturista, até 
as 16h00 horas do dia do pagamento, utilizando- se, conforme o caso, (i) os procedimen- 
tos adotados pela B3, para as Debêntures registradas em nome do titular na B3; ou (ii) os 
procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures registradas fora do am- 
biente da B3; (v) Publicidade: Todos os atos e decisões decorrentes da Emissão que, de 
qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser veiculados 
no jornal “O Dia”, bem como na página da Companhia na rede mundial de computadores 
- internet, sendo certo que caso a Companhia altere seu jornal de publicação após a Data 
de Emissão, deverá enviar notificação aos Debenturistas informando o novo veículo e 
publicar, nos jornais anteriormente utilizados, aviso aos Debenturistas informando o novo 
veículo, observado o estabelecido no artigo 289 da Lei nº 6.404/76; (w) Pagamentos Con- 
dicionados Decorrentes da Realização dos Direitos Creditórios: As obrigações da Compa- 


cação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: as Debêntures serão objeto de 
Colocação Privada; (|) Destinação dos Recursos e Lastro das Debêntures: Os recursos 
captados por meio da Emissão serão utilizados pela Companhia para aquisição de crédi- 
tos financeiros, nos termos da Resolução do Banco Central do Brasil nº 2.686, de 26 de 
janeiro de 2000 ("Direitos Creditórios”). As Debêntures serão emitidas no âmbito de 
operação de securitização dos Direitos Creditórios. A formalização dos Direitos Creditórios 
se dará a partir da celebração de instrumentos particulares de cessão a serem celebrados 
entre a Companhia e os titulares dos Direitos Creditórios, de forma que o fluxo de paga- 
mento dos Direitos Creditórios serão o lastro para o pagamento dos valores devidos pela 
Companhia ao Debenturista (“Lastro”). Os Direitos Creditórios poderão ser adquiridos 
conforme surgimento de oportunidades de aquisição, desde que tais créditos possuam 
vencimento até a Data de Vencimento das Debêntures e seja respeitado o procedimento 
de Chamada de Capital (conforme abaixo definido), conforme descrito na Escritura. (m) 
Preço de Subscrição e Integralização: Em qualquer data da subscrição e integralização 
("Data de Subscrição”), a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor 
Nominal Unitário. (n) Forma de Subscrição e Integralização: A subscrição e integralização 
das Debêntures serão realizadas de acordo com os procedimentos adotados pela B3, à 
vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, admitindo-se uma ou mais subs- 
crições e integralizações mediante Chamada de Capital, caso aplicável. Os recursos cor- 
respondentes serão enviados através de Transferência Eletrônica Disponível para a conta 
centralizadora. A aquisição dos Direitos Creditórios está condicionada à integralização 
das Debêntures. A Companhia celebrará com o Debenturista compromisso de subscrição 
e integralização das Debêntures emitidas e não integralizadas na primeira data de inte- 
gralização ("Primeira Data de Integralização”), de forma a receber recursos para a aqui- 
sição de novos créditos, nos termos do artigo 22, parágrafo 6º da Lei nº 14.430, de 3 de 
agosto de 2022 ("Compromisso de Subscrição e Integralização”, "Novos Créditos” e "Lei 
nº 14.430”, respectivamente). Os Novos Créditos deverão respeitar integralmente, na 
data da respectiva aquisição pela Companhia, os critérios de elegibilidade descritos na 
Escritura de Emissão e passarão a integrar o Lastro. A Companhia realizará, mediante 
comunicação escrita endereçada ao Debenturista, nos termos dispostos no Compromisso 
de Subscrição e Integralização, chamadas de capital ao Debenturista quando entender 
necessário para a aquisição dos Novos Créditos ("Chamadas de Capital"). As Chamadas 
de Capital seguirão o procedimento descrito na Escritura de Emissão. (0) Registro para 
Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures serão liquidadas finan- 
ceiramente na B3 e custodiadas eletronicamente na B3; (p) Atualização do Valor Nominal 
Unitário e Prêmio: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualiza- 
ção monetária. As Debêntures farão jus a um prêmio de performance mensal, indepen- 
dentemente da data de sua subscrição e integralização, calculado e pago nos termos da 
Escritura de Emissão ("Prêmio de Performance”), sendo certo que o Prêmio de Performan- 


nhia de efetuar o pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário e o pagamento 
do Prêmio de Performance estão condicionados à realização dos Direitos Creditórios, nos 
termos da Escritura de Emissão; (x) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no 
pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntu- 
res, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial ("Encargos Moratórios”). Os Encargos Moratórios não serão devidos pela 
Companhia nas hipóteses a serem previstas na Escritura ou em hipóteses de atraso no 
recebimento do Lastro por parte dos devedores do Lastro; (y) Agente de Cobrança: O 
agente de cobrança dos Direitos Creditórios será contratado pela Companhia; (z) Demais 
Características: As demais características da Emissão e das Debêntures estarão descritas 
na Escritura. (ii) Autorizaram os membros da Diretoria da Companhia e seus respectivos 
representantes legais a praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão 
acima deliberada, inclusive, mas não somente: (a) celebrar a Escritura, de acordo com as 
condições determinadas nesta assembleia e outras que os diretores entendam necessá- 
rias, sem prejuízo de qualquer outro documento que se faça necessário; (b) negociar todos 
os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, inclusive contratação dos 
sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundá- 
rio e, dentre outros, dos seguintes prestadores de serviços: (1) assessor jurídico; (2) agen- 
te de liquidação e Escriturador; (3) agente de cobrança; e (4) eventuais outras instituições, 
fixando-lhes os respectivos honorários; e (c) praticar todos os atos necessários para efeti- 
var as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos da 
Emissão e assinar os documentos necessários à sua efetivação, inclusive, dentre outros, a 
publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos compe- 
tentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 ou quaisquer outros órgãos ou 
autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a imple- 
mentação da Emissão; e (iii) Aprovaram e ratificaram todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 7. ENCERRAMENTO E LAVRATURA 
DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida e aprovada por todos os presen- 
tes e assinada. 8. ACIONISTAS PRESENTES: Travessia Assessoria Financeira Ltda. (p. 
seu administrador, Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa); e Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa; Presidente da Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; e Secretária: 
Thais de Castro Monteiro. (A presente ata é cópia autêntica da versão lavrada no Livro de 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia). MESA: Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Presidente, Thais de Castro Monteiro - Secretária. 


rência salarial e aplicação de san- 
ções a qualquer caso de diferen- 
ça de remuneração são injustas, 
e justificam que planos de carrei- 
ras no meio corporativo vão além 
da questão de gênero. 

Segundo Luiz Marinho, a 


QUARTA-FEIRA E QUINTA-FEIRA, 1E 2 DE MAIO DE 2024 


transparência sobre a igualdade 
salarial será um dos temas a se- 
rem tratados pelo governo no 
âmbito das comemorações do 1º 
de Maio — Dia do Trabalhador. 
“E preciso chamar atenção do 
mundo empresarial, da necessi- 


dade de as empresas trabalharem 
com uma visão humanista em re- 
lação às necessidades e ao res- 
peito aos direitos humanos, de 
homens e mulheres, em particu- 
lar nesse debate, das mulheres”, 
disse. (Agência Brasil) 


Paraná representa 39% dos 
R$ 2 bilhões contratados pelo 
BRDE de janeiro a abril 


O Banco Regional de Desen- 
volvimento do Extremo Sul (BRDE) 
atingiu a marca de R$ 2 bilhões em 
contratações nos primeiros quatro 
meses de 2024. O montante repre- 
senta o dobro do registrado no 
mesmo período de 2023, quando 
alcançou R$ 1 bilhão. 

Dos três estados do Sul onde 
o banco atua, o Paraná foi res- 
ponsável por R$ 780 milhões, cer- 
ca de 39% do total, com mais de 
1.300 contratos firmados. No 
mesmo período do ano passado, 
empresas do Estado haviam con- 
tratado R$ 434 milhões em 172 
contratos, um salto de quase 80% 
nas operações. 

Cerca de 41% foram destina- 
dos para o setor terciário da eco- 
nomia (comércio e serviços) e 
25% para a indústria. Os demais 
setores envolvem agronegócio e 
projetos públicos com prefeitu- 


ras, por exemplo. No Paraná, o 
BRDE já liberou neste ano R$ 
237,4 milhões para micro, peque- 
nas e médias empresas. 

“Esses números não são ape- 
nas resultados de um trabalho 
conjunto, mas de um posiciona- 
mento do banco em captação de 
recursos nacionais e internacio- 
nais, de alinhamento de seus pro- 
pósitos de sustentabilidade, ope- 
rando financiamentos em proje- 
tos que, de fato, promovam o 
desenvolvimento social e econô- 
mico do Paraná e com as diretri- 
zes do Governo do Estado”, ana- 
lisou o diretor financeiro da ins- 
tituição, Wilson Bley Lipski. 

Segundo ele, a meta prevista 
esse ano é atingir R$ 5 bilhões nos 
três estados, sendo R$ 2 bilhões 
no Paraná. No ano passado foram 
R$ 5,8 bilhões, com R$ 2,05 bi- 
lhões financiados no Paraná. 


A carteira atual do BRDE é de 
R$ 17,83 bilhões, com 11.510 con- 
tratos ativos. São todos os finan- 
ciamentos que o banco tem atu- 
almente. No Paraná são R$ 6,43 bi- 
lhões. Apenas no Estado, a cartei- 
ra da agência é maior que de ou- 
tros grandes bancos de desenvol- 
vimento do Brasil, como Desen- 
bahia, com R$ 682 milhões, Desen- 
volve SP, com R$2,44 bilhões, e o 
Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais, com R$ 6,22 bilhões, 
de acordo com os seus respecti- 
vos portais de transparência. 

“O BRDE é um dos principais 
bancos de desenvolvimento do 
País, incrementando todos os anos 
a sua capacidade de oferta de cré- 
dito. E o Paraná tem destaque nes- 
se desempenho, ao efetivar impor- 
tantes parcerias com cooperativas, 
indústrias e projetos de inovação”, 
completou Bley. (AENPR) 


Garimpo ilegal usava trabalho 
análogo à escravidão no Amazonas 


Autoridades dos setores de 
segurança, meio ambiente e tra- 
balhista deflagraram na terça-fei- 
ra (30) a Operação Mineração 
Obscura, com o objetivo de in- 
vestigar garimpeiros que atuavam 
ilegalmente na cidade de Maués, 
localizada no sul do Amazonas, 
inclusive com uso da mão de obra 
de trabalhadores em situação 
análoga à escravidão. 

Participam da operação, ini- 
ciada na sexta-feira (26), a Polícia 
Federal (PF), o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Bio- 
diversidade (ICMBio), o Minis- 


tério do Trabalho e Emprego 
(MTE) e o Ministério Público do 
Trabalho (MPT). 

Na segunda-feira (29), as 
equipes constataram a presença 
de mais de 70 garimpeiros traba- 
lhando em condições degradan- 
tes e equiparadas à escravidão. 
“Tratava-se de um dos garimpos 
mais lucrativos de toda a Améri- 
ca Latina, com uma produção di- 
ária superior a 6 quilos de ouro”, 
destacou a PF. 

Segundo os investigadores, o 
garimpo é feito na modalidade de 
poço, com os trabalhadores ope- 


rando de forma subterrânea, des- 
providos de equipamento de pro- 
teção individual. Foi identificada 
também prática de servidão por 
dívida, evidenciando a exploração 
desumana dos trabalhadores. 

“Medidas serão tomadas 
para garantir o resgate e a assis- 
tência adequada aos trabalhado- 
res encontrados em situação de 
vulnerabilidade”, informou a PF. 

A ação conjunta pretende, 
além de coibir atividades ilegais, 
proteger os direitos dos trabalha- 
dores e preservar o meio ambien- 
te. (Agência Brasil) 


Escolas de aldeias Guarani de 
Angra e Paraty estão sem professores 


O Ministério Público Federal 
(MPF) ingressou com ação civil 
pública na Justiça Federal contra 
o estado do Rio de Janeiro para a 
contratação imediata de profes- 
sores do ensino fundamental 
para as escolas indígenas de qua- 
tro aldeias Guarani de Angra dos 
Reis e Paraty. 

Segundo o MPF, os profes- 
sores das aldeias Sapukai, Itaxi, 
Araponga e Rio Pequeno tiveram 
seus contratos finalizados no fim 
do ano letivo de 2023 e ainda não 
foram recontratados. 

A partir de denúncia feita pelo 
Conselho Estadual dos Direitos 


Indígenas, o MPF acionou a Se- 
cretaria de Educação e a Procura- 
doria do Estado do Rio de Janeiro 
para que comprovassem as pro- 
vidências adotadas para garantir 
aos alunos da educação indígena 
as aulas do ano letivo de 2024. No 
entanto, não houve resposta. 

Em inspeção realizada nas 
quatro aldeias Guarani em 15 e 16 
de abril, foi possível verificar que 
não havia aulas nas escolas indí- 
genas por falta de professores do 
ensino fundamental. 

O MPF também requer na 
ação que o Estado apresente cro- 
nograma, com início imediato, 


para a recomposição das aulas 
prejudicadas pela ausência de 
professores e seja condenado em 
danos morais coletivos, no valor 
de R$ 200 mil para cada uma das 
aldeias prejudicadas. 

Procurada pela Agência Bra- 
sil, a Secretaria de Estado de Edu- 
cação informou que foi notifica- 
da e prestará esclarecimentos ao 
Ministério Público Federal no 
prazo estabelecido. “A Seeduc 
está finalizando um cronograma 
para a reposição de conteúdo 
para os alunos do 1º ao 5º ano 
do Ensino Fundamental”, disse 
anota. (Agência Brasil) 


Porsche e motocicleta Harley 
Davidson são destaques nos 
leilões organizados pela Copart 


A Copart, referência na orga- 
nização de leilões extrajudiciais 
de veículos, vai realizar seis no- 
vos leilões na semana que vai de 
29 de abril a 3 de maio. Os consu- 
midores terão a oportunidade de 
adquirir diversos modelos nas 
sessões marcadas para quinta-fei- 
ra (2), às 8h no pátio de Itaqua- 
quecetuba (SP), às 10h no pátio 
de Fortaleza (CE), às 11h30 nova- 
mente no pátio de Itaquaquece- 
tuba (SP) e 12h em Recife (PE). 

Na sexta-feira (3) é a vez de 
outros dois certames, às 8h no 
pátio de Osasco (SP) e às 10h no 
pátio de Betim (MG). Entre as 
outras oportunidades disponí- 
veis no site da Copart, os moto- 
ristas terão a oportunidade de 
arrematar um Porsche Macan 
2016/2017, com tabela Fipe de 
298.954,00 reais. 

A categoria de motocicletas, 
que faz enorme sucesso entre os 
consumidores de leilão, também 
terá excelentes oportunidades de 
negócio. Os interessados por 
motos terão a chance de arrema- 
tar uma Harley Davidson Softail 
2022, com tabela Fipe de 


102.365,00 reais e uma Ducati Pa- 
nigale 2023, com tabela Fipe de 
143.140,00 reais. 

As sessões programadas 
para esta semana ainda contarão 
com opções da marca Alemã, 
BMW. Trata-se de um Série 5 
2015, com tabela Fipe de 
155.979,00 reais. 


Como participar das sessões 

Os leilões organizados pela 
Copart podem ser acompanhados 
por participantes residentes em 
qualquer região do país, indepen- 
dentemente da localidade na qual 
os veículos estejam armazenados. 
As salas para que os interessados 
possam dar os lances ficarão dis- 
poníveis 30 minutos antes do início 
de cada sessão. 

Para participar do leilão organi- 
zado pela Copart Brasil, basta ca- 
dastrar-se no site da empresa, in- 
formar a documentação necessária, 
como CNH, CPF, RG e comprovan- 
te de residência. Podem participar 
do certame pessoas físicas (maio- 
res de idade) ou jurídicas. 

A Copart é uma empresa mul- 
tinacional norte-americana com 


ações na NASDAQ e presente em 
onze países nas Américas, Euro- 
pae Ásia. No Brasil desde 2012, 
a atuação da Copart é voltada à 
organização de leilões extrajudi- 
ciais de veículos e mantém 24 
pátios em todas as regiões do 
território nacional. 

A companhia emprega as 
mais altas tecnologias e inova- 
ção para garantir rápida moneti- 
zação do bem, menor cycle time 
(tempo de todo o processo des- 
de a remoção do veículo, chega- 
da no pátio da Copart e venda) e 
maior rentabilidade tanto para o 
cliente corporativo, que são se- 
guradoras, financeiras, bancos, 
empresas e locadoras, como para 
o consumidor final. 

Recentemente, a empresa lan- 
çou uma plataforma inédita no 
mercado, o Venda Meu Carro, que 
possibilita ao proprietário comer- 
cializar qualquer tipo de veículo, 
desde irrecuperáveis até carros 
de colecionador. A solução ga- 
rante que o veículo seja comerci- 
alizado em até uma semana, de 
forma ágil, totalmente online e 
sem grandes burocracias. 


